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AVISO AO PÚBLICO

Gerência Com ercial

O s D iários O ficial, da Justiça, Com ércio , Indústria & Serviços e A tos

do M unicípio , passam a ter um a linha direta com seus usuários.

A través do telefone 352-2477, o interessado ouvirá um a mensagem

gravada que o inform ará das opções. Em seguida o m esmo deverá discar o

núm ero 4 para ser atendido quando poderá fazer sua reclam ação ou sugestão à

funcionária A tendente.

No caso de inform ações sobre m atérias publicadas, o ram al a ser

acionado é o de n° 5.

AUTORIZAR

HENRIQUE CHESN U LENZ CÉSAR

Presidente

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ . no uso das atribuições que lhe são conferidas

por lei e tendo em vista o contido no protocolario sob nO

81989/98. resolve

PORTARIA N ''- 00960

Senhores A ssinantes

ELZA SAT1KO SHUDO . Tecnico Judiciario D I. do Quadro de Pessoal da Secretaria

do Tribunal de Justiça, a se afastar de suas funções, sem ônus para O Poder Judiciário .

no periodo de 23 a 26 de setem bro de 1998. para participar do I CONGRESSO

BRASILEIRO DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM , lizar-se na cidade de

Curitiba.

Em caso de não recebim ento dos jornais expedidos pela Im prensa O ficial, so licitam os

a reclam ação em um prazo de até 15 (quinze) dias. Após esta data, será cobrado o preço da

edição acrescido dos encargos postais.
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PORTARIA N ': 00961

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ_ no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO
14811/98, resolve

COLOCAR À DISPOSiÇÃO

da Direção do Fórum da Comarca de Maringa. até ulterior deliberação. TEREZINIIA

SALETE TOMAZONI DA COSTA. Titular do OfiCIO do RegIStro Civil de
Nascimentos, Casamentos e Óbitos, acumulando, precariamente, os Oficios de Re~lstro
de Titulas e Documentos e de Pessoas Jurídicas da Comarca de Santo AntOniOdo
Sudoeste.

998.
•

HENRIQUE CHE I EAU LENZ CÉSAR
Presidente

Protocolo nO 91.851/91 - Requerente: ANTÔNIO JOSE CÃ1'-UIDO, adv. Or. Wanderlei Rodrigues da

Silva • Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - J\swnto: Requer seq1lestro de verbl, ou

inlen'enção no Mwúcípio de Apucarana. lendo em vista o do pagamento do precatório requisitório
protocolado sob n.o 9.190187, no qual é parte credora Dnpacho: (91.8~1197) 1_ Dê-se ciência ao credor da

r. manifestaÇâo minisleriaI de fls. 21 - que esclarece já ter sidc> formulada Rq5rcscillaÇâo lnterventiva no

Munidpio de ApJcarana. I) - Após, ao arqw\'o. lnlimem-!õC. Curiiba, 30 de sclCttlbro de 1998. PresJdeate.

Protocolo nO 63.544/94 - RequÍlitante: Juizo de Direito da I. Vara da fazenda Pública ~ Requilitado:

Presidente do Tribunal de Justiça - Rderência: Aulos de Açilo Ordinária n° 25.179/88 ~ Jntnasadol:

LINDA APARECIDA GEMBAROWSKl. ad\'. Or. Carlos Alberto Pereira e o ESTADO 00 PARANÁ, adv.

Or. Luiz Carlos Caldas. De!lpacbo: (63.544/94) 1 - Repono--mc à decisao proferida no pnxocolo sob a'

25.220/98. em que figura como Requerenle a credora deste Precatório. LINDA APARECIDA

GEMBAROWSKJ. fi - Por isso. acolho integralmente o r. ~ ministerial de fls. E indefiro. à mingua

de amparo legal. este pedido de pagamento imediato formulado pela exeqüente. Publique-se e intimem-5C.
Após, ao arquivo. CuriÚba. 30 de setembro de 1998. Presldenh:.

Protocolo nO 11.937/98 - Requerente: JOSEFA DE JESUS BAGEVICZ, adv. Or. Carlos Alberto Pmir.l;.

Requisilado: Pres.ideme do Tribunal de Justiça. - Asluato: Requer seqüestrO de vema. referente ao Ido

pagamento do treeatório requisitório protOCOlado sob D.o 32.010194, no qual são pa:rteS: JOSEF A DE JESUS

BAGEVICZ e o INsrrnrro DE PREVID~NCIA DO EST AOO - IPE. tkspadlo: (11.93719&) 1 _ Cifocia

ao Estado do Paraná - para, querendo. intervir no feito, em quinze (15) dias. 11 _ Após; nova vista à
Procuradoria Geral de Justiça - e tomem.me conclusos. Intimem--se. Curitiba. 30 de setembro de 1998.
Presidente.

IDEPARfAMENTO ECONÔMICOEFlNANCEIRO I Protocolo aO 7.794/97 - Reqllel'f:bte: LEOIlNA ALESSI WALlER, adv. Or. Pedro Carlos Palma •

Requi5ilado: Presidente do Tribunal de Justiça. - AMuato: Solicita seja oficiado ao funcionário de Luiziana,

para que efetue o depósilO no valor de RS 29.638,71, pua o pagamemo do valor requ1!>itado aIJa\Iés do

precatório protocolado sob n.062.811I94, no IXUO de 48 horas, sob pena de seqGestro. DeapKho: (1.794191)

1- Tendo em \-ista o descumprimento, pelo Munidpio de Lutziana, da proposta que formulara _ aceita pela

credora - reoove-!õC vista ao Ministério PUblico. fi - Após., vollem-me Intimem-se. Curitiba. 30 de setembro
de 1998. Prnidenh:.

DEPARTAMENTO ECONÔMICO E FINANCEIRO
RELAÇÃO N." 037/98

Protoc~o nO 51.21lV97 • Rrquilitante: Juizo de Direito da 4. Vara da Fazenda Pública _ Rtquilitado:

Presidente do Tribunàl de Justiça. - Refertnci.at: Autos de Ação de COndenaçJo nO 11.091/87 ~ lotrr'eSSlldOil:

C.R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, ad\'. 01-. Guilherme Belbio de Almeicb e o

ESTADO 00 PARANÁ, adv. Or. l,.uiz Carlos Caldas. Dnp.cho: (51.218197) 1_ Desentranhe--sc o Oficio

n.° 390198--GAB, Oriundo do f. Juízo da 34 •. Vard da Justiça Federal do Rio de Janeiro _ e encaminhe-se, COm

os documentos que o ilt5ltUCrn, ao d Juízo da 4' Vara da fazenda Pública da Comarc3 de Curitiba. fi _ Cópia

(apenas do expediente) deverá pennancccr nestes autos - dando-sc ciência da constrição à Pública do Estado

Paraná e anotando-sc: o gravaJnC. "3£1C3wclam", no Dcpanameruo Econômico e Financeiro deste Tribunal.
Publ.ique--sc e intimem-se. Curitiba, 30 de SCtembro de 1998. PreJidtnte.

Protoc:olo nO 12.941/95 - Requisitante: Juizo de Direito da Comarca de Rolândia _ Requisitado.: Presidente
do Tribunal de Justiça. - Rderfnda: Amos de Açao de Cobrança n° 126187 _ IJlleJUUdolI: APARECIOO

BARRETO, adv. Or. Adelino Gaburggio e o MUNIClPIO DE CETENÁRJo 00 SUL, adv. Ora. Aw:fici

Auguslinho da Silva. De1iplllCbo: (l2.947/9~) 1 - Os pedidos do Requerente _ MoassaçAo do Prefeito ou

bloqueio de verba" - como enfatiza o Ministério Público, nâo OSlenl3m condições de deferimento, 00 modo

como foram formulados. U - Em tese, caberia o ~!m, se colTlproWda inobservância à ord:m

cronológica de apresentação do precatório; pedido de inlerve~ estadual no Município de Centenário do

Sul. pelo descumprimento à ordem judicial; providt!ncias juntO ao Tribunal de Contas, caso constatada.

irregularidade na elaboraçâo do orçamento municipal - sem contemplar a requisiçâo de fIl~to oriunda

desta Presidência UI - Posto isso. indefiro - nesta sede - o pleito do credor. 1ntimem-se. Após, ao arquivo.
Curitiba. 30 de setembro de 1998. Pre:lldeote.
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76.720/98 - Rtquerrnte: MARIA DA GLÓRIA RASKA E OUTROS. ad ••.. Or. Carlos Abrâa

Celli - Requi!itado: Presidente do Tribunal de Justiça - AMUDtO: Pedido de Seqüestro de Verba.

DelIpatbo: (76.720/98). I - "Na açJo de seqüestro. pala a qual é legitimado ativo o prejudicado. deverá

intervir obrigatoriamente o PGR ou PGl. Chefes do Ministério PUblico da União e Estadual, respectivamente

(CPC 82 111),conforme se trate de pedido junto aos tribunais federais superiores ou tribunais estaduais. Sem

essa intervençl'lo. o processo é inváliltl (CPC 84 e 246)." (NERY JR. e NERV, "CPC Comentado". 3" 00..

RT. nota 6, p. 881.) - 2 - Colha.se. pois. O r. parecer ministerial - e \'oltem-me. Intimem-!>C. Curitiba. 30 de

setembro de 1998. Prc8idente.

CURITIBA, 4"_ FEIRA, 21/10/1998

~Protocolo nO 16.609/98 - Requerente: ENCYCLOPAEDlA BRITANNICA 00 BRASIL PUBLICAÇÓES

LIDA.. ad ••.. Or. Rosa Maria Bento Brandão Bicker - Requi!itado: Presidente do Tribunal de JusliÇ3. _

Auunto: Requer seqüestro de verba, referente ao não pagamento do precatório requisitório protocolado sob

n." 63.944/96. Desp:Kbo: (16.609/98) 1- De-se ciência ao credor da r. manifestação ministerial de fls, 14-

que esclarece já ter sido formulada Representação Interventiva no Municipio de Terra Boa. li - Após. ao

arquivo. Intimem-sc. Curitiba, 30 de setembro de 1998. Presidente.

Protocolo n" 144~8194 • Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Coronel Vivida _

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referêneia: Autos de Ação Ordinâria de Indenização Por

AIO Ilícito nO 8m9 • loternsados: NEIDE SEGOBIA DOS SANTOS. ad\'. Or. N/C e ° EST AOO DO

PARANÁ. ad\'. Or. Carlos Frederico Marés de SoIlZ3 Filho. Iksp2cbo: (14 ..•..•8/94) 1- Acerca do câlculo de

fls. 56, manifeste-se ° Estado do Pamná. em einco (5) dias. 11 - Após. voltem-me. Curitiba. 30 de setembro
de 199R. Presidente.

Protocolo nO 11.940/98 - Requerente: MAR1LENE FIN LARA. adv. Or. Carlos Alberto Pereira _

Requisitado: Presideme do Tribunal de Justiça. - Assunto: Requer seqüestro de verba. refereme ao roo

pagamento do precatório requisitório !?,"otocolado sob n.o 27.133/94, no qual são putes: MARILENE FIN

LARA e o INSTlTIJfO DE PREVlDENClA DO ESTAOO - IPE. Despacho: (11.9~0I98) I - Ciência ao

Estado do Parana - ~ra querendo. intcr.ir no feito. em quinze (15) dias. 2 - Após. no'.a vista:i Procuradoria

Geral de Justiça - e tomem-me conclusos Intimem-se. Curitiba, 30 de setembro de 1998. Presidente,

Protocolo nO 10,293/97 - Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Porccatu _

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referinda: Autos de Execução de TituJo Extrajudicial n"

125/93 - IntelTssados: VALDIR PELEGRJN BAZONI, adv. Or. Lourival Theodoro Moreira e o

MUNICÍPIO DE PORECATU, ad ..•..Or. Alfredo Nicolino Rodini. Dl'Spacho: (10.293/97) 1_ [)C..se cicncia

ao credor da r. manifestação ministerial de fls, 54-55. 11 -Iw arquivo. Intimem-se. Curitiba. 30 de setembro

de 1998. Presidente,

Protocolo nO 36.424/92 - Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de lbaiti - Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça, - Referência: AUlos de Execução por Quantia Certa n.o 5~/91 _

Interessados: RETIFICA OURINHENSE LIDA.. ad ••..Or. N/C e o MUNICÍPIO DE IDAIT!. ad ••..Or. N/C.

Despacho: (36.424/92) - Tendo em vista o desinteresse da credora. acolho o r. p:lfCCCr ministerial e

determino o arqlÚvamento deste pedido de seqüestro. Publique-se e intimem-sc. Após. ao arquivo. Curitiba.

)0 de setembro de 1998. PlTsidente.

Protocolo nO 11.943/98 - Requerente: EVA MOREIRA. ad ..•..Or. Carlos Alberto Pereira - Requisitado:

Presidellte do Tribunal de Justiça - AlI.'lUnto: Requer seqüestro de verba. referente ao não pagamento do

precatório requisitório protOCOlado sob n," 40.903/94. no qual são Illrtes: EVA MOREIRA e o INSTmITO

DE PREVIDENCIA 00 ESTAOO -1PE. Despacho: (11.943/98) - Vistos - I - "Razão assiste ao Ministêrio

Público, cujo pronunciamento há de ser integralmente acolhido: a efetivação do pagamcnto e o não

cumprimento. pela Requerente, de diligência que lhe incumbia, conduzem. Inelutavelmente, à e.\.1inção deste

feito, na forma dos artigos 47. parágrafo único. e 267, inciso X, do Código de Processo Chil. 2 - Feitas as

de\idas bai.xas e anotações, ao arquivo. Publique-se e intimem-sc. Curitiba, 30 de setembro de 1998.

Presidente.

Prolocolo nO 30.990/98 - Requerente: ARLINDO SCHULZ, adv. Or. Antonio dos Santos Româo _

RequilJitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - As.~unto: Pedido de Intervenção Judicial. Despacho:

(30.990/98) - Ao Requerente. rma regu.\arizar sua rcprcscntação, nos termos da r. manifestação ministerial.

Pmto: dez (10) dias, Intimem-sc. Curitiba. 30 de sctembro de I 998. Prnide~te.

Protocolo n° 071198 - Requerente: ALSO ALGINATO DE SÓDIO INDÚSTRIAS QUÍMICAS LIDA..

adv. Or. Paulo Angclin Ramos - Requisitado: ~iderue do Tribunal de Justiça. - Assunto: Solicita seja

intimada a ADMINISTRAÇÃO OOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA para esclarecer

sobre O molivo do roo pagamento do Precatório Requisitório protocolado sob n." 11.625/94. Despacho:

(071/98) - Vistos. Tendo em \ista a desistência manifestada pelo Requerente - e a transação noticiam nos

autos - JULGO EXTINfO este feito. Feitas as dc\idas baixas e anotaçõcs. ao arquivo. Publique-sc e
intirnem-se .. Curitiba, 30 de sctembro de 1998. Presidente,

Protocolo nO 11.936/98 - Requerente: DlNACIR TEIXEIRA CORREA E OUTRA. adv. Or. Carlos Alberto

Pereira - Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - AMUlltO: Requerem seqüestro de verba. referente

ao não ~gamcnto do precatório requisitório sob n.o 63.54-6194. no qual são p1ttes: DJNAClR TEIXEIRA

CORREA E OlITRA e o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTAOO- lPE. Despacbo: (11.936198)-

1 - Ciência ao Estado do Paraná - Jm3. querendo. intcr.ir no feito, em quinze (15) dias. 2. Após. nova

vista à Procuradoria Geral de Justiça - e Tornem~me conclusos. Intimem-se, Curitiba. 30 de setembro de
1998. Presidente. .

Protocolo n" 44.921/94 - Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Ibiporã

Requi~tado: Presidente do Tribmal de Justiça. - Rderfncia: Autos de Ação ~ Desapropri~o .no 193/86 _

IDt~reuados: MELANIA POZZI DE CARVALHO, am", Or. N/C e o MUNICIPIO DE IBIPORA, ad\". Or.

Lourival Martins de Souza Junior. Despacbo: (44,921194) I - Sobre as informaçôcs prestadas pelo

MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, manifestem-se, sucessivamente, a credora e a douta Procuradoria Geral de

Justiça. n - Após. voltem-me conclusos. Intimem-se. Curitiba. 30 de setembro de 1998. Presidente.

Protocolo nO 35.614/98 - Requerente: APARECIDO BARRETO. am .. Or. Josê Wladernir Garbúggio •

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - AsruDtO: Seqüestro de Verba. Despacho: (35.614/98) 1_
Rtportando-me à dccisào de fls. 21-22fTJ, nada há deferir. 11 - Iw arquivo. 1ntimem-sc. Curitiba. 30 de

selembro de 1998. Presidente.

Protocolo nO 20.384/90 • Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Araucária _

Reqwsitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referênda: Autos de Ação Sumaríssima de Reparação de

Danos nO523/86 - IntereS!laoos: ELVIRA MARIA PINTO JESS E OUTRO. am .. Or. José Alcides de Lima

e o MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 00 SUL, ad\'. Or. Raul Vaz da Silva Portugal. Despacho: (20.384/90)

1- Cumpra-se integralmente meu despacho de fls. 92. U - Após. voltem-me. Intimem-se. Curitiba. 30 de
setembro de 1998. Presidente.

Protocolo nO 11.949/98 - Requerente: LAZARA CARMO DE JESUS DOS SANTOS, ad\". Or. Carlos

Alberto Pereira - Requisítado: Presidente do Tribunal de Justiça - A,sunto: Requer seqüestro de ,'ema.

refercme ao não pagamento do precatório requisitório protOCOlo sob n.° 28 ..014/94. no qual são partes:

LAZARA CARMO DE JESUS DOS SANTOS e o INSrnurO DE PREVlDENCIA 00 ESTAOO -1PE.

Despacho: (11.949/98) 1 - Ciência ao Estado do Pamná - para. querendo, intCf\.1r no feito. em quinze (15)

dias. 2 - Após. nova vista à Procuradoria Geral de Justiça - e tomem-me conclusos. Curitiba. 30 de

setembro de 1998. PreJidente.

Protocolo nO 32.817/98 - Requerente: Or. URJAS DE FIGUEIREoo Fn..HO. ad\". Or. Urias de Figueiredo

Filho. - ~uisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Assunto: Requer relação de precatórios pendentes

de pagamento. Despacbo: (32.317/98) - Encaminhe.se ao douto Requerente cópias das relações elaboradas

pelo Departamemo Econômico e Financeiro deste Tribunal de Justiças. na Forma solicitada. Após. ao

arquivo, Int:imem-se. Curitiba, 30 de setembro de 1998. Pre!lidente.

Protocolo 0° 32.008/94 - Requi~itante: Juvo de Direito d.:t li Vara da Fazenda Pública _ Requisitltdo:

Presidente do Tribunal de Justiça, - Referincilt: Autos de Ação de Ordinária n~ 24,184 _ Intert"5u.do~:

DUARTINA DE PAULA SILVESTRE. am .. Or Carlos Alberto Pereif:) c o ESTADO DO PARANÁ. am ..

Dr. lzabel Cristina Marqucs. Despacho: (32.008/94) 1 - DUARTlNA DE PAULA SilVESTRE, alegando

ter sido preterido em scu direito de crédito. consubstanciado em precatório requ.isitório regularmente

expedido. requer o seqüestro de vema pUblicas. peneneentes ao ESTADO DO PARANÁ. para a intcg.rnl _ e

imediata - satisfação do montante que lhe é de\ido. Esclareceu o Estado do Par.má não Ter h.nido preteriç:lo

- que se verificaria. isto sim. caso o Requerente fosse satisfeito antes dos demais credores. munidos de

precatórios mais antigos, A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou çorecer, ora acolhido, pelo indeferido

do pedido do exeqüente - posto que roo comprovada a quebra do direito de procedência. 2 _ O credor. ao

requerer a intimaç:lo do Go,.emador do Estado ~ imediato pagunento do que lhe ê dc\ido. pretende. na

prática. seqüestrar verbas públicas. A jurisprudência predominante nos Tribun •.lis Superiores. todaúa. admite

o seqüestro apenas na hipótese de comprovação cabal de preterição: M Quebra de ordem de precedêneia que

somente se poderia ter po.- configurada sc a entidade pública. em \"(2 de liberar. à ordem do Tribunal. na

medida do possh'C1. as "erbas a estes consignadas. utilizá-las para <ltendcr a credor não relacionado para O

referido exercicio. ou relacionado em posição deS\'antajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses se acha

configurada. Recurso pro\"ido.~ (RSTJ 8/351 - Rei. Men. Oa1\"ão.) ..Somente se a ordem cronológica não for

obedecida e o credor preterido no scu direito de preferência é que padeci ser ordenado o seqüestro da quantia

necessária para pagar o débito~(RSTJ 73/]95 - Rei, Min. Garcia Vieira.). Não discrepa o Tribunal de Justiça

de São Paulo: - DESAPROPRIAÇÃO - indenização - Precatório em ORTN - Mera con"e~o da liquidação

em cruzeiros - Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor liquidado _ Seqüestro de rendas

públicas pretendido pua atendimento da atualização ate a data do pagamento - Inadmissibilidade _ Sanç:lo

apenas admitida quando houver prcteriçã~ do direito de prcferencia dos credores - Inteligência do Art. 117

da CF:. (STF - RT 606/236) - '.OFIClO - Precatório - Parcclamenlo - Pedido de seqüestro _

Inadmissibilidade - Ausência de invasão na ordem do cumprimento de precatórios - P:1gamentos prrciais

sucessivos. demais. que não demOSlram.. inobservância da ordem cronológica _ Recun.o não pro..-ido, ..

(Ag.rn\.o Regimental no Pedido de Seqüestro n.o 19.649-0 - SlIo Paulo - ReI. WEISS DE ANDRADE _

OES.P - Vll - 2~.04_94.). Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em aresto transcrito por

AMERICO LUIS MARTINS DA SILVA (in "00 prec:atário-requisitório na Execução contra a Fazenda

PUblica ... 2". ed. Lumcn Jtrl'!'s. Rio 1998, p, 136). asseverou: ..Precatório judiciário. O pagamento e
condicionado às disponibilidades do depósito. O 5CqÜestro da quantia necessária à satisfação do débito cabe.

exclusivamente. çnra o caso de preterimento do direito de pn:-ccdência. A natmeza alimentar do pagarnemo

sc ,incula a sua necessidade para subsistência do credor. Foge a tal indole a satisfaç:lo de atrasados.. que

salvo prova em contIário. apenas melhoram as condições do beneficiário. mas flagrantemente não são

essenciais a sua sobmivência. Indeferimento do ,seqüestro requerido que se confirma". (1. 19.5.92. publ

01.9.92.). Referido autor, noutro passo. consigna: -Como se pode observar. o seqüestro e medida

excepcional. E não poderia ser diferente. já que e discutível e eficácia da medida e mesmo sua cofl\'eniência.

porque como menciona VICENTE GRECO FIT..HO. no caso de scqticstro sobre rendas e depósitos públicos.

bloqueia toda a ati\idadc do Estado-Administrati\o e e indiscriminada. isto e. não considerada as demais

ati\idadcs do Estado que podem ser j:BI3Iisadas pelo scqtIestro. bem como demonstra que a diseiplina

constitucio~ do tema não atende mais às contingências sociais ( ..I (Cp. Cit., pp. 134 -135). Na doutrina. li

lição de JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA assume ineg;h-el relC\'o: .,(.,.) Se algum credor for ~terido

na precedência qu.e lhe cabe, poderá requerer ao presidente do tribunal que. omdndo o chefe do Ministério

PUblico. ordene O • 'scqtiestro. do quantum necessário â satisfação do crédito (Constituição da RepúbLica. art.

10, ~ 2", fine; cf. o art. 731 do Código). Tal medim • que não tem índole cautelar. mas satisfeita. porque a

importância 'seqüestrada' scdi entregue ao credor preterido - dc\.e recair sobre a(s) quantia(s) inde\-idameme

paga(s) ao(s) cn:dor(es) cujo(s) preC3tório(s) haja(m) sido aprescnuclo(s) posteriormenle ao ~Ie que se

preteriu; não sobre o dinheiro pUblico, quem. 9Cndo impenhorável. é também insusa:thd desta modalidade

de apreensão. isso sem 1C\.ar em conta. ademais. que a não scr assim. ficaria o erro sem correçio. subsisti:nm

a inobservància da ordem prescrita." (In "O Novo Processo Ci\il Bl<lSilein:t, 18" ed. Fon:nse.. Rio. 1996.

p.302.). J - POSTO ISSO. incomprov3da a quebra da ordem cronológica de pa~mcnto dos precalÓIi(l5.



Prof()(O~ tio -19.33219-1 - RequblraJUe: Juizo de DireitO da I- Vara da Fv.enda PUblica - lWtulutldl:
Presidente do Trihmal de Jusliça. - Reterencia: Autos de Ação Ordinária nd 19.388/83 - Inlcresudol:
JOÃO GONÇALVES LEl1E. adv, Dr. Carlos A1beno Pereira e o ESTAOO 00 f'ARANÁ, alh'. Or. MarlI

Marta Renner W. LunardoR l)e,;pacho: (49.332194) 1 - JOÃO GONÇALVES LEITE, alegando ter siclI
preteridO em seu direito de crédito. consubst.ànciado em p:ecatório requisitóriO reguJanttente expedido,

requer o seqüestro de verba piblicas.. pertencentes ao EST AOO DO PMANA. plJa a integral - e imediata-
satisfaçao do 11I0ntatue que lhe é devido. Esclareceu o Estado do Paraná não Ter havido preterição - que 11:

,'erificaria. isto sim. caso o Requerente fosse satisfeito antes dos demais credores. munidos de ~
mais antigos. A douta Ptocurddoria Gemi de Justiça eXàtOU ~r. ora acolhido, pelo indeferido dO pedido
do excqilcnte - posto que não comprovada a quebra do direito de r.rocedência. 2 - O credor. ao rcquertr I

intimaçâo do Governador do Estado para imediato pagamelllo do que lhe é de\'ldo. preterxtc, na prilica.
sequestrar verbas piblicas. A juriSJ:flldência predominante nos Tribunais Superiores. todavia, adrtt4e o

Protocolo nO 25.220/98 - Requerenk': LINDA APARECIDA GEMBAROWSKI, ad ••.. Or_ Carlos Alberto
Pereira _ Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - As.omnto: Requer ~ro de ,'erba. Dfipac1Hl:

(25.220/98) ) _ LINDA APARECIDA GEl\tBAROWSKl, alegando ter sido preterido em scu direito de

crédito, consubstanciado em precat6rio requisitório regulannente expedido, requer o seqüestro de ,'erba
públicas, penencentes ao EST AOO DO PARANÁ. para a integral - e imediata - satisfação do montante que
lhe é de\ido. Esclareceu o Estado do Paran3 não ter haúdo preterição. A douta Procuradoria Geral de Justiça

exarotl parecer, ora acolhido, pelo indeferimento do pedido da exeqüertle - posto que não compfO\wa
quebra do direito de procedência. 2 - A jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores. admite o

seqüestro apenas na hipótcsc de comprovação cabal de preterição: .• Quebra de ordem de precedencia que
somente se poderia ter por configurada se a entidade pública em vcz de liberar. à ordem do Tribunal. na

medida do possível, as verbas a estes consignadas, utiliza-Ias para alcnder a credor não relacionado para o
referido exercício. ou relacionado em posição dcs',.'antajosa. Caso em quc nenhum3 das hipóteses se acha
configurada. Recurso prmido.~ (RSTJ 8/351 - ReI. Men. Galv:lo.) "Somente se a ordem cronol6gica não for

obedecida e o credor preterido no seu direito de preferência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia
necessária para IXJ~ o débito"(RSTJ 731395 - Rei. Min Garcia Vieira.). Nilo discrepa o Tribunal de Justiça
de 530 Paulo: .. DESAPROPRIAÇÃO - indenização - Precatório em ORTN - Mera conversilo da liquidação
em cno:eiros - Inexistência de coisa jul~da - Depósito apenas do ••.alor liquidado - ScqüeSlTo- de rendas

públicas pretendido para atendimento da atualização até a data do pagamento - Inadmissibilidade - Sanção

apenas admitida quando houver preterição do direito de preferência dos credores - Inteligência do M. 117
da CF." (STF - RI 606/236) - '.OFÍCIO - Precatório - Parcelamcnto - Pedido de seqüestro -

Inadmissibilidade - Ausência de im'as.'Io na ordem do cumprimento de precatórios - Pagamentos puciais
SucessiVOS. demais. que não demostram, inobservância da ordem cronológica • Recurso não prmido,"

(Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro aO 19.649-0 - São Paulo - ReI. WEISS DE ANTIRADE-
OESP - '" u- - 20.04.94.), Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Jancjro em aresto tr.mscrito por
AMÉRIca Luis MARTINS DA SILVA (in "00 precatório-rcquisitório na Execução contra a Fazenda
Pública", 2&. 00 .• Lurnen JOOs, Rio 1998. p. 1J6). asse',erou; "Precat6rio judiciário. O (Xlgamc:nto é
condicionado às disponibilidades do depósito. O sequestro da quamia necessária fi satisfação do débito cabe,
exclusi"'anlente, çma o caso de pretcrimento do direito de precedência A naturela alimentar do IXJgaIDClItO
se ,incula a 5Ull necessidade para subsistência do credor. Foge a tal índole a satisfação de atrasados, que

salvo prova em contcirio. apenas melhoram as condições do beneficiário, mas flagrantemente não são
essenciais a sua sobm-i:vência. Indeferimento do seqüestro requerido que se confirma." (J. 19.5.92, p.1bl.

01.9.92.), Referido autor. noutro (llSSO, consigna: "Como se pode observar. o seqüestro é medida
excepcional. E não poderia ser diferente. jâ que é discutivct e cfll:::icia da medida e mesmo sua conveniência,

porque como menciona VICE"t'ITE GRECO FILHO. no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos públicos,
bloqueia toda a ati\-idade do Estado-Administrativo e é indisoiminada. isto é, não considerada as demais

ativid1des do Estado que podem ser (XlIõl1ísadas pelo seqüestro. bem como demonstra que a disciplina
constitucional do tcrna não atende mais às contingências sociais ( ... )'" (Op. Cit., pp. 134 -135). Na doutrina, a
lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA assume inegável relevo: "("') Se algum credor for preteTÍlil
na precedência que lhe cabe, podem requerer ao IRsidente do tribunal que. ouvindo o chefe do Ministério
PUblico, ordene o ' 'seqüestro' do quantum neccssãrio á satisfação do credito (Constituiçílo da RepUblica. art.

10, ~ 2°, fine; cf. o ano 7J I do ClxIigo). Tal medida - que não tem indole cautelar. mas satisfeita. porque a
importància 'seqüestrada' será entregue ao credor preterido - de\-'e recair sobre a(s) quantia(s) inde\.idamente
paga(s) ao(s) crcdor(es) cujo(s) prccatório(s) haja(m) sido aprescnt:ido(s) posteriormente ao daquele que 5ll

preteriu; não sobre o dinheiro piblico, quem, sendo impenhorável. é também insuscetivel desta modalidade

de apreensão, isso sem levar em conta. ademais. que a não ser assim, ficaria o erro sem correção, subsistinOJ
a inobservância da ordem prescrita" (In"O Novo Processo C",i:1 Brasileiro", 18- 00., Forense, Rio, 1996,

p,302.). J - POSTO ISSO, incomprovada a quebra da ordem cronol6gica de pagamento dos precatórios,
INDEFIRO o presente pedido de seqüestro pedido de seqüestro fonnulado pelo credor w Faunlta Estadual-

ressalvada possibilidade de recorrer, a tempo c modo. comprovada desobediência ao requisitório eman:Kb
desta Presidência. asa pedido de intervenção. constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-sc.

Curitiba. 30 de setembro de 1998_ Presidente.

CURITIBA, 48_ FEIRA, 21/10/1998:
Protocolo aO 25.224198 _ Requcrtllte: NÀDIA BOBRIVECZ E OUTROS, adv. Or. Carlos Alberto PereirII

_ Rrquisitado: Presidente do TnDunal de Justiça - ADuldo: Requer seqüeStro de verba. DespIlCbo:

(25.224/98) t - NÁDlA BOBRIVECZ E OUTROS. aedores do INSTITUTO DE PREVIDtNÇlA DO
ESTADO -(Pr.. requerem o seqUestro de verbas públ.Jcas, pertencentes ao ESTADO 00 PARANA. para a
integral satisfação do montante que lhe é devido. Esclareceu o Estado do Paraná não ter havido JI'ttCriçlo-

que se verificaria, isto sim, caso o Requerente fosse satisfeito antes dos demais credores, munidos de
precatórios mais antigos, A douta Procunldoria Geral de Justiça exarou parecer. ora acolhido, pelo indeferidc

do pedido do exeqüente - poslO que não comprovada a quebra do dittito de procedência. 2 - A
jurisp'udência pedominanle nos Tribunais Superiores. adnúte o seqUestro apenas na hip6tese de
comprovação cabal de pt:teriçio: •• Quebra de ordem de p-ecedência que somente se poderia ter por

configurada se a entidade pública. em vez de liberar, â ordem do Tribunal, na medida do possível. as vertBs a
estes consignadas, utilizá-las para atender a credor não relacionado para o metido exercício. ou relacionado
em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses se acha configw-ada. Recurso provido." (RSfJ

8I3S1 - ReI. Meu Galvão.) "Somenle se a ordem aonológica não for obedecida e o credor preterido no seu.
direito de prlerê:ncia é que poderá ser ordenado o geqÜCStrOda quantia necessária para plgat o débito"(RSTJ
73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.). NAo discrepa o Trib.lnal de Justiça de São Paulo: •• DESAPROPRIAÇÃO
_ iodenizaçiIo - Precatório em ORTN - Mera converSlo da Iiquidaçao em cruzeiros - Inexistê:Dcia de coisa

julgada _ Depósito apenas do valor liquidado - SequCstro de rendas públicas pretendido para atendimento di

atualização até a data do pagamento - Inadrnlssibilidade - Sanção apenas admitida quando houver rn.teriçto

do direito de preferência dos credores - Inteligência do Art. 117 da CF." (SlF - RT 6061236) - "0000-
Precatório - ParceJa.mento - Pedido de seqüestro - Inadmissibilidade - Ausência de invasâo Da ordem 00

cumprimento de precatórios - Pagameruos parciais sucessivos, demais. que não demostram, inobservância di
ordem cronológica - Recurso não provido," (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro n.o 19.64~ - sao

Paulo ~ Rei. WEISS DE ANDRADE - OESP - vou. - 20.04.94.). Também o Trihmal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro em aresto tJ3.nscrito por AMÉRIco Luís MARTINS DA SILVA (in "00 precatório-

requisitório na Execução contra a Fazenda PUblica", 2". ed.. Lumen Juris, Rio 1998. p. 136), asseverou:
"Precatório judiciário. O (Xlgamento é condicionado às disponibilidades do depósito. O seqüeslrO da quantia
necessâria à satisfação do débito cabe, exclusivamente. pua o caso de preterimento do direito de IJ'CCCdêncla
A natureza alimentar do plgamento se ,i:ncula a sua necessidade para subsistência do credor, Foge a tal

índole a satisfação de atrasados. que salvo prova em contrário. apenas melhoram as condições do
beneficiário. mas flagrantemente não são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestrO

requerido que se confuma." (1. 19.5.92, pubI. 01.9,92.). Referido autor. noutro posso. consigna: "Como se
JXlde observar. o seqüestro é medida excepcional. E não poderia ser diferente. já que é discutível e efl<:ácia da

medida e mesmo sua conveniência. porque como menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqücSlrO
sobre rendas e depósitos públicos, bloqueia toda a atividade do Estado-Administrntivo e c indiscriminada.

isto é. não considerada as demais atividades do Estado que podem ser paralisadas pelo seqüestro, bem como
demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às contingências sociais ( ... )" (Op. Cit,

pp. 13-1 -135). J _ POSTO ISSO, incomprm:ada a quebra da ordem cronológica de plgamcnto dos
precatórios, INDEFIRO o presente pedido de seqúestro pedido de seqüestro fonnulado pelo credor da
Fazenda Estadual - ressalvada possibilidade de recorrer, a tempo e modo. comprm'ada desobediencia ao
requisitório emanado desta Presidência. aso pedido de inten'enção, constitucionalmente pm.'isto. Publiq.u:-iC

e intimem-sc. Curitiba, 30 de setembro de 1998. Prnidente.

DIÁRIO DA JUSTiÇA
INDEFIRO o presente pedido de seqüestro podido de ~ formulado pelo aedor da Fazenda Estadual -

ressalvada .~~lidtde de .recorrer. a tempo c modo. comprovada desobedi.!ocia ao requisitório emanado
desta Presidência, asa pedido de in1ervenÇ41o, constitucionalmente p-evisto. Publique-se e intimem--se.
Curitiba. 30 de setembro de 1998. Prnidente.
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Protocolo nO 32.397194 - Rfl1uisitante: Juizo de Direito da 2- Vara da Fazenda Pública. - Rl:quisitado:

Presidente do Tnbunal de Justiça - Referência: Autos de Ação de Ordinária n° 10,464 - lnterusados:
LAERTES WSZOLEK, adv. Or. Carlos Alberto Pereira e o ESfAOO DO PARANÁ, adv. Or. Eroulths

Coniano JnniOl. Despacho: (32,397/94) 1 - LAERTES WSZOLEK, alegando ter sido lRlerido em seu
direito de crédito, consubstanciado em p-ecat6rio requisitório regu1armenle expedido, requer o seqüestro de

vertm públicas. pertencentes 30 ESfADQ 00 PARANÁ. para a integral - e imediata - satisfaçAo do
montante que lhe é devido. Esclareceu o Estado do Paraná nâo ter havido preteriçAo - que se verificaria. isto
sim, caso o Requerente fosse satisfeito antes dos demais credores, munidos de precatórios mais antigos. A

douta Procuradoria Gend de Justiça exarou JEreCCr. ora acolhido, pelo indeferido do pedido do e.xeqilente-
posto que não comprovada a quebra do direito de ~ncia. 2 - O credor. ao requerer a intimação do
Governador do Estado para imediato pagamento do que lhe é devido, pretende, na pratica. seqüestrar verbas

públicas, A jurisj:rudência predominante nos Tribunais Superiores. todavia, admite o seqüestro apenas na

1úp6tese de comprovação cabal de preterição: " Quebra. de ordem de precedência que somente se poderia ter

por configurada se a entidade pública, em vez de liberar, à ordem do Trihmal, na medida do possfvel, as
verbas a estes consignadas. utilizá..Jas para atender a credor não relacionado para o referido exercício, ou
relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhwna das hipóteses se acha configwada. RecLlJSO

prmido." (RSTJ 81351 - ReI. Men. Galvão.) "Somente se a ordem cronológica não for obedecida e o credor
preterido no seu direito de preferência é que podeci ser ordenado o seqüestro da quantia necessária para
pagar o débito~(RSTJ 73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.). Não discrepa O Tribunal de Justiça de São PauJo: ~

DESAPROPRIAÇÃO - indenização - Precatório em ORTN - Mera converslld"'da liquidação em auzeiros-

Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor liquidado - Seqüestro de rendas põblicas pretendido
para atendimento da atualização até a data do pagamento - Inadmissibilidade - Sanç.ilo apenas admitida
quando houver pret~çao do direito de preferência dos credores - Inteligência do Art. 117 da CF," (STF-

RT 6061236) - "OFICIO - Precat6rio - Parcelamento - Pedido de seqüestro - Inadmissibilidade - Ausência
de invasão na ordem do cumprimento de precatórios - Pagamentos parciais sucessivos. demais, que não
demostram, inobservância da ordem cronológica - Recurso não pro,ido." (Agravo Regimental no Pedido de

Seqüestro D.-° 19.6-19-0 - São Paulo - Rei. WEISS DE ANDRADE - OESP - v.u. - 20.04.9-1.). Também o
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em aresto transcrito JXlr AMERICO Luís MARTINS DA
SILVA (in "00 precat6rio-rcquisit6rio na Execução contra a Fazenda PUblica". 2&.00., Lumen .Jwis. Rio

1998, p, 136). asseverou: "Precatório judiciário. O pagamento ê condicionado às disponibilidades do

depósito. O seqüestro da quantia necessária a satisfação do debito cabe. exclusivamente, para o caso de
preterimento do direito de pn:cedCncia. A natureza alimentar do pagamento se \-incula a sua necessidade para

subsistência do credor. Foge a tal indole a s:Itisfação de atrasados, que salvo prova em contrário. apenas
melhoram as condições do beneficiario. mas flagrantemente não silo essenciais a sua sobrevivência.
Indeferimento do seqüestro requerido que se confuma." (J. 19.5.92, publ. 01.9.92.). Referido autor, noutro

passo, consigna: "Como se pode obsen'ar, o seqüestro e medida excepcional. E não poderia ser diferente, já
que é discutível e eficácia da medida e mesmo sua conveniência. porque como menciona VlCENlE GRECO
FILHO, no caso de sequestro sobre rendas e depósitos públicos. bloqueia toda a ati,idade do Estado-
AdminiSU3tivo e é indiscriminada. isto é. não considerada as demais ati\:idades do Estado que podem ser

paralisadas pelo seqUestro. bem como demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às
contingências sociais (. ..)" (Op. Cil., pp. 13-1 -135). Na doutrina. a lição de JOSE CARLOS BARBOSA

MOREIRA assume inegável relevo: "( ... ) Se algum credor for IX'Ctcrido na precedência que lhe cabe, poderá
requerer ao presidente do tribunal que, ou,indo o chefe do Ministério Público. ordene o ' 'seqüestro' do

quaJUum necessário à salisfaçâo do crédito (Constituição da R.epUblica. art. 10. ~ 2°. fine: cf. o art. 731 do
Código). Tal medida - que mo tem indole cautelar, mas satisfeita porque a imponãnda 'seqüestrada' ser.\.
entregue ao credor preterido - dcve recair sobre a(s) quantia(s) inde\idamcnte F'lga(s) ao(s) crcdor{es)

cujO(S) precatóriO(s) haja(m) sido apresentadc:l(s) posteriormente ao daquele que se preteriu: não sobre o
- dinheiro público. quem. sendo impenhorável. é também insuscetivel desta modalidade de apreensão, isso sem

Ie.•.ar em conta, ademais. que a não ser assim, ficari:l o erro sem correção, subsistindo a inobserdncia da
ordem prcscma.~ (in "O No.•.o Processo Ci\il Brasilciro~, 18&00., Forense, Rio. 1996. p.302.) J - POSTO
ISSO. incomprovada a quebra da ordem cronol6gica de pagamento dos precatórios, INDEFIRO o presente

pedido de soqtiestro ~do de seqüestro formulado pelo credor da Fazenda Estadual - ressalvada
possibilidade de recorrer. a tempo e modo. comprovada desobediência ao requisitório emanado desta
Presidênda aso pedido de intervenção, constitucionalmente prel.isto. Publique-se e intimem-se. C'untiba. JO

de setembro de 1998. Pre!lidcnte.

Prutocolo nO -13.376/96 - Requhitllnte: JUÍlo de Direito da 2&Vara da F:v.enda Pública - Ri'qui~itado:

Presidente do Tribunal de Justiça - Rri"erência: Autos de Ação de Atualização Monetâria n" 720/% -
Intl,'f'('~~ado!l: ESPÓLIO DE JAYME LUIZ G1RlO DE ALMEIDA E OUTROS, ad .•.. Or. N/C e o ESTADO
DO PARANÁ. ad .•.. Or. N/C. Dt'Jpa('ho: (43.376/%) I - No douto Juizo de origem, pedido de atuahlaçào
monctána. em precatório requisitório parcialmente liquidado. foi n::ccbido como Embargos ã execução (fls.

16H-TJ). Na seqúência. marufestou-se o credor, ESPÓLIO DE JAYME LUIZ GlRIO DE ALr-.iEIDA.
esclarerendo inexistir execução. muito menos pro\isóri<l - dai a impossibilidade de se confundir mera

atualização do \'alor com processo executivo. Toda,ia como a matéria dcve preferir li forma. o Espólio
concordou com o demonSU3lÍvo elaborado pelo Estado - para que fosse cx-pcd.ida. de imediato. requisição de'

pagamento. O ílusuado Agcnte ministerial (fls, I 73-TJ), ato seguinte. pede a homologação do cálculo
ofertado pelo Estado do Paran;i - dada a aquiescência do credor. O MM. Juiz. então. recebeu os Embargos
como impugnação -e homologou o cálculo, requisitando o pagameruo de RS -1.1-12.691.25 tOs 175-TJ) - na
forma requerida pelo r, Juizo singular. Nesse interregno. a colenda 1&Câmara Civel deste TribunaJ de Justiça

Julgou Agravo de Instrumento tirado pelo Estado do Paraná. conlIa aquela decisão homologatória do cálculo.

Entendeu o Órgâo julgador que os Embargos deveriam ter sido adequadamcrue apreciados. nilo con"enidos
em impugnação. Em qualquer hípótese - ainda consoante o ". aresto - os embargos à execução constituem a
unica maneira de se questionar conta, na sistemática processual (fls. 219l225-TJ). Ai, sobreveio pleito do

Estado do Paraná.. para que fosse cancelado o precatório requisitório expedido do Estado em decorrência ckl
sentença homologattória, anulada pelo ".' acórdão proferido no suprarnencionado Agravo de Instrumento.

Verberou o credor a pretensão do Estado - a mererer pronta repulsa: caso o Órgão julgador prcle~5C
cancelar o precatório. teria sido exP.Tcsso a este respeito A douta Procuradoria Geral de Justiça (fls. 252/25-1-

TJ) preSlig.ia o requerimento da Fazenda Pública. 2 - Como é ressabido, a "ati\-idade desenvolvida pelo
Presidente do Tribunal. no pnx:essamento de prcc3t6rio, não é jurisdicional. mas administrati"a~ (STF -
Agravo Rcgimental em Recurso Extrnordillário n.o 200.772-2-SP, ReI. Min. CARLOS VELLOSO, DUJ
13.3.98, Seção I, p. 9; Rcc. Extr. n.o 211.889-3-SP. ReI. Min. SYDNEY SANCHES, DJU 30.3.98, Seção 1.

p. 46). Sendo assim. não é dado a esta Presidência e:>;en:cr cognição ou intClp'Ctar decisões dos órgãos
julgadores, limitando-se a ordenar as atividades necessárias necessárias à realização do direito de crédito
contra a Fazenda PUblica., reconhecido nas iristâncias judiciais. Confira-se o dispositivo do v. acórdão
proferido no Agravo de Instrumento acima referido: ~Diante do exposto a Cãmarn decide - por nos autos de

embargos à execução, para que o processo prossiga. com decisão tenninati •...a ou definitiva, esgotada a fase
instrutória. se necessário." (As. 224 - T1). O art. 276. do Regimento interno deste egrégio Tribunal de

Justiça, considera essenciais á instrução do processo processo requisitório; "I11 - certidão do discurso de
prazo legal sem que tenham sido opostos embargos, ou de que estes foram rejeitados: IV - càlcu10 do valor

executado: V - decisão sobre esse cálculo e o acórdão, no caso de Ter havido recurso: Vl - certidão de que as
decisões mencionadas nos itens l 111. V transitaram em juJgado". Por om.;o. a decisão que homologou o

cálculo de atualização jamais transitou em julg;ldo: contra ela pendia recurso. que culminou anulando-se -
dai a imediata cessação de qualquer efeito que dela pudesse resultar. Assim, enccínlra-se descumprida a
imposição regimental - constatação que conduz. inelutavelmente. ao cancelamento da ordem de pagamento.
Apenas à guisa de adminlcu1o, o i=I'ÓJlTÍocredor já "i:s1umbrara, a fls. 172~TJ, a pos:s.ibilidade de se desfazer o

equívoco - instalado desde a autuação - mcdian1e julgamento dos Embargos. Toda,ia, a forma que o MWI.
Juiz engendrou )Xlla, rapidamente, bJscar a satisfação do crédito IWcialmente admitido pelo Estado, acabou

não sendo chancelada pelo Tribunal. J - POSTO ISSO, defiro o pe;tit6tio de fls. 214-217. para ~a
ordem de pagamento D.-° 65-1196 (fls. 184). que deverá scr excluída da prC\isão orçamentária do Estado do

Paranã. bem como as demais providências dela decorrentes, até que se renovem - adequadameme - os atos
tendentes ao reconhecimento de eventual crédito do ESPóLIO DE JA ¥ME LUIZ GlRIO DE ALMEIDA:
A1J Departamento Econômico e Financeiro. para cabal cumprimento. Comwl.ique~se ao douto Juizo da 2"

Vara da Fazenda PUblica. com cópia deste despacho, Publiquc-se e intimcm-se. Curitiba. 30 de setembro de

1998. Presidenle.
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seqüeslrar vcrOOs pUblicas. A jurisprudência ~minante nos Tribunais Superiores. todavia. admite o

seqüestro apenas na hipótese de comprovação cabal de preterição: oi Qdet)f3 de ordem de precedência que

somente sc poderia ter por configurada se a entidade pUblica. em vez de liberar, â ordem do TnbmaJ., na

medida do possiveL as verbas a estes consignadls. utiliui-las para atender a credor não relacionado para o

referido cxercício. ou relacionado em posição des\'antajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses se acha

configurada. Recurso pl"O,ido." (RSTJ 8/3.51 - ReI. Mcn. Galvâo.) "Somente se a ordem cronológica não for

obedecida e o credor J.YCterido no seu direilo.de prefcrência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia

necessária paro. ~gar o débito"(RSTJ 73(39.5 - Rei. Min. Garcia Vieira.). Não disaepa o Tribunal de Justiça

de 530 Paulo: .• DESAPROPRIAÇÃO - indenização - Precat6rio em ORTN - Mera com'ersão da liquidação

em cruzeiros - inexistência de coisa julgada - Depôsito apenas do valor liquidado - Seqüestro de rendas

públicas pretendido IXIfllatendimento da atualizaç:1o até a data do pagamento - lnadmissibilidade - Sanção

apenas admitida quando houver preterição do direito de preferência dos credores - Inteligência do Art. 117

da CF." (STF - RT 6(61236) - -OFiCIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqUestro -
Inadmissibilidade - Ausência de im.asilo na ordem do cumprimento de precatórios - Pagamentos pltCiais

sucessivos. demais. que não demostram. inobservância da ordem cronológica - Recurso não provido."

(Agra'.o Regimental no Pedido de Seqüestro n.o 19.649.{) - 530 Paulo • ReI. WEISS DE ANDRADE -

OESP - ,'.u. - 20.04,9-4.). Tambêm O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em aresto uanscrito p:lr

AMÊRICO Luís MARTINS DA SILVA (in MIJo precatório-requisitório na Execução contra a Fazenw

Pública", 2". cd. Lumcn Juris. Rio 1998, p. 136), aSSC'o.erou: -Precatório judiciârio. O ~gamenlo é
condicionado às disponibilidades do depósito. O seqüestro da quantia necessária a satisfação do débito cabe,

exclusivamente. ~ o caso de p:eterimento do direito de precedência. A nalUre7..a alimentar do IDgaIDento

se ,incula a sua necessidade para subsistência do credor. Foge a tal indole a satisfação de atrasados. que

salvo prova em contcirio, apenas melhoram as condições do beneficiário. mas flagrantemente não silo

essenciais a sua sobre,il"ênc1a. Indeferimento do seqüestro requerido que se confint\3.- (1. 19.5.92. eubl.

01.9.92.). Referido autor, noutro plSSO. consigna: "Como se pode observar. o seqüestro ê medida

excepcional. E não poderia ser difcrente, já que é discutin~1 e eficácia da medida e mesmo sua convcniência.

porque como menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqücstro sobre rendas e depósitos públicos,
bloqueia toda a atividade do Estado-Administrati'.(l e é indiscriminada. isto é. não considerada as demais

óltilidades do Estado quc pxlcm ser p1r.1lisadas pelo seqücstro. bem como demonstra que a disciplina

constitucional do tema não atende mais às contingências sociais ( ... )" (Op, Cit.. pp. 13-4-135), Na douuina a

lição de JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA assume ineglhcJ relC\.o: ~( ... ) Se algum credor for preterido

na prcccdCncia que lhe cabe, poderá requerer ao presidente do tribun:ll que. oll'indo o chefe do Ministério

Público, ordene o • 'seqüestro' do quantum necessário à satisfação do crédito (Constituiçâo da Repliblica, 3ft

lO, ~ 2°. finc: cf. o art. 731 do Código). Tal medida • que mo tem indole cautelar, mas satisfeita. porque a

importância 'seqüestrada' será enltegue ao credor prclerido - deve recair sobre a(s) quantia(s) índc\.idameote

paga(s) ao(s) credor(es) cujo(s) precatório(s) haja(m) sido ólpresentado(s) posteriormente 010 daquele que se

preteriu: mo sobre o dinheiro público. quem sendo impenhorável. é também insuscelÍvc1 desta modalidade

; de apreensão, isso sem levar em conta ademais. que a nfIo ser assim. ficaria o erro sem corrcç:lo. subsistindo

a inobscn-ância da ordem prescrita.'" (In "O Novo Processo Chil Brasileiro". 18" cd.. Forense, Rio. 1996,

, p.302.). J - POSTO ISSO, incompro ••.ada a quebra da ordem cronológica de pagamento dos precatórios.

INDEFIRO o presentc pedido de seqüeStrO pedido de seqüestro formulado pelo credor da Fazenda Estadual-

ressalvada possibilidade de recorrer. a tempo e modo. compro,.ada desobediência ao requisitório eJrulnado

desta Presidência. aso pedido de inten"Cnção. constiluciona\mente prClisto. Publique-se e intimem-se.

Curitiba. 30 de sctembro de 1998. Presidenle.

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADODO PARANA. no uso das atribuições que
lhe são conleridas por lei. resolve

DESIGNAR

os Magistrados abaixo relacionados:

DEPARfAMENIODAMAGJSIRA1lJRA

PORTARIAN~ 0582 - D.M.

a) ANTONIO IVAIR REINALDIN. para atender a 6.1 Vara Civel da Comarca
Juiz de Direito Substituto da de Curitiba, a partir de 28 de setembro do

Comarca de Curitiba corrente ano. em virtude da convocação
do Juiz de Direito Titular da mencionada
Vara ao Tribunal de Alçada.

b) DENISE ANTUNES. para atender a la Vara Cível da mesma
Juíza de Direito da Vara da Comarca, a partir de 02 de setembro do

Infância e da Juventude. Familia. corrente ano, em virtude de licença para

Registros Públicos. Acidentes do tratamento de saúde concedida ao Juiz de

Trabalho e Corregedoria do Foro Direito Titular.

Extrajudicial da Comarca de Pato
Branco

c) EDISON DE OLIVEIRA ~IACEDO para atender a 3" Vara de Familia, a
FILHO. pamr de 28 de setembro do corrente ano,
Juiz de Direito Sub$tituto da 9' em virtude de licença para tratamento de

Seção Judiciária, collí sede na saúde concedida ao Juiz de Direito

Comarca de Curitiba Titutar.

d) FABIAN SCHWEITZER. para atender os casos urgentes da 2;>varal
Juiz de Direito Substituto da Criminal da Comarca de Curitiba. nos

Comarca de Curitiba dias O I. 02 e 06 de outubro do corrente I
ano. em virtude das férias concedidas ao I
Juiz de Direito Titular.

e) FERNANDO PAULINO DA SILVA para atender a t6' Vara Cível da
WOLFF FILHO, Comarca de Curitiba. a partir de 28 de
Juiz de Direito Substituto da setembro do corrente ano, em virtude da

Comarca de Curitiba convocação do Juiz de Direito Titular da
mencionada Vara ao Tribunal de Alçada.
ficando em consequência revogada a
designação anterior.

f) FRANCISCO CARDOZO OLIVEIRA, para atender os casos Urgentes da 2a Vara
Juiz de Direito Substituto da de Farnilia da Comarca de Curitiba. na

CURITIBA , 48_ FEIRA, 21/10/1998

PnltotoIo DO 10.563195 - Requisitante: Juízo de Direito da 1- Vara da Fazenda Pública .• Requis.itado:

Presidente do Tribunal de Justiça. - Rrierfuda: Autos de Ação de Ordinária nO21.637185 - Interessados:

PAULO BAPTISTA FERREIRA, adv, Or, Carlos Alberto Pereira e o ESTAOO 00 PARANÁ, ad\", Or. Joel

Samw3yS Neto. ne,pac:bo: (10.56319.5) 1- PAUW BAPTISTA FERREIRA. alegando ter sido preterido

em seu direito de crédito, consubstanciado em precatório requisit6rio regularmente expedido, requer o

SIClQÜCSIIOde verba públicas. pertencentes ao ESTADO 00 PARANÁ. pua a integral - e imediata -

satidação do montanlC que lhe é de\"'ido. Esclaroceu o Estado do Paraná nfIo Ter hónido p-etcrição - que se

verificaria, isto sim, caso ó Requerente fosse satísfeito antes dos demais credores, munidos de precatórios

mais antigos. A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou parecer, ora acrnhido, pelo indeferido do pedido

.m exeqllente - posto que não comprovada a quebra do direito de JY(lCCdencia. 2 - O credor. ao requerr:r a

iotimaçAo do Cio'Iemador do Estado plta imediato pagamento do que lhe é devido, JXdendc., na p-ática,

Protocolo 00 25.219198 - Requerente: PAULO BAPTISTA f.ERRElRA. ad\". Or, Carlos Alberto Pereira.

Rtqc.isitado: Presidente do TribuoaJ de Justiça. - A.uunto: Requer seqüestro de verba. IJoe1lpubo:

(25.219/98) 1- PAULO BAPllSTA FERREIRA, alegando tcr sido preterido em seu direito de crédito,

consubsLanciado. em precatório requisitório reguJanncnte expedido, requer o sequeslro de verba públicas,

pertencentes ao ESTADO 00 PARANA, paro. a integral- e imediata - satisfação do montante que lhe é

devido. Esclareceu o Estado do P'dT<lnãnão Ter havido p-eterição - que se verificaria, isto sim, caso o

~te fosse satisfeito antes dos demais credores, munidos de proca16rios maÍs antigos. A douta

Procuracklria Geral de Justiça exarou pu-ecer, ora acolhido, pelo indeferido do pedido do cxeqüente - posto

que não comprovada a quebra do direito de procedência 2 - A jurisprudência predominante nos Tribunais

Superiores, admite o seqüestro apenas na hipótese de comprovação camI de preterição: •• Quebro! de ordem

de pecedência que somente se poderia ter por configurada se a entidade pública, em ".ez de liberar, à ordem

ô:I Tribunal. na medida do posslvel, as verbas a estes consignadas, utilizá-las para atender a credor não

relacionado para o referido exercicio, ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma das

hipiteses se acha configur,w. Recurso provido." (RSTJ 813.51 - ReI. Men. Galvão.) "Somente se a ordem

cronológica n!o for obedecida e o credor preterido no seu direito de preferência é que poderá ser on:Jenado o

seqüestro da quantia necessária pua pagar o débito"(RSTJ 73/395 - ReI. Min. Garcia Vieira). Não disetepl

o Tribunal de Justiça de São Paulo: •• DESAPROPRIAÇÃO - indeni:z.aç;10 - Precatório em ORTN - Mera

cou,ersão da liquidação em cnueiros - Inexistência de coisa julg;uia - [)çp6sito apenas do \lalor liquidado -

Seqüestro de rendas pUblicas pretendido paro. atendimento da atualÍz2ção até a data do pagamento -

Inadmissibilidade - Sanç;lo apenas admitida quando houver preterição do direito de preferência dos I,.TOOores

- Inteligência do An. 117 da CF." (STF - RT 6061236) - "OFÍCIO - Precatório - ParceJamento - Pedido de

seqiieslro - Inadmissibilidade - Ausência de invasão na ordem do cwnprimenlo de precatórios - Pagamentos

plttciais sucessivos. demais, que não dcmostram, inobservância da ordem cronológ1ca • RecuM nao

ptO\Iiô:l." (Agravo Regimcnlal no Pedido de Seqüestro 0.° 19.6-49-0 - São Paulo - ReI. WE1SS DE

ANDRADE - OESP - v.U. - 20.04.94.). Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em

aresto transcrito por AMERICO Luís MARTINS DA SILVA (io "00 prec:atório-requisitório na E"ecução

contra a Fazenda PUblica", 2-. ed.. Lumcn l1Uis, Rio 1998, p. 136), asseverou: ~Precatório judiciário. O

pagamellto é condicionado às diSPOlUbilidadcs do depósito. O seqüestro da quantia necessária à satisfação do

débito cabe, cxclusivaUlCIúC, para o caso de preterimento do direito de precedência A natureza alimentar do

pagamento se villCU1a a sua nea:ssidadc pard subsistência do credor. Foge a tal índole a satlsf.tÇào de

atrasados, que sal,.o PfO\la em contrário, apenas melhoram as condições do beneficiário, mas tlagrantememe

não são essenciais a sua sobrevivência. 1ndcferimento do seqüestro requerido que se COnflrtlla..•• (1. 19.5.92,

Jl!bJ. 01.9.92.). Referido autor, noutro passo, consigna: "Como se pode obscn'3T, o seqOestro é medida

CXt%pcional E não poderia ser diferente. já que ê discutível e eficácia da medida e mesmo sua conveniência.

p:lrq1lCcomo menciona VICENfE GRECO FILHO, no caso de seqUestro sobre rendls e depósitos pUblicos,

bloqueia toda a ativiWdc do Eslado-Adnúllistrativo e é indiscriminada. isto é, 11âQ considerada as demais

atividades do Estado que podem ser paralisadas pelo seqüestro, bem como demonstra que a disciplina

constitucional do tema não atende mais às contingências sociais (... )~ (Op. Cit., pp. 134 -135). Na doutrina. a

lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA assume inegável relevo: "( ... ) Se algum credor for preterido

Pll ptXXdência que lhe cabe, p:xIerá requerer ao presidente do tribunal que, ouvindo o chefe do Ministério

Ptíblioo, onrnc o' 'seqüestro' do quantum necessàrio à satisfação do crédito (ConstituiçAo da RepUblica. art,

10, f 2", fine: cf. o art. 73 I do Código). Tal medida - que não tem indole cautelar, mas salisfeita, porque a

importància 'seqücstrada' será entregue ao credor preterido - cb.e recair sobre a(s) quantia(s) inde\idamente

pae,a(s) ao(s) credor(es) cujo(s) precalÓrio(s) haja(m) sido apresenlado(s) po!oterionnente ao daquelc que se

~u; nAu sobre o dinheiro público, quem, serKh impenhorável., é também insuseetivel desta modalidade

de apreensão, isso sem levar em conta, adernais., que a não ser assim. rlC3ria o erro sem correção, subsistindo

a ioobservància da ordem prescrita." (In "O Nm.o Processo Civil Brasileiro", 1S- cd., Forense, Rio. 1996,

pJOl), 3 - POSTO ISSO. incomprovada a quebra da ordem cronológica de pag.amento em precatórios,

INDEFIRO o presentc pedido de seqüestro pedido de seqüestro fonnulado pelo credor da FazenCi Estadual -

ressalvada possibilidade de recorrer, a tempo e modo, comprovada desobediência ao requisitório emaDlKb

desta Presidência.. asa pedido de in1ervenção, constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem~se.

Curitiba, 30 de setembro de 1998. Praideale.

DIÁR IO DA JUSTiÇA
SéqiiCStrOàpow na hip6tt$e de comprm'àÇãO Càbal de prtterição: M ~ de ordem de ~ que

somente se poderia ter (XIr configurada se a emidade pública, em vez de lt'berar, à ordem do TrümIa1, na

medida do JlOSSivcl, as vertlas a estes consignadas. utilizá..las para atender a credor oao relacionado para o

rtferido exercício, ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma Ws hipóteses se acha

configUl'al1'l Recurso provido." (RSTJ 813~1 - ReI. Men. Gal\iao.) "Somente se a ordem cronolÓgica nao (or

obedecida e o credor preterido no seu direito de preferência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia

nccessârla p1ta JXl.gafO débitO"(RSTJ 73139.5 - ReI. Min. Garcia Vieira). Não discrepa o Tribunal de Justiça

de São Paulo: •• DESAPROPRfAÇÃO - indenízaçolo - Precatório em ORTN - Mera com'ersão da liquidlção

em cnu.eiros - lncx.lslêJ1cia de ooisa julgada - Dep6s:llo apenas do \lalor liqtildaOO - sequestro de rendas

públicas pretendido ~ atendimento da atualização até a data do pagamento - Inadmissibilidade _ Sanção

apenas admilida quando hou\'cr prelaição do direito de prefeltncia dos credores - lnIeligbtcia do Art. 117

da CF," (SlF - RT 6061236) - "OFÍCIO - Prec1I6rio - Parcelamento _ Pedido de seqüeStro _

,Inadmissibilidade - Ausência de invasão na ordem do cwnprimt:nto de ~6rios - Pa&m\entos JllfCÍais

sucessivos, demais. que não dcmosU'3m, inobservância da ordem cronológica - Recurso não provido,"
(Agravo Regimenl.al no Pedido de Seqüestro n. o 19.649..() - sao Paulo • Rei. WEISS DE ANDRADE _

OESP-V.lL - 2~.04.94.). Tambêm o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em an:slo trnnscrito por

AMÊRICO LUIS MARTINS DA SlL VA (in "00 prec<!t6rio-n:quisitório na Execução contrd a Fazenda

Pública", :z-. ed., Lumen Juris, Rio 1998, p. 136). asseverou: MPrecatório judiciário. O Illgamento é
condicionado às disponibilidades do depósito. O seqüestro da quantia necessária à satisfaçâo do débito cabe.

exclusivamente., rma o caso de preterimento do direito de prccedCncia. A natureza alimentar do pagamemo

se viTICUlaa sua ncu:ssidade pam subsistência do credor. Foge a tal indole a satisfação de atrolSaOOs. que

salvo prova em contrário. apenas melhoram as condições do beneficiário, mas flagrantemente não são

essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro requerido que se COnflllllól." (1. 19.5.92. publ.

01.9.92.), Referido autor, noutro JXlSSO. consigna: MComo se pode obscn"3l'. o seqüestro é medida

e:tccpcional. E não poderia scr diferente, jã que ê discutivel e eficãcia da medida e mesmo sua conveniência.

porque como menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre renOO.se depósitos públicos,

bloqueia toda 3 ali,.idill.k do Estado-AdminiSlIal.ivo e é indiscriminada. isto é, não oon.'ioÍderada as demais

athi<bdes do Estado que podem ser JXIfaIisadas pelo seqüestro, bem como demonstra que a disciplina

constituciona~ do lema não atende mais às contingências sociais ( ...r (Op. CiL., pp. 134 -135). Na doutrina. a

lição de JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA assume inegável rclevo: ••( ... ) Se algum Jedor for preterido

na precedência que Ih~ cab;:. poderá requerer ao presil.knte do tribunal que, ouvindo o chd"e do Minislirio

Público, ordene o . 'seqüestro' do quantum necessário à satisfação do crédito (Constituição da República. art.

10, ~ 2", fine; cIo o art. 731 do Código). Tal medida - que não tem índole caUleIar. mas satisfeita. porque a

importância 'seqUestrada. será entregue ao credor preterido - deve recair sobre a(s) quantia(s) íncbidamente

paga(s) ao(s) credor(es) cujo(s) prccalório(s) haja(m) sido apresentado(s) posteriormente ao daquele que M:

preteriu; não sobre o dinheiro público, qucm, sendo imP.Cllhorável, é também insuscetível desta modalidade

de apreensão. isso sem levar em conta, ademais. que a não ser assim, ficaria o 1,.'rfOsem correção, subsistindo

a inobservância da ordem prescrita." (In "O Novo Processo Civil Brasileiro", 18" cd., forense. Rio, 1996,

p.302.). J - POSTO ISSO. incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento dos precatórios,

INDEFIRO o presente pedido de sequestro pedido de seqüestro formulado pelo credor da Fazenda Estadual _

ressalydW possibiliWdc de rerorrer, a tempo e modo. comprovada desobediênci:l. ao requisit6rio ema.nado

desta Presidência. a50 pedido de inten'enção, constitucionalmente pmisto. Publique-se e intimcm-se.
Curitiba, 30 de setembro de 1998. Presidente.



o Or. JOSÉ MAIlRO FLORES, Juiz de Direito da Vara de Família.

Registros Públicos. Acidentes do Trabalho e Corregedoria do
Foro Extrajudicial da Comarca de Cascavel, para. sem prejuízo

de suas atribuições, proferir sentençaS nos 30 (trinta) feitos

abaixo relacionados, originários da I' Vara Cível da mesma

Comarca. no prazo de 90 (noventa) dias:

PARTES

BARBERENA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITóRIO
LIDA. X BANCO BAMERlNDUS 00 BRASIL S/A.

TATIANE WERNECK FERREIRA ElOtJfROS X
BANCO ECONÔMICO S/A.

MIGUEL MAGNONI EIOlITROS X BANCO REAL S/A

M. GORGANHA TRANSPORTES E iO tJfROS X BANCO
00 ESTADO 00 PARANA S/A.

OLVIDES PASOUALI X BANCO 00 EST .•••J)O 00
PARANA SIA .

JOSE ANTONIO RODOLfO EJOlITROS X BANCO 00
ESTADO DO PARANA S/A.

ooRIAN DALL ASTA X BANEST ..o\OO S/A.. CRÉDITO
IMOBILIÁRIO

DIMORV AN MENEGAZ X BANCO MERIDIONAL 00
BRASIL S/A.

ALMIR JORGE BOMBONA TIO X BANCO DO
ESTADO DO PARANÁ S/A.

INDÚSTRIA E COMERCIO DE ERVA MATE FOLHA
VERDE ElOlITROS X BANCO DO ESTADQ 00
PARANÁ S/A.
CML DE fUMOS BAVARESCO LIDA. X BANCO DO
BRASIL S/A.

EMIDIO MARIANO EJOlITROS X BANCO REAL S/A

lOAl CML. DE ALIMENTOS lIDA. E OlrrnOS x
BANCO 00 ESTADO DO PARANÁ S/A.

ALMIR JORGE BOMBONA ITO EIOlITROS X BANCO
ITAU S/A.

CARMEN MARIA PASQUALar0 BRAMA TIl EI
oornos X BANCO BAMERlNDUS 00 BRASlL S/A.

JOSÉ RONALoo TEIXEIRA DA COSTA ElotrfRos X
BANCO BAMERINDUS 00 BRASIL S/A

MARCO AURELIO BECK UMA ElOlITROS X
UNlBANCO. UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A.

ARMAZÉNS GERAIS RIGATIl LIDA ElOtJfROS X
BANCO BRAOESCO S/A.

PAULO ROBERTO CORREA ElOlITROS X BANCO
BRADESCO S/A.

JOAQUIM RUFINO DE SOUZA - ME X BANCO ITAÚ
S/A

\1ARTINS DISTRIBUIDORA DE OXIGÊNIO LIDA
ElOUTROS X BA.."Jca DO BRASIL S/A

IRTERCONTINENTAL AGROPECUÁRIA LIDA. X
BANCO 00 ESTADO 00 PARANÁ S/A.

ROSANE V, VARGAS X BANCO ITAÚ S/A

OTTO OOS REIS ElOUTROS X BANCO MERIDIONAL
OOBRASlL S/A.

RACHID CONSTRUÇÕES CIVIS lIDA. ElOUTROS X
BANCO 00 ESTADO DO PARANÁ S/A.

PRONABEL cosMÉTIcos E PERFUMARIA LIDA. E
oumos X BANCO ITAÚ S/A.

BANCO 00 ESTADO DO PARANÁ S/A. x PRAMOTO
COM. IND. DE PEÇAS LIDA. E OlITROS.

JOSE CARLOS SOARES DA SILVA JúNIOR X BANCO
00 BRASIL - BB FINANCEIRA S/A CREDITO
IMOBILIÁRIO.
.'\RTIJR GERALoo GOT ARDO X BANCO 00 ESTADO
DO PARANÁ S/A.

DESIGNAR

CURITIBA, 4a_ FEIRA, 21/10/1998

Comarcas do Estado e tendo em vista o contido
no expediente do Corregedor da Justiça (OS nO
14/98), resolve
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60/98

AUTOS N"NATUREZA

01 EMBARGOS Á
EXECUÇÃO
(APE •.•.SO )

02 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APE .•.•.SO )

03 EMBARGOS 00
DEVEOOR
(APE .•.•.SO /

1)4 EMBARGOS DO
DEVEDOR
rAPESso)

05 EMBARGOS DO
DEVEDOR
dPE .\'SV1

06 EMBARGOS 00
DEVEOOR
(APE ••.•.SO )

07 Et.mARGOS DO
DEVEDOR
(•.lPE ••.•.SO )

08 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
(APENSO )

09 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(AN.{l.'SO)

10 EMBARGOS 00
DEVEDOR
(AP /:.71 'SOJ

11 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(AP£. .•.•'SO )

12 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
(APENSO )

13 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
rAP£VSO )

14 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APENSO )

15 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
(AP£.\':'iO )

16 EMBARGOS DO
DEVEDOR
f.4PE .\'SO )

17 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
rAPE .\'SO ;

18 amARGOS 00
DEVEooR
IAPE :\'SO )

19 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APE . •.•"SO ;

20 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(.IPE ,,"SO ;

21 EMBARGOS A
EXECUÇAo
'.lPE ,,"SO I

22 EMBARGOS 00
DEVEooR
(.'lPENSO )

23 EMBARGOS 00
DEVEDOR
(.4PENSO )

24 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APENSO )

25 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APE !\iSO )

26 EMBARGOS A
EXEcuçAo
(APENSO )

27 IMPUGNAÇÃO AO
VALOR DA CAUSA
(AP£JI,'SO )

28 EMBARGOS A
EXECUCÃO
(APENSO )

29 EMBARGOS DO
OEVEDOR
(APENSO )

15 de outubro 0998.
/ "

PORTARIAN~ 0583 - D.M,

Curitiba.

Curitiba.

,.!2 ..
I

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente

PORTARIAN~ 0584 - D,M,

O PRESIDENTEDO TRIBUNAL'DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ no uso das
atribuições que lhe são copferidas por lei. nos
lermos da Instrução n' 04/97 - C.OJ., que
disciplina o Projeto "Paraná Sentença em Dia _
Mutirão", com o objetivo de propiciar
tempestiva prestaçào jurisdicional nas Varas e

ROGERIO ETZEL.
Juiz de Direito Substituto da

Seção Judiciária. com sede
Comarca de Curitiba

TEREZINHA RIBEIRO RUZZON,
Juíza de Direito Substituta da 16'
Seção Judiciária, com sede na
Comarca de Curitiba

á .06
Comarca de Curitiba

DIÁRIO DA JUSTiÇA
parte de alimentos, a partir de 02 de
outubro do corrente ano até ulterior
deliberação, sem prejuízo das demais
atribui ões.

g) JOSE VIRGILlO CASTELO BRANCO para atender a 2' Vara da Fazenda
ROCHAFILHO, Pública, Falências. c Concordatas da
Juiz de Direito Substituto da 3" Comarca de Curitiba, a partir de 23 de
Seção Judiciária, com sede na setembro do corrente ano, em virtude de
Comarca de Curitiba licença para tratamento de saúde

concedida ao Juiz de Direito Titular.

b) MAJ.UA LUCIA DE PAULA para alender a 9" Vara Criminal da
ESPINDOLA, Comarca de Curitiba. a partir de 29 de
Juiza de Direito Substituta da 1]" setembro do correnle ano, em vinude das
Seção Judiciária, com sede na férias concedidas ao Juiz de Direito
Comarca de Curitiba Titular.

MAYRAROCCO STAINSACK. para atender a Vara da Inflincia e da
Juíza de Direito da 2a Vara Cível Juventude da mesma Comarca, a partir de
da Comarca de Campo Mourão 21 de setemlo[o do correole ano, em

virtude de licença para tratamento de
saúde concedida ao Juiz de Direito
Titular.
para atender os casos urgentes da ln Vara

143 Criminal da Comarca de Curitiba. nos
na dias 05. 07. 08 e 09 de outubro do

corrente ano. ~m \inude das férias I
concedidas ao Juiz de Direito Titular.

para atender a Central de Inquéritos da
15' Comarca de Curitiba, a partir de 02 de
na outubro do corrente ano. em virtude de

licença para tratamento de saúde
concedida ao Juiz de Direito Designado.

para atender a Vara de Precatórias
Criminais da Comarca de Curitiba, a
partir de 05 de outubro do corrente ano,
em virtude das férias concedidas ao Juiz
de Direito Titular.

15 deoutubro d4
~-'~

i)

k) ROGÉRIO RIBAS,- --
Juiz de Dii-dt~'Substituto da

Seção Judiciária, com sede
Comarca de Curitiba

a) ANTONIO MARTELOZZO,
Juiz de Direito Substituto
Segundo Grau

o PRESIDENTE DO TRtBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADODO PARANÁ no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei. resolve

DESIGNAR

os Magistrados abaixo relacionados:

j)

para substituir o Doutor SERGIO
em RODRIGUES, Juiz do Tribunal de Nçada, a

partir de O 1 de outubro do corrente ano,
durante o penado de licença especial.

b) EDUARDO LlNO BUENO para funcionar, a partir de 17 de agosto do
FAGUNDES. entãg Juiz de corrente ano, no regime de exceção instituído
Direito Substituto em Seeundo ao Juiz HÉLIO ENOR ENGELHARDT. em
Grau, atualmente Jui~ do conformidade com a Resolução n" 01/97 do
Tribunal de Alcada egrégio Tribunal de Nçada.

I)
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o Or.MARCO ANTONIO ANTONIASSI, Juiz de Direito Substituto
da 8' Seção Judiciária com sede na Comarca de Curitiba, para
sem prejuízo de suas atribuições, proferir sentenças nos 27 (vinte

e sete) feitos abaixo relacionados, originários da \0 Vara da

Fazenda Pública, Falências e Concordatas da Comarca de
Curitiba:

pág. 07

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO PARANÁ. no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei, nos
tennos da Instrução n" 04/97 - C .G .l.. que

disciplina o Projeto "Paraná Sentença em Dia _

Mutirão", com o objetivo de propiciar

tempestiva prestação jurisdicional nas Varas e
Comarcas do Estado. resolve

PORTARIA N~ 0586 - D.M .

DESIGNAR

o Or. MIGUEL KFOURI NETO. Juiz de Direito Substituto da

Comarca de Curitiba, para sem prejuízo de suas atribuições.
proferir sentenças nos 30 (trinta) feitos abaixo relacionados.

originários da 2" Vara Cfvel da Comarca de Curitiba:

N ATUR EZA A U T O S N ° P A R T E S

O') BUSCA E APREENSÃO 570/97 BANCO BMO S/A X MARJA CRISTINA

BERNAROO RODRIGUES OOS SANTOS
0 2 ) E.XECUÇÃO POR TITULO 579/97 UNIBANCO UNIÃO BANCOS BRASILEmos

EXTRAJUDICiAl S/A X PARANÀ PAPEIS PUBLlCIDAOE S/C
(APESSO J L IDA c OUTRO:
EJ/BAR G O S 00 D E I ED O R /.50 /9 .7 p_~R .n :~ P .-lPFJS P ("BU C ID .W E S (' LTD A ••

Ol7RO.r (".\l8 .4 .\"eo (S I.jO 8 ,Iscas

BR AS ILE iR O S S .l
O') MONITORIA 59~/,)7 BANCO BOA VISTAS/A X BELKA ADUBOS E

DEFENSIVOS LIDA c OUTRA:
(J.l) MONITORIA 7)9/97 BANCO IT AV S/A X MARCO ANTONIO

GONÇALVES
OS) BUSCA E APREENSÃO 83-l-197 At.rrOLATINA BRASIL SIA - DIVISÃO

vOLKSWAGEN x ROGERS BILLIERJ
0 6 ) EXECUÇÃO DE TITULO ~97196 BANCO DA CIDADE S/A X PRONTO

EXTRAJUDICIAL SOCORRO CIDADE S/c. L IDA. c OUTRO.
(.lPEXSO !

£ \lB .-tR C ;O S .~ £ rEC l"(:io 1-/5096 PR O .\TO SO C O R R O C ID . ID ES C ', I.TD .-l. t '

()( TR O X !J .IXC O n ~(iD .W t: S .L
0 7 ) EXECUÇÃO DE mos 1,)86/96 BANCO BAMERINDUS SJA X MADEKIRJ

EXTRAJUDICiAl INDUSTRIA COMERCIO E EXPORT AÇ ÀO

DE r-.1ADEJRAS LIDA c OUTROS
OS) DESPEJO POR FALTA DE L~56/96 JAIME JOSE IURASZEK X WALKJR LUTZ

PAGMiENTO VlLAÇA COSTA e OlITROS
0 9 ) E.XECUÇ ÀO POR QUANTIA 59-1 .195 BANCO NACIONAL S/A X RASERA & CIA

CERTA LIDA e OlITROS:
(A ,PE \"SO !

E I/BAR G O S D O D E I 1 ::D O R J.O J395 R .ISER .~ & C U L7D .~ t' U l7R O SX B .1X (V

.\~K lo .\:~L .';.1 .
'O ) EXECUÇÃO POR TiTuLo 1.108195 BANCO FRANCÊS E BRA$rLEffiO S/A X

EXTRNUDICIAL GRAN r-.tASTER ALll\fENT AÇÃO L IDA e
(.~PESSO ) OUTROS;
£ \(a~R G O s.i £ \"E c t"Ç .-iO 75497 G R .H .1 L 1 ~ 7 E RAU .\/E .\TA (:io LTD A X

B .H "C O FR AXC f:S E BR .~S lL f::.]R O.';.l
1 1 ) ORDINÁRIA 529/93 ANTONIO LUIZ CERETI A e OUTROS X

(APESSO I BANCO BAMERlNDUS DO BRASIL S/A:
£ \/B .4R G O S ..I E .\EC C Ç iU Jj4897 B .ü "C U B .-tI/ER J.\.D t"S D O BR .I!:>1LS .IX

.~ .\70X IU LU Z C ER E1T .l e D L 7R O S
1 2 ) COBRANÇA ($m.f.) 5~5/93 EDIF1CIO SOLAR FRlBURGO X ANTENOR

LEAL DE LIMA.
U) DESPEJO POR F ALTA DE :;85/92 NELSON LUIZ MARJ1'..'HEJRO X SERGIO LUIZ

PAGAMEi'ITO FERREIRA
(.~PESSO I

E .\IB ..IR G O S ..I £ \EC LÇ .fU .J75 97 JO AO LU Z .\lK ilID O X YE lSo .\" I.C "IZ

.\H R J.\lIE lR o .
") REPARAÇÃO DE DANOS 7J~/92 JAIME LlEBEL X AUTO VlAÇAO SAi'ITO

(.IPE \"SO J ANTONIO:
E \fBAR G O S ..i E .\"EC l{:lo 6/ 95 P .lR .4 .\:J CH D E SE (inW S .L lC 70 IZ~Ç ..iO

.'\4 .\70 ..l.\70X Io .
1 5 ) DESPEJO ~5/98 NOBUAKI T AGO X JO£L FERRAZ BAnST A
\6 ) EXECUÇÃO DE TITIJLO .H8I97 BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A X

EXTRAJUDICIAL AÇOSERGlO COMERCIO E REPRESE!'IT A-

ÇÓES DE FERRO LIDA SERGIO MARIANO
f.4PE .\SD S j SILVA DE SOUZA e ELIANE $IL VA SOUZA:
£ \IB .-lR G O S D O D E I "F .D O R i:197 .~ 'O SER G /O C O .\fER rJO E R EPR ESE .\7A .

ç ESD EF .ER R O LTD .l.EU .t\ESW :4

SO l.Z l ••SER G IO .lH R H \VS /L I:~ D £SV l.Z I

.r B .~XC U .\fER lD JO .\:H . D O 8R .~S /L S .L
J .\fP l. "G .\:~ç io .4O f:~LVR D A 'J9597 a~xco .\fER ID JD .\:.n 00 BR .IS IL S.l .r
C-lC 'i-l AÇ O SER G IO C O .\/ER C lO E R EPR ES£XTA .

Ç Õ ESD E F .£R R D LTD .l. EU l.\E ~1L1 :~

• SVCZI dER G IO .IHRLI.\V - '"/LU D E
SOeZl

1 7 ) DESPEJO 1.0221';17 EDUARDO ELIAS LOPES X \tIL TO~

GlONGO
lO) DESPEJO POR F ALTA DE 1.036/97 ELOIR JOÃO STIV AL e EZOEL DOMINGOS

PAGAMENTO STIV AL X EVERSON CORDElRO

SESCATTO
1 9 ) DESPEJO POR F ALTA DE 1.140/97 MARIA JOSE MIKOSZ X LlLlAN INACIO

PAGAMENTO COSTA e LEONEL COSTA

2 0 ) EXECUÇÃO DE CÊDULA DE 7 6 6 /9 6 BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A X
cRÉDITO COMERCIAL SCHIMANSKl INDUSTRlA E CQl>.tERCIO DE

FILTROS E ESCOVAS LIDA e MARILZA
(.-lP £ \'SO J SCHlMANSKl
£ \fBAR G O sA £rEn .ç lo 77097 SC H J.llH "SKJ IXD l"STR L~ E C O .\fER C lO D E

F ILTR O S E ES "C O I:4S LTo .-l t .\L4R JLZ l

SC H J.\L -l.\'SKJ .r B .4XC O .\JER ID /O X lL D O

8R .4S IL SA .
2 1 ) DESPEJO 1.246196 r-..1AURlCIOSCHULMAN X EDUARDO

MUllER JUNIOR.
U ) EXECuçÃO DE TiruLo 68619~ BANCO NACIONAL S/A X CONSFAL

.EX1T{AJlJDIClAL CONSTRUTORA fIDALGO AMU1 L IDA E
(.4PE .VS iJ) OUTROS;

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A

PORTARIA N~ 0585 - D.M .

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO PARANÁ no liSO das

atribuições que lhe são conferidas por lei, nos

tennos da Instrução n" 04/97 - CG.J., que

disciplina o Projeto "Paraná Sentença em Dia -
Mutirào", com o objetivo de propiciar

tempestiva prestaçào jurisdicional nas Varas e

Comarcas do Estado, resolve

DESIGNAR

/ '
/

~

~NRIQUE CRES U LENZ CÉSAR

Presidente

Curitiba. 15 de outubro de 1998.
I

-----. .....- -----
HENRIQUE CRESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

Curitib

60S/97 TOTAL FREIOS LIDA (I E lI) VOLUMES X BANCO

DO ESTAIX) 00 PARANÂ S/A
3/6197

• E M B A R G O S A
EXECUÇÃO
(..4PE ll,'SO )

N A T U R E Z A A U T O S N ° P A R T E S

MANDADO DE 35.106/96 S.A CURTIlME CURfI1BA X CONSELHO CONTR. E
SEGURANÇA REC. FISCAIS DO EST. 00 PR
MANDAOODE 3.1.456196 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA X CORD. ASSUNTOS
SEGURANÇA ECONÓMlCOSlFUNDO DE PARTIC. MUNlC. E

OlITROS.

MANDADO DE 38.090j')7 IRECE BIANCA BULIKOWSKl E OUTROS X ARlON

SEGURANÇA MOZART CHAGAS 1ÚNlOR E OUTROS.

MANDADO DE 36.~261 ')7 RICARDO NELSON ST ARKE X CHEFE DE REG.
SEGURANÇA VEicULOS DO DETRAN

MANDADO DE 33.8% 196 MOINHO DE TRIGO ARAPONGAS L IDA X DlR.
SEGURANÇA ARREC. E FISC. DO EST. DA SECRET. DAFAlENDA

E OUTROS.
MANDADO DE 36.421197 STOCKER COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES L IDA. X
SEGURANÇA CooRD. DE ARREC. E FlSC. TRIBUTÁRIA DO EST

PRo E OlITROS.

MANDADO DE JlI_1I5~/98 PEDRO GERALDO CARNEIRO X COMANDANTE DA
SEGURANÇA POliCIA MILITAR DO PARANA.

MANDADO DE ,8.811/98 MARINEPAR II\'D E COM DE MADEIRAS LIDA. X

SEGURANÇA DELEGADO DA RECEITA ESTADUAL DA 2'

DELEGACIA

MANDADO DE 3H-W96 SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO EST. DO PARA-

SEGURANÇA NÁ. SENGE x SECRET. MUNIC. DE FINANÇAS.

MANDAOODE 38.351/98 JOSÊ ARNALDO DALAZOANA E OlITROS X

SEGURANÇA GERENTE 00 DEPTO DE REC. HUMAN. DA COPEL.

MANDADO DE 36.500/97 MIRACI GAZZONt X SECo MUNICIPAL DE REC.

SEGURANÇA iruMAN. DO MUNICÍPIO DE CTBA.

MANDAOODE 38.105197 RlZART AUDITORIA E CONTAS. S/C LIDA. X DrR.

SEGURANÇA SETOR RENDA M O a. DO MUNIC. CTBA

MANDAOODE 34.808196 TRANSVEPAR TRANSP. E VEiCULOS PARANÁ

SEGURANÇA LIDA E 01JJROS X DlR. DO DEPTO DE RENDAS

MOB. DO MUNlC. DE CTBA

MANDADO DE 37.630/97 MARCOS AUREUO DE MEO X PREF. MUNIC. DE

SEGURANÇA CTBA.
DECLARATÓRIA 30.397/93 BfiLlO ERDMAN X MUNlC. CTBA

DECLARATóRIA 36.593/97 ARLINDO OSMAR sIMÃo X EST. PRo

DECLARATóRIA 30.382193 BARDUSCH ARRENDAMENTOS TÊXTEIS L IDA X

FAZ.PUB. OOEST. PR.

DECLARATÓRIA 35.996/97 TELOS S/A EQUIP E SIST. X MUNIC. CTBA

(APEN SO ) l7 .148197

DECLARATóRIA 35,489196 METALÚRGICA LEOOAP X COPEL.

DECLARATÓRIA 32.462195 PRODUTORA DE CAL C O W M BO X COPEL

21) DEQ.ARTÓRlA 36.809/97 JONAT AS MADUREIRA DE CASTRO X DETRAN.

~4PEN SO ) 36.810 ,97

SOALGO-SOC. ALGODOEIRA PARANAENSE IND. E22) DECLARATóRIA 31719/95

(.IPE !vSO S ) 34.0J:!."96 t' COM. E COM. LIDA. X BANCO 00 ESTAOODO

34.011 '96 PARANÁSJA

lNDENlZAÇÃO 34.2011% ANNA MARIA CAGNIN DE ALMEIDA E OlITROS X

EST.PR

AUTOS DE 33.579196 MUNlCjplO DE CURITIBA X MAURiCIO

COMINATÓRIA MARCHIORO E OUTROS.

DECLARATORIA 38.487/98 COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE LONI?RlNA

LIDA. CATIVA E OUTROS X ESI. PARANA

DECLARATÓRIA 38.488/98 COOPERA nVA AGROPECUÁRIA DE LONDRlJ':lA

LIDA. CATIVA E OlITROS X ESI. DOPA.RANA.

CONSIGNAÇÃO 29.905/93 INDÚSTRIA QUiMICAS CARBOMAFRA S/A X

EM PAGAMENTO BADEP.

H PEN SO S ) ~9.97693 e ./
31.558/94



...----
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RIQUECIIES~AU LENZCESAR
PresIdente

DESIGNAR

PORTARIA N~ 0591 - D.M .

o PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ.no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei. nos
leImos da Instrução nO 04/97 - c.G.J., que
disciplinao Projeto "Paraná Sentençaem Dia -
Mutirão", com o objetivo de propiciar

tempestiva prestação jurisdicional nas Varas e
Comarcas do Estado. resolve

HE

PORTARIA N~ 0589 - D.M .

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDEJUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições .

que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista '0 contido no protocolado sob nO
88223/98, resolve

MANDAR CONTAR

em favor do Dr. NESTÁRIODA SILVAQUEIROZ,Juiz de Direito da

Vara Crim inal, da Infância e da Juventude, Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de
Goioerê, os seguintes tempos de serviço:

a) para efeito de aposentadoria, 48 (quarenta e oito) dias, referente

ao período compreendido entre 15.08.67 e 02.10.67, em que
prestou serviços sob o regime da Lei Orgânica da Previdência
Social. nos termos do artigo 35, ~ 5°, da Constituição Estadual;

b) para todos os efeitos legais, 180 (cento e oitenta) dias, referente
ao dobro da licença especial deixada de usufruir, relativa ao
qüinqüênio ininterrupto de serviço público compreendido entre

11.04.94 e 13.10.98, antecipado pela contagem efetuada pela
Portaria nO 1749/94, nos termos do artigo 248 da L,n;;; 6 1 7 4 1 7 0 .,,

PORTARIA N~ 0590 - D.M .

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDEJUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições

que lhe são conferidas por lei, resolve "ad

referendum" do egrégio Orgão Especial

CONVOCAR

o Dr. SILVIO VERICUNDOFERNANDESDIAS.Juiz de Direito da I"
Vara de Família da Comarca de Curitiba, para substituir a Doutora
ANNYMARYKUSSSERRANO,Juiza do Tribunal de Alçada, partir de

02 de outubro do corrente ano, durante o periodo de convocação no
Tribunal de Justiça.

CU~'5deou

HENRIQUECHESNEÁULENZCÉSAR
Presidente

o Or. LUIZ OSÓRIO MORAES PANZA, Juiz de Direito Substituto
da 10' Seção Judiciária, com sede na Comarca de Curitiba, para,

DIÁRIODA JUSTiÇA' CURITIBA,4a• FEIRA,21/10/1998
compreendido entre 03.11.90 e 08.1 1.94, antecipado pela contagem

efetuada pela Portaria n° 1506/94. Item A., nos termos do . 0248,
da Lei n° 6174170. .

ENRIQUECHES EAULENZCÉSAR
Presidente

pãg.08
EM B A R G O S A £ \"E C C ç .fo .UJI9J C O N S F A L C O N S TR U TO R A F ID A LG O A A fl. : /

LTDA E O lfI'ROS .r llA l';CO NACIONAL S-;.t.
13) DESPEJO POR FALTA DE 226/96 SUPERMERCAOOS MERCEs LIDA X

PAGAMEmu SUPERMERCAOO REIS LIDA

U) ~CUçÃO DE CÉDULA DE 1 .2 9 8 1 9 6 BANCO MERIDIONAL 00 BRASIL S/A X B.
CREDITO COMERCIAL BRUNAm & (IA LIDA. JOSE MAURO

BARGAS BRUNATII e MANOEL CESAR
( .4 P E .I l, , 'S O ) BARGASBRUNATIl
EM B A R G O sA £ \E C L 'Ç .fO 656,97 B . BRUA~HTI&CH L T D A .JO S E .\H U R O

8ARGAS BRU ••••: .J lT l e .U 4.•••••0EL CESAR

BARG .-lS BR('7"{4 1 7 1 X BA;VCO . \ fE R lD lO .\:4 .L

DO BIUSIL & .1.

23) EXECUÇÃODE TÍlllLo 8~2197 BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A X
EXTRAJUDICIAL ARMENAK MANUSSADnAN e NORMA

FUCIffER MANUSSADJIAN
(A P £ \ 'S O J I J 28.."}7 .4 R ..\J E V A K , \ lJ .N U S S A D JL lX e . \O R A L I

Ht 'I fT E R .H A .\ 'U S S A D J /A K X 8 ,4 .\ 'C O

. \ [£ R C t\ il! D E s..fo P A l.W S A .

26) REPARAÇÃO DE DANOS 885/97 ALTAIR DE ALMEIDA MACHADO X
MORAIS E MATERIAIS C'arRASA - COMÊRCIO DE TRANSPORTES

E VEiCULOS LIDA.
27) EXECUÇÃO POR Tm1LO 1.188195 BANCO BRADESCO S/A X AKIOMI lNUSHI E

EX1RAJUDICIAL KAZUOMI JNUSHJ:
'. IP E .\ 'S O !

E .\IB A R G O sA E X E C C (:fo 626'96 K .llt"O .\J f IX C S H IX B.1.\1V BR .Jf.SCO S.l
281 INDENlZATORlA DE '>10197 ARNALDO BIANCONl X MAREl -

REPARAÇAo DE DANOS FAVORETrO FERREIRA.
29) RESSARCJ}.tENTQ DE DANOS 1~9198 COMPANJUA DE SEGUROS GRALRA AZUL

X CAS1R.OS PARTICIPAÇÕES S/C LIDA.
J()) REPARAÇÃO DE D.'\NOS 789/97 LUIZ GONZAGA PAMPLONA X \VEDSON

BAllSTAMll.ANI.

,
Curitiba. 15 de outubro~_1~98.

'/ . -~ - / .
HENRIQUECHESNEAULENZCESAR

Presidente

PORTARIA N~ 0588 - D.M .

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o contido no protocolado sob n°
82312/98, resolve

MANDAR CONTAR

em favor do Or. ANTONIO'MARTELOZZO.Juiz de Direito Substituto
em Segundo Grau, para todos os efeitos legais, o tempo de 180

(cento e oitenta) dias, referente ao dobro da licença especial deixada
de usufruir, relativa ao qüinqüênio ininterrupto de serviço público

PORTARIA N~ 0587 - D.M .

o PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob n°
46881/98, resolve

MANDAR CONTAR

em favor do Or. CESAR AUGUSTOBOCHNIA.Juiz de Direito da
Comarca de Salto do Lontra, os seguintes tempos de serviço:

a) para efeito de aposentadoria, 119 (cento e dezenove) dias,

referente ao periodo de 02.01.87 a 30.04.87, em que prestou'
serviços junto ao Cartório do Juízo da Vara da Infância e da

Juventude, Família, Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e
Corregedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Paranaguá.

de acordo com o artigo 35. ~ 5°, da Constituição Estadual;

b) para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicionais, 02
(dois) anos e 40 (quarenta) dias, referente ao periodo de 27.01.88

a 07.03.90, em que prestou serviços junto a Empresa de
Telecomunicações do Paraná S/A.- TELEPAR,nos termos do artigo
130, III da lei n° 6 1 7 4 1 7 0 , combinado com o artigo 8° da Lei nO
10.296/93, descontado o tempo paralelo;

c) para todos os efeitos legais, 02 (dois) anos e 302 (trezentos e

dois) dias, referente ao periodo de 08.03.90 a 04.01.93, em que
prestou serviços junto a este Tribunal, nos termos do artigo 35, ~
2°, da Constituição Estadual, descontado o temptrPáralelo.



CURITIBA, 4a_ FEIRA, 21/10/1998

sem prejuízo de suas atribuições, proferir sentenças nos 30
(trinta) feitos abaixo relacionados, originários da 2' Vara Civel
da Comarca de Curitiba:

.)O) DÍSSOLUÇÃO DE SOCIEDADE 63-1196
MERCANTIL

.' ....
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l-DESIGNAR

PORTARIA N? 0592 - D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE mSTIçA

DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das
atnbuições que lhe são conferidas por lei e teodo
em vista. o contido no protocolado sob n°
93346/98, resolve "ad referendum" do
Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais do
Paraná.

f2 'lto~ .CELSO S VEIRA j\ VIER FILHO
Membro

LUIS FE".'-'-' kTESM~rRÀ

D ca . LUCIANE DO ROCIO CUSTÓDIO LUDOVICO

De. LUIZ GONZAGA TUCUNDUV A DE MOURA

D ea . FABIANA SILVEIRA KARAM

D e. ALVARO RODRIGUES JÚNIOR

li-REVOGAR

TRIBUNAL DE JUSTiÇA

COMISSÃO DE REGISTRO CADASTRAL
E HABILITAÇÃO DE EMPRESAS DO
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

os Doutores Juizes de Direito abaixo relacionados, para comporem,
a partir de 15 de outubro do corrente ano, a Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Comarca de Paranavaí, estabelecida pela
Resolução n° 2/96 - T.J.:

17' Região

REI.AÇÀO N° 011/98.

Resenha da Seção realizada no dia 16 de outubro de 1998, as 9:00 horas no Depar-
tamento do Patrimôniodo Tribunal de Justiça.

I. Protocolo de n", 25.706/96 - Apôs aprovação do relatório a Comissão, á unani-
midade de votos de seus membros RESOLVE sospender a empresa Daka Represen-
tações Comerciais Llda., de contratar com este Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná pelo prazo de 02 (d'lis) anos a contar do Trânsito em Julgado desta decisão.
com fundamentono que dispõe o artigo 87. S 2", da Lei 8 .666 /93 , com as alterações
introduzidaspela Lei n" 8.883/94 e legislaçãocomplementaratinente á maleria.

/1 ;//J í4 11< 1
taB rR Í'O ROTOU DEMACEDO

Presidente da Comissão

em conseqüência, a Portaria n° 386/98 - D.M., na parte referente aos
Drs. LUIZ GONZAGA TUCUNDUVA DE MOURA, A !ANA SILVEIRA

• i
KARAM, ALVARO RODRIGUES JUNIOR e JOSLA G I.

Suplente:

.Presidente:
Membros:

QUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

I DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO

DIÁRIO DA JUSTiÇA

PARTES

LUZ A.\ 70N IO P£\TEADO SETrIX RAQUEL
GRE I."OOS S -t.\W s.

SUL AMERlCA TERRESTRE MARiTIMOS E
ACIDENTES COMPANHIA DE SEGUROS X
ANTONlO SABIM PADJLHA
DERLI MARTINS X ANTONlO OITO
KINrZEL E SUA ESPOSA;

ANTONIO OITO KINTZEL E SUA ESPOSA X
DERLI MARTINS.
OCÊ.BRASll. COMERCIO E INDÚS1RIA
LTOA. X ERNANI PORTES .lÚNIOR.
POLISm. PETROQUIMICA S/A. X REALPLAS
INDÚSTRIA E COMERCIO E REPRESENTA.
ÇÓES PLASTICAS LTOA.
BANCO CACIQUE S/A. X FLORfNOO DA
LUZ.

DlSPATI: DISTRIBUIDORA DE TECIDOS
LIDA. X MISANO. COMÉRCIO E
rMPORT AÇÃO DE VEICULOS LTOA.:
D lSP./T I:.' D I::'TR lB t1DORA DETE l'IDOS

LTDA . .r .lJ ls 'UV - Co.\IÉRC lO E

J.\/PORTAÇAo DE I1:.JC r:J.US /.TD .I

SZNITER ADMINISTRAÇÃO E
PARTICIPAÇÃO LTOA. X LUIZ TADEU DA
SILVA E SUA ESPOSA
BANCO REAL S/A. X OSCAR CARBONl:

.\l-lR lA /.£:CLI CARBO .\'IX 8_I.\'CO REJL S./.

.1 l-lR ll lSES ZISSLr C IRBO .\'I .r li L \"CO

RE u 'SA
COMPANHIA PAULISTA DE SEGUROS X
ANÉSIA DE OLIVEIRA PETIK E OUTRO
BIANCm & HARTMAN LTOA_ X JULIA
SALDANHA:

J(llA .'i.lLDAY/lJ X BJ.IYCH I & H.IRT.\l-I.\'
LTD .-t.

OLSEN VEICULOS LIDA. X OSCAR
RODRIGUES DA SILVA
ESCRlroRIO CENTRAL DE ARRECADAC' ÃO
E DISTRIBUIÇÃO. ECAD X HOTEL O-HARA
LIDA:
ESCRrróR lO CE.\TR /l. IJEARREC-IDAÇ fo F.

D1STR lB l.1Ç io. EC lD X /fOTEL V '/fAR .1
LTD A

CLUBCAR LOCAOORA DE VEICULOS
LIDA. X ZELAR LAVANDERIA E
FLORICULTURA LTDA.
ROOEMIL ANTONIO HAMBECKER X
SUZANA MARIA NUNES FERREIRA:
ROG£\1ILA .\70Y IO /£.l..\/BECKER.r S'(ZtU
.\l-lRL~ .H_XE.\' F/:1{REIRA.

ORTOFlZ COM. IM. E EXP. DE PRODlITOS
MED. E HOSPIT ArARES LmA. x IULlMED
IMPLANTES ORTOPÉDICOS LTOA
BRADESCO LEASING S/A. • ARRENDAMEN_
TO MERCANTIL X NASCIMENTO &
BIEMA YER LTOA
EXCEL LEASING S/A. • ARRENDAMENTO
MERCANTIL X GETÚLIO YORQUES
GM LEASING S/A. ARRENDAMENTO
MERCA;".iL x TEREZA DO NASCI1\.iENTO
BAMERINDUS LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL LIDA X JS DIAS COMERCIO
DE COMBUSTÍVEIS LTOA.
CONDOMINlO EDIFiCIO SÃO BERNARDO x
OERcíLIO ESTEVES GUIMARÃES.
ELVIRA DA COSTA PIRES GAlO X
CRJSTOV AM DE SOUZA FREITAS.
PAULO JOCINTO X TRANSPORTADORA
TRESMAIENSE LIDA;
P..l UW JOCI.,,"W X TRAA 'SPORT.W OR~

TRES.\tA I£¥SE £TDA.

CONJUNTO RESIDENCIAL ILHA DA
MADEIRA X COSNTRlITORA LUSA LTOA.
EUEZER DOS SANTOS X APAREClOO
ROORJGUESDAMAITA
TRANSPORTE COLETIVO GLORIA LTOA. X
LAZARO DA SILVA.
WALTER WBA TO WITHERS X ESPóLIO DE
JOAQUIM PINTO REBELO
SUPERF ÁCIL SUPERMERCAOOS LTOA. X
COOPERATIVA CENfRAL DE LATIClNJOS
00 PARANÁ LTOA.
SC.'P£RF.~C1L S(JPERMERCUXJS LTDA. X

('OOPERArn:-l CE .\TRAL DE L~TJC i\los lXJ
PAR .-t.\:~ L1 'o .4..

CONSlRlITORA ANDRADE RIBEffi.O LIDA.
X ANDRÉA VIEIRA FRAITZ TALARICO:

.H VRÉA 17E 1N A FRA JTZ TALW CO X

CO .•••'STRL7VRAA.\'DRADER lB O£Ta~.

ONOR MERLUN X ALDO E 0lrrRA

683/96 RAQUEL GREIN OOS SANTOS E OUTROS X

SIMONE REBELLO BERGAMANN E 0lITR0:

Rl6N5

llSI1IJ5

2\J3195

:8997

"19/95

\J3919S

U 1796

_>37/93

197/9]

1.376196

1..107196

:U]/')8

715/95

0321?7

I.U77195

1..$37/96

.j.jS I97

]HIIJ8

/.1 9196

1 .19396

717/96

u2.j/%

101/97

1.08511J5

170/95

0111197

-159/95

U 3395

5-19194

71()!97

29.$/96

1.283I'J5

I.O,UI96

1 .018 /96

J.J96196

1.161196

.AUTOS N'NATUREZA

~lPJ::.\:'lO )

COBR.t\'(:J (ORO .!

01) EXECUÇÃO DE liruLo
EXTRAJuDICIAL
(APEN ."V )

B fBARCrOsA £\"Ençio

02) RESSARClMENTO

09) EXECUÇÃO POR TíTuLo
EX1RAJUDICIAl
(..f.PENSOSJ

E .U BARC ,(JS D E TERCE iRO
EJJB .IR (j()S DE TF.RCE lRO

03) EXECUÇÃO DE TiTuLo
E.X1RAJUDICIAL
(.4P£..VSO )

£MBARGOsA £rEccç.lo

041 COBRANÇA (ORD.)

Qj) COBRANÇA{~RD_)

UI INTERDITO PROIBITORJO

06) DEPÓSITO

07) REVISIONAl DE ALUGUEL

(.lP£\SO )

E.\{BARGOS.J E\"ECLÇio

10) REGRESSIVA DE
RESSARCIMENTO

11) EXECUÇÃO POR TiTULo
EXTRAJUDICIAL
(AP£\'SO )

£\fR .-fRGOsA £\Ecr:ç:fo

U) INDENIZAÇÃO (ORO.)

OI) COMBRANÇA (SUM.)

21) COBRANÇA

1.f1 RESCISÃO CONTRA TIJAL
COM REINTEGRAÇÃO DE
POSSE

15) REVISIONAl DE ALUGUEL
fAP f.\"SO )

DESP£JO POR F.lLT.-J DE

P.W tl/J:.:W O

16) SUSTAÇAoDE PROTESTO

17) REfNTEGRAÇÃODEPOSSE
c/c PERDAS E DANOS

18) REfNTEGRAÇAo DE POSSE

19) REINTEGRAÇÃO DE POSSE

20) REINTEGRAÇÃO DE POSSE

24) COBRANÇA

"J;

22) DESPEJO POR DENUNCIA
VJCLJA

13) SUSTAÇÃO DE PROTESTO
(APENSO)

ANULATóR iA

29) EXECUÇÃO POR rtn.rr.o
EXlRAJUCIAL
(.4PENSO)

B fB4.RGOS DO DEr FJ)(JR

2S) REVISIONAL DE ALUGUEL

16) REPARAÇÃO DE DANOS

17) USUCAPIÃO

ZI) SUSTAÇÃO DE PROTESTO

(AP£\'SO )

lNDEN IZ-tÇ -io



1998 04{01{99 091174/98

1999 11{01{99 091175/98

1999 04{01{99 090795/98

1999 06{01{99 090828/98

1999 04/01{99 090781{98

1999 11{01{99 091218{98

CURITIBA,4". FEIRA, 21/10/1998
1999 11/01/99 090780/98

KENTO DA COSTA SCHOH

TRIBUNAL DE JUSTICA

5 de OUTUBRO de 1998

c.

MARLI TEREZINHA PEREIRA DOS SANTOS 1997 15{12{98 091165/98

AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL CIO

CTBA - 2A. VR EXECUCOES PENAIS

MARILSA MERTENS 1997 02{12{98 091447/98

OFICIAL JUDICIARIO 06

DES SILVA WOLFF

ANTONIA GONCALVES PAULINO 1996 03/11{98 092595/98

AGENTE DE CONSERVACAO B6

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

SILMARA DA PENHA GRANDAL WINHESKI 1998 01/11/98 091489/98

TECNICO JUDICIARIO C4

CTBA - 3a. VR DE FAMILIA

ELVIRA PINEDA LOPES 1998 03{11{98 092183{98

OFICIAL JUDICIARIO Dl

GABINETE DO PRESIDENTE

DARLEI MURASKI 1998 07712{98 091472/98

AGENTE DE CONSERVACAO B3

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

LUIZ FERNANDO ALTHEIA MOLINARI 1997 15{10{98 092550/98

TECNICO JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO DE OBRAS

CILEIDE STALL 1997 01/12/98 090372/98

TECNICO JUDICIARIO C8

DES NUNES NASCIMENTO

PAULO ROBERTO DGINKEL 1998 10{11{98 091896/98

OFICIAL JUDICIARIO C8

CTBA - lA. VR EXECUCOES PENAIS

NELSON ANTONIO PINTO SOCREPPA 1998 21{12{98 Q91424/98

OFICIAL JUDICIARIO C4

VARA DAS EXECUCOES PENAIS

ROSANE DA CRUZ 1998 28{12{98 092385/98

TECNICO JUDICIARIO 03
VARA DAS EXECUCOES PENAIS

HELIO JOSE VICENTE 1997 01{12{98 092517/98

OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04

CTBA - 8a. VARA CRIMINAL

HELIO JOSE VICENTE 1998 31{12{98 092517/98

OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04

CTBA - 8a. VARA CRIMINAL

ARY FRANCISCO WOJCIK 1998 02{12{98 090193/98

MECANICO C8

SERV TRANS E HANUT PRES

de OUTUBRO de 1998

ORDEM DE SERViÇO N.•1959{98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO 00

PARANA tendo em vista as atribui coes que lhe sao conferidas pelo

Decret~ Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no

inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder

aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-

GULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

-------------------------------------------------------------------

CLAUDINEI SOARES DE OLIVEIRA

AGENTE DE CONSERVACAO B3

CTBA - JUIZADOS ESPECIAIS

ADAO JOSE STEIN

AGENTE DE CONSERVACAO B3

GABINETE DO SUBSECRETARIO

MIRIAM CARLA BITTENCOURT RAMOS
TECNICO JUDICIARIO B8

DC DA SEC CAD CONTR DE DADOS

SALETE APARECIDA ALVES DE ATHAYDES

OFICIAL JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

LUCILEA TREVISAN ARRUDA

OFICIAL JUDICIARIO C1

DA - DP DIV REC HUMANOS

PROTOCOLOINICIO

1999 04{01{99 090694{98

1999 01{01{99 090337/98

•
01{01{99 090338/981999~

1999 04{01{99 091161{98

1999 04{01{99 090498{98

1999 04/01{99 090461{98

1998 04{01{99 091390/98

1999 04{01{99 091159/98

1999 04{01{99 090956{98

1999 11{01{99 09.0783/98

1999 04{01/99 090436/98

1998 11/01{99 091173/98

1999 04{01{99 091334{98

1999 04{01{99 090831/98

1999 04{01{99 091163/98

1999 04{01{99 091168{9F

1999 04{01{99 091139{98

1999 04{01{99 091394/98

1998 04/01{99 090377{98

1999 06{01{99 090873/98

1999 11{01/99 091389/98

1999 04{01/99 090501/98

1999 05/01/99 090830/98

1999 04/01{9~ .990086/98

ALUSIVAS

SCHILLERROSE MARIE DE LOURDES MROSK

TECNICO JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

HUGO CRISTIANO CRUZ DE MIRANDA

TECNICO JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

REGINALDO CARNEIRO DOLATO

TECNICO JUDICIARIO C8

GABINETE DO SUBSECRETARIO

EDGARD SIMONE NETO

TECNICO JUDICIARIO 06

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

HAMILTON LUIS LOPES

OFICIAL JUDICIARIO 06

CTBA ~ 2a. VR DELITOS TRANSITO

VELOMAR STASIAK

OFICIAL JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

MARILISE ARLINDA GUEDES

TECNICO JUDICIARIO C4

GABINETE DO SUBSECRETARIO

ZENI FREITAS
ASSISTENTE SOCIAL E3

CTBA - la. VR DE FAMILIA

MARIA ALICE WERNECK SOTTO MAIOR

TECNICO JUDICIARIO C4

GABINETE DO SUBSECRETARIO

ELAINE REGINA DOS SANTOS VEIGA

AGENTE DE SERVICOS GERAIS C4

DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

ELISETE FERREIRA ALVES

OFICIAL JUDICIARIO Dl

DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

JAMES PINTO DE AZEVEDO PORTUGAL NETO

TECNICO JUDICIARIO 06

G.SEC.-CENTRO PROT JUD EST E ARQ GERAL

HAURI ADAO GONCALVES CASSOU

TECNICO JUDICIARIO C8

DF DCP SECA0 DE DESPESAS

GISELA CRISTINA BITTENCOURT

AGENTE DE SERVICOS GERAIS.C1

lo. OFICIO VARA EX EC PENAIS

JAUDET CURY FILHO

TECNICOJUDICIARIO C4

GABINETE DO SUBSECRETARIO

FELIPE NERY ARRUDA

TECNICO JUDICIARIO C8

DJ DCV SECA0 2a. CAM CIVEL

MARILIA XAVIER RIBAS

TECNICO JUDICIARIO 06

DC DJ DIVISA0 JURIDICA

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA

TECNICO JUDICIARIO C8,

GABINETE DO SUBSECRETARIO

JOSE HOMERO RODRIGUES DA SILVA

AGENTE DE SERVICOS GERAIS C1

SERV TRANS E MANUT PRES

PAULO ROBERTO ALTHEIA DE MELLO

OFICIAL JUDICIARIO D3

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

NELe! DA SILVA LOPES
ESCRIVAO DELITOS DE TRANSITO-FINAL E6

CTBA - 2a ..VR DELITOS TRANSITO

ANTONIO CARLOS DE PAULA SAVOIA

OFICIAL JUDICIARIO 03

GABINETE DO SUBSECRETARIO

~LUIZ FERNANDO SEMANN

OFICIAL JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

CELSO LUIZ XAVIER

MOTORISTA C8

SERV TRANS E MANUT PRES

pág. 10 DIÁRIODAJUSTiÇA

I I
ANTONIETA BOGDANOVICZ

OFICIAL JUDICIARIO ce

SECRETARIA DA DAP SECA0 DE EXPEDIENTES

AMAURI DA SILVA

TECNICO JUDICIARIO C4

------------------------------------------------------------------- DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA
ORDEM DE SERViÇO N.•1944{98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, tendo em vista as atribuicoes que lhe sao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder

aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

NOHE/CARGO/LOTACAO



PROTOCOLO

pág. 1 1

1998 01/12/98 086966/98

1998 01/12/98 081057/98

1998 01/12/98 088163/98

1998 01/12/98 086966/98

1997 07/12/98 090910/98

1998 01/12/98 089215/98

1998 01/12/98 088346n8

1998 02/12/98 090147/98

1998 01/12/98 090148/98

1998 01/12/98 091344/98

1998 21/12/98 090790/98

ALUSIVAS INICIO

~
~
COSTA SCHON
DE JUSTICA

OUTUBRO de 1998

C10

NOME/CARGO/LOTACAO

ALCIDES BRAZ MARTINS 1998 20/12/98 088693/98
OFICIAL DE JUSTICA 5
CORBELIA

FELIPE ROJAS 1998 05/12/98 081314/98
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A4
FOZ 00 IGUACU

ELIZABETH CORDEIRO BEDIM 1998 23/11/98 092125/98
ESCRIVAO 00 CRIME-INICIAL 011
A DISPOSICAO DE: COMARCA DE CURITIBA

TEREZINHA FRANCISCA BON 1998 01/12/98 084563/98
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
SAO MIGUEL DO IGUACU

MARIA ELIZABETH ZILIO DESTRI 1997 19/12/98 091197/98
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
SANTA HELENA

VERGINIA HARTINHO OVELAR 1998 21/12/98 090892/98
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C1
FOZ DO IGUACU •

VALTER LUIZ SOUZA MARQUES 1997 01/12/98 080733/98
OFICIAL DE JUSTICA 5
GUARATUBA

RICARDO ANOREIV 1998 20/12/98 081179/98
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
LARANJEIRAS 00 SUL

MIGUEL LOPES RIBEIRO 1998 01/12/98 083038/98
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
MANDAGUACU

EDITH CAMPOS JARONSKI 1998 01/12/98 088477/98
TECNICO JUOICIARIO Dl
CASCAVEL - VARA MEN FAMILIA

ANTONIO CORREA DA SILVA 1998 22/12/98 081916/98
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04
FOZ 00 IGUACU

AUREA ALICE PELENTIR DUMMEL 1998 14/12/98 090999/98

ADMIR FELIX PADILHA
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
RIBElRAO DO PINHAL

JOSE ANGELO STIVAL
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL
CERRO AZUL

CLARINDO FERREIRA
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
CTBA - 7a. VARA CIVEL

ARIBERTO WALTER LAUTERT
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
FRANCISCO BELTRAO - 2a.V CIVEL

LUZINETE DE SIQUEIRA
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
RIBEIRAO DO PINHAL

A SECRETARIA 00 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
?ARANA, ten~o.em.vista as atribuicoes que ~he sao conferidas pelo
Decreto Judlclarlo n. 173/89 e de conformIdade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

O R D E M D E S E R V iÇ O N.'1987/98

MARIA DAS NEVES ROCHA
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
MARIALVA

LUCIA REGINA MENDONCA MONICA
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
RIBElRAO CLARO

LUCIA OTILIA SCISLEVSKI VERDI
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
DOIS VIZINHOS

VALTER CAMILIO DE FREITAS
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
CIANORTE - INF JUV FAMILIA

ARISTIDES BRUSTOLIN
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO

BARRACAO

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

ALDO BONAT'I'O
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
FRANCISCO BELTRAO - 2a.V CIVEL

PROTOCOLO

092415/98

PROTOCOLO

091634/98

11/01/99 091681/98

04/01/99 091858/98

02/01/99 091922/98

04/01/99 092371/98

11/01/99 091682/98

04/01/99 091630/98

04/01/99 092359/98

18/01/99 092361/98

04/01/99 092661/98

04/01/99 091939/98

04/01/99

04/01/99 091632/98

04/01/99 092658/98

1999 04/01/99 092657/98

1998 04/01/99 091689/98

1998 04/01/99 092360/98

1999 04/01/99 091532/98

1999 04/01/99 092659/98

1999 04/01/99 092497/98

1999

1999

1999

1999

1999

1999

1999

1998

1999

1998

1998 04/01/99

1999

1999

1999

ALUSIVAS INICIO

ALUSIVAS INICIO

de OUTUBRO de 1998

DIR.FORUM COM. SEDE REG.ADM.CASCAVEL

__C£k::::'t::<,~./

qJ:MENTO DA COSTA SCHON
DO TRIBUNAL DE JUSTICA

O R D E M D E S E R V iÇ O N.'l986/98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA r y o ESTADO DO.
P~A, tendo em vista as atribuicoes que lhe sao con:eridas pelo
~reto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
Inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
mnAMENTARES: .

WILSON LOPES FERREIRA
AGENTE DE SERVICOS GERAIS Bl
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

LUCI MARIA SCHNER
AGENTE DE CONSERVACAO B3
DS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

MARCIA LOYOLA ROCHA
OFICIAL JUDICIARIO C8
DEPARTAMENTO JUOICIARIO

ELIZABETH DE PAULA CECCATTO
OFICIAL JUDICIARIO C8 .
CTBA - VR DA INF. E DA J1NENT.

RICARDO TRISTAO PIETRANGELO

OPICIAL JUOICIARIO C1
DEPARTAMENTO ECON E FINANCEIRO

HELENA TEREZINHA PEREIRA GOMES XAVIER
AGENTE DE CONSERVACAO B3
DS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

VALDINES APARECIDA BERTONI
OFICIAL JUDICIARIO B4
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

ELI BOSLOOPER
AGENTE DE CONSERVACAO B3
DEPARTAMENTO SERVICOS GERAIS

MARCOS AURELIO SUPERCHINSKI
TECNICO JUDICIARIO Cl
De DA SEC CAD CONTR DE DADOS

VILMA OTOVIS BONFANTE
ESCRIVAO DO CRIME-FINAL E6
CTBA VR PRECATORIAS CRIMINAIS

VILMA REGINA CARDOSO
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B4
CTBA - 58. VARA CRIMINAL

VILSE DIONEIA ZENI
TECNICO JUDICIARIO Dl
CTBA - 5a. VARA CRIMINAL

CLOVIS MARIO DE IARA
ADMINISTRADOR 09
A OISPOSICAO DE: JUIZ

------------------------------------------------------------------

LOURDES BARROS VICENTE DE CASTRO
ASSISTENTE SOCIAL E3
C T B A - V R D A IN F . E D A JU V E N T .

ROSICLEIA DO RoeIO BAZILIO RODRIGUEZ
AGENTE DE CONSERVACAO B6
DS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

GENI COSTA BICALHO
AGENTE DE CONSERVACAO B6
OS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

ERMELINDO DE SOUZA
TECNICO JUDICIARIO C8
OS DIVISA0 DE MANUTENCAO

LEOPOLDO MERCER NETO
OFICIAL JUDICIARIO 03
CTBA - 58. VARA CRIMINAL

IVANA MARIA DE MELLO POSSIEDE
TECNICO JUDICIARIO Dl
CTBA - 'VR DA INF. E DA J1NENT.

ELIANE APARECIDA BRUNERI
AGENTE DE CONSERVACAO B3
OS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

C U R IT IB A , 4 "_ F E IR A , 2 1 /1 0 /1 9 9 8

O R D E M D E S E R V iÇ O N."1985/98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO

PARANA, tendo em vista as atripuicoes que lhe sao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

-------------------------------------------------------------------
,NOHE/CARGO/LOTACAO



TR IBUNAL DE JUST iÇA DO PARANÁ

Departam en to Jud lc lé rlo Em itido em 1 6 - 1 0 - 1 9 9 8

I D iv ido de P rocesso C lve l .
Peu ta de 'Ju lgam ento do d ia 2 7 / 1 0 / 1 9 9 8

Sessão O rd iná ria . 1 . < :Am araC fve l

Pau la de Ju lgam ento da sessao ord iná ria do 1 . Camara cfv"iifa
rea liza r-se em 2 7 / 1 0 / 1 9 9 8 às 1 3 : 3 0 horas, ou sessO es subsequen tes .

P rocesso

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 4 9 1 5 1 - 0

0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 6 9 5 3 4 - 5

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 6 2 9 3 5 - 4

0 0 6 9 5 8 6 - 9

0 0 6 9 6 2 4 - 4

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 9 7 6 2 - 9

0 0 6 9 6 7 ~ 9

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 6 9 7 7 5 - 6

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 7 1 8 7 3 - 8

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 7 0 8 9 4 - 3

0 0 6 9 7 6 2 . 9

0 0 6 3 8 9 0 - 4

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 6 9 5 3 4 - 5

' 0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 6 9 5 8 6 - 9

0 0 6 9 6 3 ~ 5

0 0 7 0 8 9 4 - 3

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 9 5 3 4 - 5

0 0 6 6 7 7 5 - 4

0 0 7 1 7 4 1 . 1

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 6 9 6 3 ~ 5

0 0 7 0 9 6 5 - 7

0 0 6 6 4 8 5 - 5

0 0 6 9 5 3 4 - 5

0 0 7 1 5 0 2 - 4

0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 7 0 3 1 7 - 1

0 0 6 9 7 7 5 - 6

0 0 7 1 2 0 4 - 3

0 0 7 1 8 7 3 - 8

0 0 6 9 6 3 ~ 5

0 0 6 6 4 8 5 - 5

0 0 7 0 9 6 5 - 7

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 6 9 8 7 ~ 9

0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 6 9 6 2 4 - 4

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 7 1 5 0 2 - 4

0 0 7 1 5 0 2 - 4

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 7 0 8 9 4 - 3

0 0 6 3 8 9 0 - 4

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 6 6 4 8 5 - 5

0 0 7 1 5 0 2 - 4

0 0 6 9 7 6 2 - 9

0 0 4 9 1 5 1 - 0

0 0 7 0 9 6 5 - 7

0 0 7 1 2 0 4 - 3

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 9 0 3 3 - 3

0 0 6 9 0 3 3 - 3

0 0 7 1 7 4 1 - 1

0 0 6 9 6 3 9 - 5

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 6 9 6 2 4 - 4

0 0 6 9 8 7 ~ 9

0 0 7 1 2 0 4 - 3

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 7 1 7 4 1 - 1

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 6 9 8 7 ~ 9

0 0 6 9 6 5 ~ 7

O rdem

0 0 1 6

0 0 0 3

0 0 1 3

0 0 1 3

0 0 1 0

0 0 0 8

0 0 0 4

0 0 2 5

0 0 1 1

0 0 0 9

0 0 1 4

0 0 1 5

0 0 1 6

0 0 2 3

0 0 0 8

0 0 2 1

0 0 1 7

0 0 1 7

0 0 0 2

0 0 1 4

0 0 0 6

0 0 1 6

0 0 1 0

0 0 1 3

0 0 2 5

0 0 1 2

0 0 0 2

0 0 0 9

0 0 1 0

0 0 2 4

0 0 2 0

0 0 0 9

0 0 0 9

0 0 1 7

0 0 1 7

0 0 1 2

0 0 1 8

0 0 0 7

0 0 1 0

0 0 1 9

0 0 1 3

0 0 0 1

0 0 2 3

0 0 2 6

0 0 2 1

0 0 1 2

0 0 0 7

0 0 1 8

0 0 1 7

0 0 0 8

0 0 1 5

0 0 1 3

0 0 1 1

0 0 0 9

0 0 1 9

0 0 1 9

0 0 1 6

0 0 0 2

0 0 0 6

0 0 1 6

0 0 0 7

0 0 1 9

0 0 1 4

0 0 0 3

0 0 1 8

0 0 2 6

0 0 0 9

0 0 2 2

0 0 2 2

0 0 2 0

0 0 1 2

0 0 0 9

0 0 0 8

0 0 1 1

0 0 1 5

0 0 2 6

0 0 0 8

0 0 2 0

0 0 0 8

0 0 1 6

0 0 1 5

0 0 1 3

CUR IT IBA , 4 a
_ FE IRA , 21 /10 /1998

IND ICE DE ADVOGADOS

Ange lo P roves i
An ton io Carlos Perío to
Aparec ido G odo i Bueno
A rgen tino Pere ira de S ique ira
Am a ldo A lves de Cam argo Neto
Am a ldo José da S ilva
A ry B raca rense Costa Jun io r
A ss is Correa
Bernade te G om es de Souza
Carlos A lbe rto F rancov ig F ilho
Carlos A lexandre Va ine Tavares
Carlos Edrie l Po lz in
Carlos Lea l S zczepansk i Jun io r
C e lia Aparec ida Lopes
Ce lso Ferre ira de M e lo
C ice ro C iro S im on in i Jun io r
C laude te Carva lho Canez in
C laud io Roberto M aga lhães Ba tis ta

C leosny S lom po
Cyro Penna Cesar D ias
Darc i Kasprzak
Dav i de Pau la Q uadros
Den io Le tte Novaes Jun io r
E lias M atta r A ssad
E lissandro de A lencar Sch iav i
E ltton A raú jo Carne iro
E lv io Legnan i
Em ilia Isabe l Va len te Te ixe ira
F láv io P iga tto M on te iro
G era ldo Hassan
Gunda Gu lknech t
He lio Sa to
H yran Getu lio Cesar Pa tzsch
Hé lio Henrique de Cam argo
lide He lena Gurkew icz E ig lm e ie r
lrineu Ton ine llo
Jam il Fem ando de M ira F ilho
Joaqu im Lu iz M eneghe l Pa iva
Jom ah Husse in A li M ohd Rabah
Jonas Ada lbe rto Pere ira
Jose Henrique Card im
Jose Lu iz G onca lves G u im araes .

Joss im ar lo ris
Josué G ro tti
José Augusto Rodrigues Form igon i
José Ben to V ida l
José Carlos Le tte Jún io r
José Carlos P ino tti F ilho
José C laud io Rora to
José Fernando Puch ta
João Carlos Reg is
João Pau lo Born fim
João Pau lo Cape lla Nasc im en to
Jud tte de Jesus M onte iro
Kass ius S tocco
K leber S tocco
La is Terez inha K lenk i M artins
Leoc im ary To ledo S tau l
Le tic ia Ferre ira da S ilva
Lu is Fernando Nado lny Loyo la
Lu iz Augusto B roe tto
Lu iz M anrique .

Lu iz Sebastiao Favero
M anoe l F ranc isco M artins de Pau la
M arce lo Hennque M aga lhães Ba tis ta
M arce lo de O live ira V iana
M arco An tO n io L im a Berberi
M arco Aure lio Bara to
M aria Aparec ida Rodrigues A lves .

Advogado
Ada itton Barros B ittencourt
Adriana M icru te
Adriano José Va len te
Adriano zagorsk i
A lbe rto de Pau la M achado
A lc ides B ttencourt Pere ira
A ttim ar Pas in de Godoy
Am adeu Lu iz de M io G eara
Am auri C arlos E rz inger
André Rena to M iranda Andrade

D IÁR IO DA JUST iÇA

•

1997 21/12/98 086946/98

1998 01 /12 /98 081928 /98

1998 28/12/98 091926/98

1998 01 /12 /98 089848 /98

1998 01 /12 /98 086463 /98

1998 30 /11 /98 091921 /98

1998 07 /12 /98 090681 /98

1998 03 /11 /98 091948 /98

1998 02 /12 /98 091339 /98

1998 02 /12 /98 091341 /98

1998 01 /12 /98 090888 /98

1997 01 /12 /98 090150 /98

1998 21/12/9 092080/98

1998 03/12/98 086948/98

1998

de OUTUBRO de 1998

C Â M A R A S C Í V E I S

D I V I S Ã O D E P R O C E S S O C Í V E L

AGENTE DE SERVICOS GERAIS 81
FRANCISCO BELTRAO

HARGARET ROSE BRAVO BRANDAO
TECNICO JUDICIARIO Dl
FRANCISCO BELTRAO

pãg .12

I D E P A R T A M E N T O J ~ D I C I Á R I O I
- - -

I

c . . .

~ ..•..u
lMENTO DA COSTA SCHON

O TRIBUNAL DE JUSTICA

ORDEM DE SERV iÇO N .o1988 /98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, ten~o.ern.vista as atribuicoes que lhe sao conferidas pelo
~ec~eto Judlclar~o n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
InCISO ~ do artIgo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servldores do Poder Judiciario trinta (30) dias de ~ERIAS RE-
GULAMENTARES: ~
NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

-----------------------------------------------------------------
TEREZA MARIA MIRANDA
TECNICO JUDICIARIO Dl
A DISPOSICAO DE: FORUM DE TOLEDO

RAQUEL MUHLENHOFF
TECNICO JUDICIARIO C4
PlRAQUARA

MARIA LUCIA DE SIQUEIRA
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A1
PATO BRANCO

ANADIR DE FATIMA LEAL DOS SANTOS
AGENTE DE SERVICOS GERAIS AI
PATO BRANCO - CIVEL

EDINA MITIE YATSUGAFU
TECNICO JUDICIARIO Dl
MARINGA

ISAIAS RAMOS VIEIRA
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
REALEZA

MIGUEL ANTONIO AUGUSTINHO DA ROCHA
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
CENTENARIO DO SUL

EDSON LUI Z RUNS
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4

..JiARINGA - 4a. VARA CRIMINAL

ANTONIO VALDECIR UZUELI
TECNICO JUDIe lAR 10 A8
PEROLA

OLEGARIO LOPES AQUI NO
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04
FOZ DO IGUACU

MARIA DAS GRACAS FONSECA GUIMARAES
TECNICO JUDICIARIO Dl
PALMAS

CLAUDIA MARIA FERREIRA SCHIAVINATTO
TECNICO JUDICIARIO Dl
LONDRINA - 2a. VR FAM MENORES

DANIEL JOSE DE SOUZA
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
APUCARANA
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DivisA0 de Processo Crime

Seç30 de Recursos ao STF e ST J

DIÁRIO DA JUSTiÇA

Página 001

Emitido em 16-10-1998

CURITIBA, 4a_ FEIRA, 21/10/1998
constante do despacho exarado nos autos de Provimento de Cargo •

Serventuários n° 98.2326.7, e de conform idade com o artigo 160 e seus

parágrafos do Código ele Organização e Divisão Judiciárias do Estado,
no uso de suas atribuições legais, .

Relação No. 1998.04059 de Publicaçio (Analítica)

vista ao s

15 dias

Secretária do Tribunal de Justiça

FAZ SABER a todos os interessados que se encontra aberto, na
Secretaria do Tribunal de Justiça, por vinte (20) dias, contados da data da publicação deste

Edital no Diário da Justiça, excluindo-se o primeiro e incluindo-se o último dia útil. o prazo

de recebimento de pedidos de remoç'o para preenchimento do cargo de ESCRJVAO 00

CIvEL da Comarca de entrência inicial de IPIRANGA.

Poderao habilitar-se os titulares de oficios do foro judicial, sendo que os

interessados deverão juntar ao pedido, sob pena de indeferimento: informações do Juiz, ao

qual estiver subordinado, sobre a ordem dos Iivr:os e demais papéis da escrivania, bem
como a sua anuência sobre a pretendida rel'11OÇâo.

Dado e passado na Secretaria do Tribunal de Justiça, em Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de outubro de m il novecentos e
noventa e oito. (15/10/1998).- .•.•. -.-.-.- .•.•. _.•.•. _.•.•.•. _._._._._._.•.•. _.•._._._.•.•. _._._._.•._._.•.•. _.•._._._

Eu, .$..~ (9.b ~ 6..-M3(Simone Couto de Cristo), funcionária da Divisa0 de Apoio

ao Conselho da Magistratura - Corregedoria, digitei e imprim i o presente Edital.-.-.-.-.-,-.-.-.-

Eu. ~ (Bel. E lisebeth Dora von Zeska). Chefe da Divisa0, conferi .•
Eu, • . (Bel. Záhra Maria Gonçalves Neves), D iretora do

De~oda ege<i' - 1da Justiça, o subscrevi.?w .•.•. -.- .•.•.•. ~.•. - .•. -.-.-.-.-_-.-.-

O rdem Processo

001 006047&-2102

•

INDICE DE PUBLICAÇÃO

resentar contra-razões ao recurso es eeia!.. Prazo:

Advogado

Samuel Ferreira Xarão

0060476-2102
Protocolo

Comarca

Vara

Ação Originaria

Recorrente

Recorrido

Advogado

Motivo

001.

Div. de Registro e Informações

Seç30 de Preparo
Página 001

Emitido em 16.1().1998

Relaçlo No. 1998.04075 de Publicação (Analítica)

rIVISÃODOCONSELHODAMAG~

DIViSA0 DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

Preparo de Custas. Prazo: 5 dias

RELAÇAo N.o

~
Celso RotoU de Macedo

Presidente em exercício

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

P O R T A R I A N. 297/98

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná. usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei. e tendo em vista o contido

no protocolado sob n. 91719/98. resolve:

DESIGNAR

~ 3êíSõ Rotoli de Macedo

Presidente. em exercício

Curitiba. 13 de outubro de 1999.

D ione Kroll, matrícula n. 5611. Assessora Jurídica classe lI, do Quadro de Pessoal

da Secretaria do Tribunal de Justiça. ora à disposição deste Tribunal, para

substituir Marly Mary da Cruz Macedo, no cargo. em comissão, de Assessor

Judiciárío símbolo DAS-4, durante o período de afastamento da titular.

Ordem Processo

001 006255&-3/05
001 006255&-3/05

INDlCE DE PUBLICAÇÃO

Carta de Sentença Clvel
: 199810

: Curitiba

; 16- Vara Cível

:- 62556303 Recurso Especial C ível

: Antares Alimentos Ltda

: Ernesto Klichouvicz

: Conex Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda
: Cannen Lucia Silveira Ramos

: Preparo de Custas
: 5 .

: R$ 8.90

Advogado

Carmen Lucia Silveira Ramos
Ernesto Klichouvicz

EDITAL DE CHAMAMENTO A REMOçA0 N° 11198.

0062556-3/05

Protocolo

Comarca

Vara

Ação Originária

Requerente

Advogado

Requerido

Advogado

Complemento
Prazo

Observação

A Becherel MARGARETH NASCIMENTO DA COSTA SCHON,

Secretárie do Tribunal de Justiça do Estado do Parená, por

determ inação do Excelentlssimo Senhor Desembargador Presidente,

001.



D IÁ R IO D A J U S T iÇ AC U R IT IB A , 4 a• F E IR A , 2111011998

P o R T A R I A N. 298/98

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei, e tendo em vista o

estabelecido no artigo I I da Lei Estadual n.

11.974, de 22 de dezembro de 1997,

RESOLVE

ajustar o orçamento deste Tribunal no valor de R$ 615.000.00 (seiscentos e

quinze mil reais), de acordo com os Anexos I e 11desta Portaria.

Secretaria deste Tribunal, durante o período de afastamento do titular.

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

Celso Rotoli de Macedo

Presidente em exercício

pág.27

Revogam-se as disposições em contrário.
SECRETARIA

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

c : : : : : : : : = s == : : ; : : ; > -
Celso Rotoli de Macedo

Presidente em exercício

ANEXO I

PORTARIA N. 298/98

O R D E M D E S E R V I ç O N.401/98

O Secretário do Tribunal de Alçada.do Estado do

Paraná, usando das atribuições. que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob n. 91719/98, resolve:

CONCEDER

a Marly Mary da Cruz Macedo, matrícula n. 5190, Assessora Judiciária símbolo

DAS-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, férias legais alusivas

ao presente exercício, a partir do próximo dia 3.

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT LDR VALOR

DA DESPESA

0700 Tribunal de Aleada

0701 Tribunal de Alçada

Atividades 3190.0100 00 L 615.000
.

Judiciárias L
,

TOTAL 615.000

ACRÉSCIMO DA DESPESA R$ 1,00

Secretário

O R D E M D E S E R V I ç O N. 402198

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob n. 9 I 746/98. resolve:

CONCEDER

ANEXO 11

PORTARIA N. 298/98

a Jaime Souza Pinto Sampaio, matrícula n. 5573, Assessor Judiciário símbolo

DAS'r4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. férias legais alusivas

ao presente exercício, a partir do próximo dia 3.

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

P O R T A R I A N. 299/98

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições que

lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o

contido no protocolado sob n. 91957/98,

resolve:
DESIGNAR

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT LDR VALOR

DA DESPESA

0700 Tribunal de Aleada

0701 Tribunal de Alçada

Atividades 3190.1100 00 L 615.000

Judiciárias

TOTAL 615.000 •

O R D E M D E S E R V I ç O N . 4 0 3 /9 8

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado

do Paraná, no exercício de suas atribuições

legais e tendo em vista o contido no protocolado

sob n. 91957/98, resolve:

CONCEDER

a Moacir Rogério Turtato, matricula n. 5590, Assessor Judiciário símbolo

DAS4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 4 I (quarenta e tun)

dias de férias, sendo 11 (onze) dias relativos ao exercício de 1997, assegurados

pela Ordem de Serviço n. 373/98 e 30 (trinta) dias alusivos ao presente

exercício, assegurados pela Ordem de Serviço n. 129/98, a partir do próximo

dia 19.
Curitiba, 13 de outubro de 1998.

R$ 1,00REDUÇÃO DA DESPESA

Gust.vo Távora Rodrigues, matrícula n. 5510, Oficial Judiciário nível C-I.

do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça ora à disposição

deste Tribunal, para substituir Moacir Rogério Tortato, no cargo, em

comissão, de Assessor Judiciário símbolo DAS-4, do Quadro de Pessoal da



O OIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA 00 ESTADO DO PARANÁ, no uso

das atribuiÇÔes que lhe são delegadas pela Resolução na 1.241 , de 26 de setembro de 1997, e de
acordo com o artigo 13, da Lei na 11.455, de 10 de julho de 1996, resolve

o servidor GILMAR APARECIDO PEOROSO DE MORAIS, para planejar, coordenar e supervisionar as

atividade,s do nucl~o de apoio administrativo, subordinado ao Departamento Administrativo junto a Sede

do Palácro da Justiça, ficando-Ihe, em conseqüência, atribuida a Gratificação de Função. simbolo GF.2,
a partir 1a de outubro de 1998.

Curitiba, 08 de outubro de 1998.

em favor do doutor C Á S S IO MA T IO S H O N O R A TO, Promotor Substituto da 488 Seção'

Judiciaria da Comarca de entrância intermediária de Toledo, para efeitos de aposentadoria e

disponibilidade, o tempo de 12 (doze) anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias, relativo ao período

compreendido entre 04/02/85 a 21/08/97, em que prestou serviços à Policia Militar do Estado de

São Paulo, nos termos do artigo 35, S 2°, da Constituição Estadual.

pág.207

3283

DESIGNAR

RG.na 5458371IPr

PORTARIA 276/98

M A N D A R C O N T A R

~ ~ \ '-S OELIBE OR NETO

Pr curador de stiça

Diretor-Ge

R E S O L U Ç Ã O N " 1 7 1 6

G I L B E R T O G IA C O IA

P r o c u r a d o r .G e r a l d e J u s t i ç a

CUrilib".~

GilBERTO GIACOlA

Procurador.Geral de Justiça

• •

sessões do Conselho da Magistratura, para o período vespertino, a partir das 13h30min (treze horas e

trinta minutos), mantidas as demais no periodo matutino, a partir das 09hOOmin (nove horas). À vista

dos Relatórios Correcionais apresentados na presente Sessão o Conselho, à unanimidade, registrou

voto de louvor à Douta Corregedoria Geral pela excelência dos mesmos, todos ilustrados cOm dados

estatrsticos indicativos do movimento forense, da atividade processual e da produtividade das

Promotorias de Justiça, inclusive ilustrados com imagens fotográficas alusivas aos trabalhos

correcionais. O Senhor Conselheiro MUNIR.GAZAL apresentou em mesa para: 1) encaminhamento à

Douta Procuradoria Geral do oficio na 202198, da lavra do Doutor CÂNDIDO FURTADO MAIA NETO. 4a

Promotor de Justiça da Comarca de FOZ DO IGUAÇU, que trata da ordem numérica das Promotorias e

da ordem de antigúidade dos Senhores Promotores de Justiça daquela Comarca; 2) para distribuição à

Relator, cana da Doutora CRISTINA CORSO RUARO, 2" Promotor de Justiça da Comarca de ASSAi,

propondo que os pedidos de promoção e remoção. com o propósito de aferiçao dos critérios objetivos é !

que alude o inciso 11,do art, 61, da Lei Federal roa8625/93, sejam instruidos pelos interessados com os

respectivos comprovantes, bem como que as decisões do Conselho Superior do Ministério Público,

neste sentido, sejam motivadas e fundamentadas. INFORMACÕES. O Senhor Conselheiro Presidente

acusou o recebimento do oficio na 309198, da Associação Paranaense do Ministério Público, no qual o

seu Presidente, Doutor SERGIO RENATO SINHORI, noticia a indicação unânime, decorrente de

reunião plenária da Confederação Nacional do Ministério Público - CONAMP, realizada em Belo

Horizonte, no dia 10.09.98, do Estado do Paraná para sediar o 14a Congresso Nacional do Ministério

Público a ser realizado na última semana do mês de outubro de 1999. O Conselho, à unanimidade,

disp6s-~e a proP9rcionar apoiO integral ao evento, com co~unicaçao, a.tr.av~~ de ?fí~iO, à Associação
Paranaense do Ministério Público e á Confederação NaCional do Mlnlsteno Publico, conSignando

também o regozijo pelo indicação. Comunicou ainda o recebimento do ofício na 304/98, igualmente da

lavra do Doutor SERGIO RENATO SINHOR!, encaminhando relatório que apresentarâ em reunião

plenária da Confederação Nacional do Ministério Público, a respeito de sua participação, como

representante da entidade e da Associação Paranaense ~o Ministério P.úblico, na 3- Conferênci~ ~nual

da Internacional Association of Prosecutors (ASSOCiação Internacional de Promotores Publlcos),

realizada em Dublin, República da Irlanda, entre os dias 1a a 05 de setembro último. Da mesma forma,

deliberou o Conselho pela expedição de ofício á Associação Paranaense do Ministério Público e à

Confederação Nacional do Ministério Público, com o registro dos cumpriment?s ao ilu.stre partiCipante e

do júbilo pela acertada indicação. ENCERRAMENTO. O Senhor Conselheiro PreSidente encerrou a

Sessão às 12hOOmin (doze horas). Para constar, eu, Ronaldo Luiz Bagglo. Promotor de Justiça

Secretário, lavrei a presente ata, que assino com Sua Excelência o Senhor Procurador-Geral de Justiça,

Conselheim P,"sidenle. ~

PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA GILBE~TO GIACOIA. CONSELHEIRO PRESIDENTE.

1.2.~ ~/ A£lFJç~
PROMOTOR DE JUSTiÇA F!ÓNALDO LUIL ~GG~ECRETARIO.

R E S O L U Ç Ã O N " 1 6 0 6

O P R O C U R A D O R G E R A L D E J U S T IÇ A D O E S T A D O D O P A R A N Á . n o u s o d a s

atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o vencido no protocolo nO 9542/1998-

MPIPR-Centro Cívico, e na Resolução nO 36l/1998-CSMP, resolve:

o PROCURADOR-GERAl OE JUSTIÇA 00 ESTAOO DO PARANÁ. no
uso das atribuições que lhe são confendas por lei e lendo em vista o disposto no artigo 50, S 2", da LeI

na 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, resolve MANDAR CONTAR, em favor do membro do Ministério

Públic:o. abaixo relacio~~do, P?ra efeitos de adicionais, o seguinte tempo de serviço, relativo ao

exerClciO da advDCaCla. JélexcJUldo o tempo em paralelo prestado ao Ministério Público:

NOME/CARGO/lOTAÇAo PROTOCOLO ANO OIAS OATA INICIAL OATA FINAL

MARCELO PAULO MAGGIO 10231/1998 01 168 15112194 30/05196
Promotor de Justiça da comar-

ca de entrância inicial de Pri-

meira de Maio

M IN I S T É R IO P Ú B L IC O D O E S T A D O D O P A R A N Á

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CURITIBA,4". FEIRA,21/10/1998 DIÁRIODAJUSTiÇA

I M IN I S T É R IO P Ú B L IC O I
""-------

ATA DA 24~ NIGÉSIMA QUARTAI SESSÃO - ORDINÃRIA .1998

Realizada no dia 05 (cinco), segunda-feira. do mês de outubro do ano de 1998 (mil novecentos e

noventa e oito), sob a presidência do Se!"hor Procurador-Geral de Justiça GILBERTO GIACOIA,

presentes os Senhores Conselheiros HELIO AIRTON LEWIN, DAN1LO O!:. LIMA. MAURO

TODESCHINI, MUNIR GAZAL, CARLOS MA$ARU KAIMOTO. MILTON RIQUELME. DE MACEDO.

JAIR CIRINO DOS SANTOS e L1NEU WALTER KIRCHNER. Aberta a Sessão âs 09h15min (nove heras

e quinze minutoS). a ata da anterior foi aprovada com emendas. JULGAMENTOS. Protocolo. n,o

12841198. Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Püblico. Objeto: Relatório n.a 28/98 - Correição

Ordinária - Promotoria de Justiça da Comarca de entrância inicial de FAXINAL. Relator: Conselheiro

H=.UO AIRTON LEWIN.a Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, cor;:

fundamento no 'art. 94, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade. acolheu o Relatório

CGMP na 28/98 e o conceito atribuido à Doutora KYU SOON LEE, decorrente de Correição Ordinária

realizada no dia 12.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de FAXINAL. Protocolo n.a 12844/98

Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Püblico. Objeto: Relatório n.a 33/98 - Correição Ordin~ria _

Promotoria de Justiça da Comarca de entrância inicial de REBOUÇAS. Relator: Conselheiro HELIO

AIRTON LEWIN,a Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho, com fundamento no

art. 94, da Lei Estadual na 5849. de 25.09.68, à unanimidade, acolheu o Relatório CGMP na 33/98 e (I

conceito atribuído ao Doutor PAULO CONFORTO, decorrente de Correição Ordinária realizada no dia

2ô.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de REBOUÇAS. Protocolo n.a 12843/98, Interessada

Corregedoria Geral do Ministério Publico, Objeto: Relatório n.a 31/98 - Correição Ordinária .• Promotoria

de Justica da Comarca de entrância intermediária da LAPA. Relator: Conselheiro HELIO AIRTON

LEWIN.a' Resolução: Vistos. relatados e discutidos os autos, o Conselho. com fundamento no art. 94, d ê !

Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade, acolheu o Relatório .CGMP na 31/98 e o conceitc

atribuido à Doutora LEIDI MARA WZOREK. decorren'te de Correição Ordinária realizada no di:;

24.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca da LAPA. Protocolo n.a 12840/98. Interessada'

Corregedoria Geral do Ministério Público. Objeto: Relatório n.a 34/98 - Correição Ordinária - ~romo~oria

de Justiça da Comarca de entrância inicial de TEIXEIRA SOARES. Relator: Conselheiro HELIO

AIRTON LEWIN.a ReSOlução: Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho, com fundamento no

art, 94, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade, acolheu o Relatório CGMP na 34/98 e.o

conceito atribuido ao Doutor ROMEU RUDE, decorrente de Correição Ordinária realizada no dra

26.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de TEIXEIRA SOARES. Protocolo n.a 12839198.

Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Público. Objeto: Relatório n.a 35/98 - Correição Ordinária _

Promotoria de Justiça da Comarca de entrância intermediária de IRATI. Relator; Conselheiro HÉLIO

AIRTON LEWIN.a Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho, com fundamento no

art. 94, da lei Estadual na 5849, de 25,09.68, á unanimidade, acolheu o Relatõrio CGM~ na 35/98 e o

conceito atribuido ao Doutor TIBERIO ARAUJO QUADROS, decorrente de Correição Ordinária

realizada no dia 27.08.98. na Promotoria de Justiça da Comarca de IRATI, Protocolo n.a 12837/98,

Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Publico. Objeto: Relatório n.a 36/98 - Correição Ordinária-

Promotoria de Justiça da Comarca de entrancia inicial de PALMEIRA. Relator; Conselheiro HELIO

AIRTON LEWIN.a Resolução: Vistos. relatados e discutidos os autos, o Conselho, com iundamento no

art. 94, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade, acolhe,! o Relatório CGMP na 36/98 e o

conceito atribuido à Doutora MARIA NATALINA NOGUEIRA MAGALHAES SANTAROSA, decorrente de

Correição Ordinária realizada no dia 08.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de PALMEIRA.

Protocolo n,a 12842/98. Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Publico. Objeto: Relatório n."

30/98 - Correição Ordinária - Promotoria de Justiça da Comarca de entrância inicial de TIBAGI. Relator:

Conselheiro HELIO AIRTON LEWIN,a Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho,

com fundamento no art. 94, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade, acolheu o Relatório

CGMP na 30/98 e o conceito atribuido ao Doutor MAURO ALCtONE DOBROWOLSKI, decorrente de

Correição Ordinária realizada no dia 14.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de TIBAGI.

Protocolo n.a 12838/98. Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Publico, Objeto: Relatóno r c . "

32/98 - Correição Ordinária - Promotoria de Justiça da Comarca de entrância inicial de SÃO MATEUS

DO SUL. Relator: Conselheiro HÉLIO AIRTON LEWIN.a Resolução: Vistos. relatados e discutidos os

autos, o Conselho, com fundamento no art. 94, da Lei Estadual na 5849. de 25,09.68, à unanimidade,

acolheu o Relatõrio CGMP na 32/98 e o conceito atribuido ao Doutor ANTONIO CARLOS NERVINO,

decorrente de Correiçao Ordinária realizada no dia 25.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de

SÃO MATEUS DO SUL. Protocolo n.a 12056/98. Interessada: Doutora TEREZINHA RESENDE

CARULA, Promotora de Justiça da Comarca de entrância intermediária de WENCESLAU BRAZ. Objeto:

Argüição de impedimento nos autos de Carta de Ordem-Crime na 0043343-4/01, Relator: Conselheiro

MUNIR GAZAL. Resolução; Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho. com fundamento no

art. 12, inciso X, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade. acolheu o impedimento argüido,

nos termos do art. 258, combinado com o art. 252. inciso I, ambos do CPP. Protocolo o.a 12057/98

Interessada: Doutora TEREZINHA RESENDE CARULA, Promotora de Justiça da Comarca de entrância

intermediária de WENCESLAU BRAZ. Objeto: Argüição de impedimento nos autos de Queixa-Crime na

35/98. Relator. Conselheiro DANILO DE LIMA Resoluçao: Vistos, relatados e discutidos os autos. o

Conselho, com fundamento no art. 12, inciso X, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade,

acolheu o impedimento argüido como suspeição. nos termos do art. 80, da citada lei. Protocolo n.a

12538198. Interessada: Doutora SIOMARA NOGARI MACHADO. 2a Promotor de Justica da Comarca

de entrância intermediária de UNIÃO DA VITÓRIA. Objeto: Argüição de impedimento nós autos de Ação

Penal na 47/98. Relator: Conselheiro L1NEU WALTER KIRCHNER. Resolução: Vistos, relatados e

discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no art. 12, inciso X. da Lei Estadual r,a 5849, de

25.09.68, à unanimidade, acolheu o impedimento argüido. nos termos do art, 258, combinado com o art.

252, inciso li, ambos do CPp. Protocolo n.a 12511/98. Interessada: Doutora VERA GUIOMAR

MORAIS, Promotora de Justiça da Comarca de entrância inicial de SANTA HELENA, Objeto: Argüição

de impedimento nos autos de Inouérito Policisl r.a 50/98. Relator; Conselheiro JAIR CIRINO DOS

SANTOS. Resolução: Vistos. relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no ano 12,

inciso X, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidsde, acolheu o impedimento argüido, n05

termos do art. 258, combinado com o art. 252, inciso li, ambos do CPP. Protocolo n.a 12637/98 e

12731198. Interessada: Doutora FRANCISCA OLGA PEREIRA FARIA, Promotora de Justica Substituta

designada para oficiar na Promotoria junto à 3a Vara Criminal da Comarca de entrância final de

CURITIBA. Objeto: Argüiçao de suspeição nos autos de ação Penal na 43/97. Relator: Conselheiro

MILTON RIQUELME DE MACEDO. Resoluçao: Vistos. relatados e discutidos os autos. o Conselho, com

fundamento no art, 12, inciso X, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade. acolheu a

suspeiçao argüida, nos termos do art. 258, combinado com o art. 254, inciso I, ambos do CPP.

Protocolo n.a 12260/98. Interessados: Promotores Substitutos. Objeto: REMOÇÃO, por

MERECIMENTO, ao cargo de Promotor Substituto da 46- Seção Judiciária da Comarca de entrância

intermediária de SÃO JOSE DOS PINHAIS, Relator: Conselheiro MUNIR GAZAL. Resolução: Vistos,

relatados e discutidos os autos, o Conselho, em face da inexistência de requerentes, à unanimidade,

entendeu prejudicado o julgamento por falta de objeto, devendo o cargo ser provido mediante

nomeaçao dentre os candidatos aprovados no Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público

recém aberto. ASSUNTOS GERAIS. O Senhor Presidente, à vista do feriado no dia 12.10.98, segunda-

feira, comunicou a transferência da próxima sessão do Conselho para o dia útil imediatamente seguinte,

ou seja, 13.10.98, a partir das 13h30min (treze horas e trinta minutos). Propôs. em seguida, e c

Conselho, â unanimidade, aprovou, a mudança de horário para realização das sessões ás segundas-

feiras não coincidentes com as correições ordinárias a serem realizadas no interior do Estado e com as
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N om e dos C andidatos:

l. Selm a Y oshiko K .anada -
2. M areio R igui Prado -
3. M ateus Felipe de C astro-
4. Joio Fabricio W agner Sim oni-

5. M arcelo N egri Soares-

6. A dilson D onizetti da Silva-
7. A lessandra Ssndri K Jod -
8. S tderley de C arvalho.

9. M arcos V inicius de O liveira-
10. A lesandra A lves.
11. A na Paula Fonseca •
12. R obson Farm de M ello-
13. Joclza FabianaZam bon V alêrio .

14. Patricia Schim idt S iklro.
15. C élia Y LIIIlÍkoU esu-
16. M arcelo A ndnlde C am pos Silva.

17. Sheila A Je:ssandB de Sousa -
18. C Ieusa H elena dos Santos-
19. M árcia Tereza C ootiero M ello-

20. Francisco A de A lm eida Júnior-

21. V slm or G racia -
22. R ubiane B arros B arbosa -
23. Jean A parecido Pressc-
24. N atasha de Sá G om es-
25. A ndré R icardo Forcelli-

26. Patricia M ara Slefcneti ~
27. M artin V ivas •
28. R icardo H idalgo Piratelli •
29. Leonardo Sakai ~

30. H am iJtoo G arbieri de Souza-
31. C ésar A lio A ssabw a -
32, H ugo SdU antí A Im eida-
33. M árcia B eluzzi Freitas ~

34. S im one A p. Saraiva L im a-
35. EIza de Souza Tom ita.
]6 . J..oris.leiP iacentini L ibrelo«o.
37. Ieda B ezerra Funo.

38. C laudinêia V cIoso-
39. V aIfrido D ias Franca FiIho-
40. Luzia N iero-
41. M arcelo Pim erllel -
42. Jm e dos Santos R am os ~
4]. M M isteIa C obra de C arvaIho-

44. Loresval Eduardo Zuim -
45. M arcelo C atarossi -
46. M ariam H am m oud B IItista.
47. M ana Jeanete Parizi -
48. N alu M ata M edeiros.

49. M arcia A ndréia C om a L Fabri.
50. M iriam K azue M iyaw aki •
SI. lvone G om es da Silva.

52. R obledo Jose de Souza.
53. A ávio R icardo B III'1O S•
54. R osinei R uiz ~

55. R ostneia A parecida Paschoe1o ~
56. Shirley A parecida de Jesus-
57. A lberto Silva Santos.
58. G ianni C astilho Fraz.atC o.

59. Eugênia C 1em m ci Louback-
60. G utem bergue da Silva Soan::s -'
61. lzabela de C astro M artinez -

62. M K heU e C ristina C . Fem .cini •
6]. C 1eber José da Silva.

64. C 8rm em Lúcia Tásso-
65. Ju1iana Toigo M acedo-

66. M M ia do C anno da S.A Jexandre-
67. Ernesto K azuyosh:i F~-
68. João R icardo da Silva L im a-

69. C arolina Pn:u> de Souza-
70. ~ A parecida C ardoso-
71. P ierre G azarini S ilva-

72. Sandra B acetto-
73. S ilvia Soares Fonseca.
74. S iovaI da C osta Soares -

75. M árcia M artins de Paiva-
76. S ilvia Taise R odrigues-

77. A daIton Luiz B ennetti -
78. Jm ete M aragno-

79. C risriani K eIi Tom io.
80. A na Lucia paz B lU 1Iteiro .

81. C arla V iviane de M oncs.
82. G izéIJy TeU es de C arvalho.
83. lvens Soler de Souza-
84. Lucia H elena M achado.

85. N iIsm A n1lm es do N ascim ento.
86. R .obsoo Luiz A da Silva.

.87. M aria Edim a R osa G om es-
88. V cti A pam :ida M arcondes-

89. D aniela Teresa M odesto Pic:bek.
90. Franciely V incerrti:ni H em don.
91. G isIaine C ristina V . G arbin -
92. Paulo H enrique de O lM \ra-
93. V ladem ir C elestioo •

F A Z S A B fi R a todos os interessados e aqueles que participaram do
para provim ento do C argo de A uxiliar de C artO rio dos Juizados Especiais. do quadro de A uxiliares da Justiça deIIi
C orrw ca de M aringá, realizado nos dias 17 de outubro e 2] de novem bro p, passado. que é a segum .
classificação geral dos aprovados, de aoordo com a m edia obtida pelos senhores candida!os:

DIÁRIO DA JUSTiÇA

"R EPU B U C A Ç Ã O D O ED ITA L PA R A C O N H EC IM EN TO D O S C A N D ID A TO S A PR O V
C O N C U R SO PA R A O C A R G O D E A U X lllA R D E C A R TÓ R JO D O S JU IZA D O S ESPEC IA IS D l!STA :
C O M A R C A D E M A R IN G Á , EST A O O 00 PA R A N Á ."

3279

•

SH~
JU IZ D E D IR EITO

C O H A R C A D E H A R IN G A _ ESTA D O D O PA R A N A _

TER C EIR A V A R A C R IM IN A L

Av. Tiradentes B/n~ esquina cl a Av. Herval
Cepo 87013-800 -.Te1. 227-1055 - R. 136

ESC R IV A O : M A R C ELO R O D R IG U ES D O U R A D O .

EDITAL DE INTIMACno
REU: GI LBERTO BINELLO

PRAZO DE 15 DIAS

o D outor Shiroshi V endo, M M . Juiz de D ireito da 3 ' V ara C rim e e

D iretor do Fórum da C om arca de M aringá, Estado do Paraná, tendo

em vista a necessidade de com plem ento do Edital de A bertura de

C oncurso para o C argo de Escrivão da Prim eira V ara C rim inal

desta C om arca, Publicado no D iário da Justiça n.o 5225, do dia 14

de setem bro de 1998, no uso de suas atribuições legais,

F A Z S A B E R a todos os interessados e aqueles que fIzeram

seus Pedidos de Inscrições ao C oncurso para provim ento do C argo de Escrivão

da Prim eira V ara C rim inal desta C om arca de M aringá, Estado do Paraná, que de

conform idade com as disposições do R egulam ento de C oncurso n.o 2455-4,

A córdão 8044, A rt. 23, ~ 2.° A B anca Exam inadora efetuará um a SELEÇ Ã O

PR ÉV IA D O S C A N D ID A TO S, m ediante aplicação de um a Prova Escrita com

perguntas que correspondam a respostas de m últipla escolha versando sobre

questões do ram o de D ireito Penal, D ireito Processual Penal. Lei de Execuções

Penais, C ódigo de O rganização e D ivisão Judiciárias do Estado do Paraná,

C ódigo de N orm as da C orregedoria G eral da Justiça do Estado do Paraná e

C onstituição Federal; bem com o consistirá na redação de ofIcios, editais,

term os, laudos, registros, instrum entos, certidões sobre ato próprio da escrivam a.

D ado e passado nesta cidade e C om arca de M aringá, aos seis dias

do m ês de outubro do ano de m il e novecentos e noventa e oito .

Eu, ;!3# Secretário da D ireção do Fórum o D igitei
e subscrevo.

,,'1 s~
JU IZ D IR ETO R D O FÓ R U M

o denunciado PAULO MARCOS MEIRA. filho de Paulo Rocha Meira e de
Maria José Pedro Meira~ brasileiro. solteiro. carpinteiro. resi-
dente na Rua Paraná. n. 15. Porto Belo em Fóz do Iguaçu-Pr. pelo
presente intima-oCa) para, no prazo de 05 (cinco) dias jueltificar

o descumprimento das condições da suspensão condicional d proces-
so. sob pena de revogação do beneficio e da liberd e6ria
concedida. Dado e passado nesta cidade e Coma e te-

do do Paraná, aOB quatorze dias do mês de outubr 11
novecentos e noventa e oito ( 14/10/1998). Eu,
_. Marcoe Henrique Romualdo da Silva). Auxiliar
datilografei e o subscrevi e certifico inexistir
quer outro endere~o.

pá .286

o Doutor Shiroehi Yendo~ MM. Juiz de Direito da Terceira Vara
Criminal da Comaroa de Maringa. Xetado do Paranâ~ etc.

F A Z S A B K R ~ a todos quantos o
presente edital virem. com o prazo de quinze dias. ou dele conhe-

cimento tiverem. que não tendo sido possive1 intimar pessoalmente

o denunciado GILBERTO BINELLO~ filho de José Aquilino Binello e
Arminda Barbosa B1nello. vulgo "Binello"~ portador da R.G n.
5.688.287-Pr. brasileiro. solteiro. natUral de Corbélia-Pr~ resi-

dente na Rua São João n. 728~ Jardim Santa Lúcia. Sarandi-Pr; pelo
presente intima-oCa) para que no prazo de 05 (cinco) dias, justi-

fique o descumprimento das condições da suspensão condicional do

proceBeo~ sob pena de revogação do beneficio~ bem como da liberda-
de prOVisória concedida. Dado e passado nesta cidade e Comar

Maringá, Eetado do Paraná. aoa quatorze diaa do mês de out
ano de mil novecentoe e noventa e oito ( 14/10/1998). Eu.

------------. Marcos Henrique Romualdo da Silva}, Auxili
tOrio que datilografei e o subscrevi e certifico inexist

toe qualquer outro endereoo~ '

SH IR O SH I Y EN D O 3280
JU IZ D E D IR EITO

C O M PLEM EN TO D O ED ITA L D E A B ER TU R A D E C O N C U R SO

A O C A R G O D E ESC R IV Ã O D A PR IM EIR A V A R A C R IM IN A L

D A C O M A R C A D E M A R lN G Á - ESTA D O D O PA R A N Á
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o D o u to r J o s ' CilRIAc:ne S a n to s . M M . Juiol d.

d~ ~ a . Vara Clvel da C O rn .s rc :a de Marlnol,

do Par.nA •. n4 forma da ler, etc ...

F'AZ SABER ao cJev~dur f.E~I\t!PQ..l..VI.-L ~,!.tS~
::.J.....J.........L..f.1BNAN.Q1JJYl~~.AliiU. atualtlle;rnte em lugar incer'to e nÃo

.abido. Que POr e~te JuIzo. Cartório tramitam os dutC$ sob o nO

000527/98 de £~Ç,UÇ1W..Q.U U I.U ..O ...f1C.lB~U.Q." reqye r i da po r BANÇQ. .J 'lQ

~!UI'QP...PtLP.fIR'lli.A_SLtl .. cOnt'A f~8IIPJl. UJI1. ~Ij;:;.1U-= - L r~ ~ .J . t .R ! !a li:

~~~~s~. £ o presente edital expedido pAra ~~C~Q do mes-
~o, P4ra que pague no prazo de 24:00 (vinte ~ quatro) hora9, a im-

portância de.R$ 4.389,72 (quatro mil, t~ez~ntos e oitenta e .nove

reais), «cres~idd das demais cominaco8s legais. ~ob pen.:l de ser

procedido Arresto em bens de ~ua propriedade e Ct conseQtJente con-

verSA0 do meSmo em penhora. OUTROSSIM. fie"m . .1lfl~..ll1~O~ o c;le..••edor

e respectivo c6njuge. se cAs~do for, de que o prazo para .pres.hta-

cao de .mbar~os , d. 10 (dOz) dia~. E, ~ar~ que ~he9u. ao conhoci-

mento de todo~. especialmonte ao ~'u FERNANDO LUIZ GAIESKI ~ F.I.•

F£RNANDO LUIZ GAIESKI, nao pod_ndo futurAmente .lega~ ignorinci~,

determinou o MM. Juiz. eMP$diçio do presente edital QUe se~A afi-

xado no lugar de costume do forum local e public.~o na forma Oa

O nesta cidade B Com~rca de MgA, 2\/09/98. Eu. _

ORGES) Fscriv~ 085' Ado. d~t1109ra-

EDITAL DF. INTERDIÇÃO
PRAZO DF. TRINTA DIAS

IJ U S T IÇ A G R A T U IT A I

J u iz o DE DIREITO DA VARA CiVEL

C O M A R C A D E P A R A N A G U Á . e S T A D O D O P A R A N A

AV. ClASRIEL:JE LARA.. NO nl •TELEFONE (041) ~23.•~n

JO A o t.l ••••RI ••••DE loll!LLO. ISCRIVÁO

I C _O _M_ _ A R _ C _ A _ D _ E _ P _ A _ R _ A _ N _ A _ G _ U _ A _ ' _ _ I

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

£QJII'!\....OL ÇUA.!ôI\9 .. 0 j; .~ E .B .N A J < Q O.. ~U~Z.GA.If.SK\ .=
qa: '-S.!U~~RBl!L11L~.I.lIll....!l2.L9.IB~

. .

Estado do ParnniÍ, aos Nove dias do

. (Waldcmar Furhtn), escri\'ào

~ . . - - - , - . .- -.- _. - - - - -.- - - , . - - - , - ~~

~ EDITAL DE CITAÇÃO DE

: PEDRO C O R D E nW GARCIA"
= COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS ,-

COMARCA DE MARINGÁ. ESTADO DO PARANÁ

DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Maringi, Estado do Paraná, aos ciDro dias do
mes de outubro do ano de mil e oovecmtos e noventa e OIto Eu ~ (Maria da Graça BoU1g),

_da llin<iodoForumofizdig;•••.• ,~ c::. ~ cP

3282 ' s~ ~.1Jg'rt'
JUIZ OIRETOR !lO FORUM ço.í' I O

70i2.0 DE DIREITO DA la VARA CíVEL

P E I, O P R E SE N T E, expedido nos autos sob n' 537198 de ACÃO
I}E EXEC\1CAO HIPOTECÁRIA, requerido p<lr BANCO DO F.STAl>O-ºº
PABANA SIA, contrR PEDRO CORDEIRO GARCIA, fiCRo réu, CITADO. do,
h:mlOS da referida ação que em resumo é o seg\lintc:~ "O requerente é crr:dor do
Requerido, na importância Hquida. erma e exigivel de R$ 33.152,58 (trinta e três mil,

duzentos ~ cinqü~nta e dois rCl'lis e cinqüenlH e oito centavos) em 27/07198. represt:'nlado

pelo saldo devedor em "iJ1ude de Contrato por Instrwnento Particular de Compra e
Venda. Financiamento, Quitação de Hipoteca e Constituição de Outra. QuÍlllção de
Caução de Crédito lJipotccário t: Constituição de outra firmado entre as partes em O I de

outubro de 1.989, que deveria seI"pago em 300 prestações, mensais e sucessivas, com
vcncirnt:nto da primeira em OI/) 1/98 N'e~1es tennos, pede defenmt:nto. Maringá, 25 de'
agosto de 1998. (H.) Dra Maria Augusta CO'I' Takeuri. Advogada. OAB. PR n°
12. 198 .•.•.•.•. - .•.•.•.•. - .•. - .•.••.•. _.•.••.••.•.•.•.•. '. _.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.• , •. " .•.•.••.• , •.• , ••.• '.'

Uado c pa$sado nesta cidade e Co
mês de Outubro de 1998.- Eu.
digitei C ' subscrevi.

----
. . • . . . •-.-----

C U R IT IB A , 4 " . F E IR A , 2 1 /1 0 /1 9 9 8

. - . - , - . - , - . - . - . • .- , - . - . - - . • . . .- . • . - , - . - . - . - , - . - . - , - . - . - . • .- , - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - .- . - . • .-. - . - , - . - . - . - . - . - , - . - , . .- -

_:::----

. ' ;;::~

. . : ) : . / ': " '~ ~ J U O S F :T OTAK[Gl'M:--
/ .... :: ... '\ • JUIZ d e Dlrc\lo •

~ EDITAL DF. CITAÇ.-\O DE

= A!'óTÔNIO LUIZ ARDANA =
..,.,Com pral.O de 20 (Vinte) dias =

- . - , - . - . - , - . - . - . - . '. - . - . - . - . - . - . - , - . - . - , - . - . • .- . - . - . - . - . - . - . - . • .- . - . - . - . - . - . - . - . - , - . -. - . - , - , ' , - . - . - . - . • .- . - . - , - . - - .- . '
Outrossim fica o de\}edore P.'oo'TIMADO do arreslo sobre o bem constante de : OI (um)
apartamento nl> OI bloco A situado no pavim~1l10 térreo, do conjunto residencial
Flarnboyant. Localizado na Rua Madre Monica Maria, n" 255, nesta cidade' c Comarca de

Maringá Paraná, c-Om 8S divisa,>, metragens e confrontações constantes da matricula nO
40,031. do Canól;o de Registro de Imóveis do 1(0Oficio. Que o pra:lO para embargos é de
10 dias, tudo sobr~ as penas da lei ... -.-.-._,- .__ '.'_._._,_ •. _,_._._._._._,-.-,-._.~._._.-._.•.-,~.•._.~

Edital de citaçao dos genitores HELIO FOSTINO e MARIA CELIA CAROO-
50, residentes em lugar ignorado, para contestar a açao de DESTI-
TUICAO DE PATRIO PODER, sob nQ 000132/98. em que é requerente MI-
NISTERIO PUBLICO e requeridos HELIO FOSTINO e MARIA CELIA CARDOSO,
que tramita na Vara de Família e AneKOs de Paranaguâ, sito à Av-.

G~briel de Larô, 771, Centro, cuja petiçao inicial tem o segúinte
resumo: "Que dos presentes autos, se verifica que os genitores do
menor, ora requeridos, "aO só eram negligentes com os cuidados
dispensados ao perfeito desenvolvimento da menor. mas efetivamente
mal tratavam-na mediante queimaduras no couro cabeludo, dentre ou-
tras condutas desumãnas, o Que a sujeitou a seguidas internaçoes
no Hospital Infantil Antonio Fortes. além de simplesmente abando-
narem-na junto ao Lar Honorina Valente, laçando-a à própria sorte
e à diligência das autoridades da area." O M.P. fundamenta seu pe-
dido no art. 394, 11 do COd~go Civil. Justiça Gratuita por tra-

JUiZO DE DIREITO DA.VARA DA INFANCIA E DA JUVENTUDE.
FAMiLIA E ANEXOS DE PARANAGUA - PRo

EDITAL DE CITACAO DOS GENITORES HELIO FOSTINO e MARIA CELIA CARDO-
SO, COM PRAZO DE 20 DIAS.

- 3220

Edital de Interdição de ROSELY GONÇALVES DA ROCHA. re-
sidente e domiciliada nesta cidade. por ser a mesma portadora de
Retardes Específicc5 do Desenvolvimento - Transtornos de Desenvol-
vimento Misto conforme c o r 315.5/0, constatado atrAvé$ de Perí-
cia m6dica firmada pelo Dr. Abdul Ra~~ak Mohamad Kadri-CRM
9738, que a limitam irrAmediavelmente para os ato$ da vidA
civil sendo-lhe nomeada curadora sua mãe OLANDIA NUNES ROCHA. bra-
sUei;a. casada. aposentftda, portadora do RG4.167.234-0; inscrita
no CPFjMF578.174_059-72, residente e domiciliada na Rua G~t~lio
Varsas, 1431 - Raia nesta cidad~, conforme consta nos B u to ~ de rN-
TERD~O sob Q 664/97. Paranaguá. t6 de etembro de 1.99R. Eu •....

_ . ' (R E R N A R D E T E 0 0 .) . E m p re g a d a Juramentllda.
o SU VI •

S E T O T A K F .

- Juiz de Direito

. . . - - - - - ----..-
---------.~-------

_.~.~~-

PELO PRESENTE edilal, expedido nos autos sob n" 524/98 de AÇÃO PF.
~A E APREENS~O ÇOM PED!DÇI DE LIMINAR. requerido por DANÇO DO
F.SIADODO PARANA SIA. con'ra ANTONIO LUIZ ARDANA, fica CITADO o dcvedo,
supra mencionadu, para em lrê." dias contestar, ( lU . se já tiver pago 40% do preço linanciado,
requerer purgação da mora, Outrossim. t1CC1 citadu da petição inicial cujo resumo é (I seguinte:.

''O Requerente t credor do Rt:qucrido, na imf'(lttância líquida, certa e exigível de RS t'-')29,67

(seis mil c vintc e nove reais e ~esscnta e sete centavos) em 19/08,'98. representado pelo saldo

devedor em virtude d~ Contrato de Financiamento ao Con!'iumidor para Aquisição de Hens de
Cnnsumo Durav-eis c/ou Serviços, firmado entre as partes em 03 de fevereiro de I.QQ8, com

vencimento da primeira pn:stação em 03/0.1/98 e da úhima em 03/02/2.000. (a) Maria A.ugusta
Co!ôta Takeuti - advogada OAB/PR !2.1{)R •..•.•. -.-,.,_,_.-.-,-,-.-.-- _ •• ,' • _.~_.-- .•.• -.--.- _ .•

. - . - . - . - . - . - . - . - . - , - - - . - . - . - , - , - . - . - . -. . - . - . - , - . - - . • . - . - . - , - , - . - . - . - . . . • . . . . . . . - , . , - . - . - . - . - , - . . . - . - . - . - - . - . • . - . - . - . . .- , -

. - . - . - . - . - , - . - . - . - - - ,~ .- . -- - . - - . - - . - . - - . - - . • .- . - . - . • . - . - . - . - , - . • . - . - . - . - . - . - , . . - . • . - - , - . - - . , - , - . - - . - . - . - . - . - . - .
D ~ :s P A C U Q INICIAL:. "Colllprovaria a mora do devedor defiro liminannentc a medida. com

bue no art 3" do nec, Lei 911/69 Expeça-se o mandadn de busca c apreensão, depositando.se (1

bem com o autor, cumprindo-se concomitantemente a c ita ç A o d .-1 parte requerida, para, em (rês

dias contestar. ou, ! 'o e já tiver pago 40'% do preço fimmcilldo. requerer purgação da mora

Cientifiquem-se os avalisatas. E:I(pc:çam-se cartas precatórias e m 7 ~ n~essários Maringá,

21108198.(a) D, Waldemarda Costa I.imaNeto. Juiz de Direi, 0 ~ '. '. " '_ - . - . - .
~~.::~,~:~a~i~~~,:~;.~~.::~,~~:o:.~~ : I~ ~ ~ ': :~::J~~.;i~id~~~;.; ..~ ;I~ ~ i.
escrivão digitei e subscrevi _
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AVISO AO PÚBLICO

Gerência Com ercial

O s D iários O ficial, da Justiça, Com ércio , Indústria & Serviços e A tos

do M unicípio , passam a ter um a linha direta com seus usuários.

A través do telefone 352-2477, o interessado ouvirá um a mensagem

gravada que o inform ará das opções. Em seguida o m esmo deverá discar o

núm ero 4 para ser atendido quando poderá fazer sua reclam ação ou sugestão à

funcionária A tendente.

No caso de inform ações sobre m atérias publicadas, o ram al a ser

acionado é o de n° 5.

AUTORIZAR

HENRIQUE CHESN U LENZ CÉSAR

Presidente

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ . no uso das atribuições que lhe são conferidas

por lei e tendo em vista o contido no protocolario sob nO

81989/98. resolve

PORTARIA N ''- 00960

Senhores A ssinantes

ELZA SAT1KO SHUDO . Tecnico Judiciario D I. do Quadro de Pessoal da Secretaria

do Tribunal de Justiça, a se afastar de suas funções, sem ônus para O Poder Judiciário .

no periodo de 23 a 26 de setem bro de 1998. para participar do I CONGRESSO

BRASILEIRO DE MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM , lizar-se na cidade de

Curitiba.

Em caso de não recebim ento dos jornais expedidos pela Im prensa O ficial, so licitam os

a reclam ação em um prazo de até 15 (quinze) dias. Após esta data, será cobrado o preço da

edição acrescido dos encargos postais.

I TR_I_B_U_N_A_L_D_E_JU_ST_I_Ç_A I
I ATOS DA PRESIDÊNCIA .1

~fI'

(j)).""""•
'\fl

<- PRTIOR lPR -0050196

da Justiça
ANO XLII

." .
laDO

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL _._ .
JUSTiÇA ELEITORAL "" ~
JUSTiÇA DO TRABALHO - -
MINISTÉRIO PUBLICO DO TRABALHO .

j~~ i:g~~~~~~L.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••••••••:116
EDITAIS JUDiCiAiS .

EDITAIS JUDICIAIS

CAPiTAL 2!l4
INTERIOR ~
DIVERSOS " .

SUMÁRIO

PODER JUDICIÁRIO ESTADUAL
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PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
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PORTARIA N ': 00961

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO

DO PARANÁ_ no uso das atribuições que lhe são conferidas
por lei e tendo em vista o contido no protocolado sob nO
14811/98, resolve

COLOCAR À DISPOSiÇÃO

da Direção do Fórum da Comarca de Maringa. até ulterior deliberação. TEREZINIIA

SALETE TOMAZONI DA COSTA. Titular do OfiCIO do RegIStro Civil de
Nascimentos, Casamentos e Óbitos, acumulando, precariamente, os Oficios de Re~lstro
de Titulas e Documentos e de Pessoas Jurídicas da Comarca de Santo AntOniOdo
Sudoeste.

998.
•

HENRIQUE CHE I EAU LENZ CÉSAR
Presidente

Protocolo nO 91.851/91 - Requerente: ANTÔNIO JOSE CÃ1'-UIDO, adv. Or. Wanderlei Rodrigues da

Silva • Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - J\swnto: Requer seq1lestro de verbl, ou

inlen'enção no Mwúcípio de Apucarana. lendo em vista o do pagamento do precatório requisitório
protocolado sob n.o 9.190187, no qual é parte credora Dnpacho: (91.8~1197) 1_ Dê-se ciência ao credor da

r. manifestaÇâo minisleriaI de fls. 21 - que esclarece já ter sidc> formulada Rq5rcscillaÇâo lnterventiva no

Munidpio de ApJcarana. I) - Após, ao arqw\'o. lnlimem-!õC. Curiiba, 30 de sclCttlbro de 1998. PresJdeate.

Protocolo nO 63.544/94 - RequÍlitante: Juizo de Direito da I. Vara da fazenda Pública ~ Requilitado:

Presidente do Tribunal de Justiça - Rderência: Aulos de Açilo Ordinária n° 25.179/88 ~ Jntnasadol:

LINDA APARECIDA GEMBAROWSKl. ad\'. Or. Carlos Alberto Pereira e o ESTADO 00 PARANÁ, adv.

Or. Luiz Carlos Caldas. De!lpacbo: (63.544/94) 1 - Repono--mc à decisao proferida no pnxocolo sob a'

25.220/98. em que figura como Requerenle a credora deste Precatório. LINDA APARECIDA

GEMBAROWSKJ. fi - Por isso. acolho integralmente o r. ~ ministerial de fls. E indefiro. à mingua

de amparo legal. este pedido de pagamento imediato formulado pela exeqüente. Publique-se e intimem-5C.
Após, ao arquivo. CuriÚba. 30 de setembro de 1998. Presldenh:.

Protocolo nO 11.937/98 - Requerente: JOSEFA DE JESUS BAGEVICZ, adv. Or. Carlos Alberto Pmir.l;.

Requisilado: Pres.ideme do Tribunal de Justiça. - Asluato: Requer seqüestrO de vema. referente ao Ido

pagamento do treeatório requisitório protOCOlado sob D.o 32.010194, no qual são pa:rteS: JOSEF A DE JESUS

BAGEVICZ e o INsrrnrro DE PREVID~NCIA DO EST AOO - IPE. tkspadlo: (11.93719&) 1 _ Cifocia

ao Estado do Paraná - para, querendo. intervir no feito, em quinze (15) dias. 11 _ Após; nova vista à
Procuradoria Geral de Justiça - e tomem.me conclusos. Intimem--se. Curitiba. 30 de setembro de 1998.
Presidente.

IDEPARfAMENTO ECONÔMICOEFlNANCEIRO I Protocolo aO 7.794/97 - Reqllel'f:bte: LEOIlNA ALESSI WALlER, adv. Or. Pedro Carlos Palma •

Requi5ilado: Presidente do Tribunal de Justiça. - AMuato: Solicita seja oficiado ao funcionário de Luiziana,

para que efetue o depósilO no valor de RS 29.638,71, pua o pagamemo do valor requ1!>itado aIJa\Iés do

precatório protocolado sob n.062.811I94, no IXUO de 48 horas, sob pena de seqGestro. DeapKho: (1.794191)

1- Tendo em \-ista o descumprimento, pelo Munidpio de Lutziana, da proposta que formulara _ aceita pela

credora - reoove-!õC vista ao Ministério PUblico. fi - Após., vollem-me Intimem-se. Curitiba. 30 de setembro
de 1998. Prnidenh:.

DEPARTAMENTO ECONÔMICO E FINANCEIRO
RELAÇÃO N." 037/98

Protoc~o nO 51.21lV97 • Rrquilitante: Juizo de Direito da 4. Vara da Fazenda Pública _ Rtquilitado:

Presidente do Tribunàl de Justiça. - Refertnci.at: Autos de Ação de COndenaçJo nO 11.091/87 ~ lotrr'eSSlldOil:

C.R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, ad\'. 01-. Guilherme Belbio de Almeicb e o

ESTADO 00 PARANÁ, adv. Or. l,.uiz Carlos Caldas. Dnp.cho: (51.218197) 1_ Desentranhe--sc o Oficio

n.° 390198--GAB, Oriundo do f. Juízo da 34 •. Vard da Justiça Federal do Rio de Janeiro _ e encaminhe-se, COm

os documentos que o ilt5ltUCrn, ao d Juízo da 4' Vara da fazenda Pública da Comarc3 de Curitiba. fi _ Cópia

(apenas do expediente) deverá pennancccr nestes autos - dando-sc ciência da constrição à Pública do Estado

Paraná e anotando-sc: o gravaJnC. "3£1C3wclam", no Dcpanameruo Econômico e Financeiro deste Tribunal.
Publ.ique--sc e intimem-se. Curitiba, 30 de SCtembro de 1998. PreJidtnte.

Protoc:olo nO 12.941/95 - Requisitante: Juizo de Direito da Comarca de Rolândia _ Requisitado.: Presidente
do Tribunal de Justiça. - Rderfnda: Amos de Açao de Cobrança n° 126187 _ IJlleJUUdolI: APARECIOO

BARRETO, adv. Or. Adelino Gaburggio e o MUNIClPIO DE CETENÁRJo 00 SUL, adv. Ora. Aw:fici

Auguslinho da Silva. De1iplllCbo: (l2.947/9~) 1 - Os pedidos do Requerente _ MoassaçAo do Prefeito ou

bloqueio de verba" - como enfatiza o Ministério Público, nâo OSlenl3m condições de deferimento, 00 modo

como foram formulados. U - Em tese, caberia o ~!m, se colTlproWda inobservância à ord:m

cronológica de apresentação do precatório; pedido de inlerve~ estadual no Município de Centenário do

Sul. pelo descumprimento à ordem judicial; providt!ncias juntO ao Tribunal de Contas, caso constatada.

irregularidade na elaboraçâo do orçamento municipal - sem contemplar a requisiçâo de fIl~to oriunda

desta Presidência UI - Posto isso. indefiro - nesta sede - o pleito do credor. 1ntimem-se. Após, ao arquivo.
Curitiba. 30 de setembro de 1998. Pre:lldeote.
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G
76.720/98 - Rtquerrnte: MARIA DA GLÓRIA RASKA E OUTROS. ad ••.. Or. Carlos Abrâa

Celli - Requi!itado: Presidente do Tribunal de Justiça - AMUDtO: Pedido de Seqüestro de Verba.

DelIpatbo: (76.720/98). I - "Na açJo de seqüestro. pala a qual é legitimado ativo o prejudicado. deverá

intervir obrigatoriamente o PGR ou PGl. Chefes do Ministério PUblico da União e Estadual, respectivamente

(CPC 82 111),conforme se trate de pedido junto aos tribunais federais superiores ou tribunais estaduais. Sem

essa intervençl'lo. o processo é inváliltl (CPC 84 e 246)." (NERY JR. e NERV, "CPC Comentado". 3" 00..

RT. nota 6, p. 881.) - 2 - Colha.se. pois. O r. parecer ministerial - e \'oltem-me. Intimem-!>C. Curitiba. 30 de

setembro de 1998. Prc8idente.

CURITIBA, 4"_ FEIRA, 21/10/1998

~Protocolo nO 16.609/98 - Requerente: ENCYCLOPAEDlA BRITANNICA 00 BRASIL PUBLICAÇÓES

LIDA.. ad ••.. Or. Rosa Maria Bento Brandão Bicker - Requi!itado: Presidente do Tribunal de JusliÇ3. _

Auunto: Requer seqüestro de verba, referente ao não pagamento do precatório requisitório protocolado sob

n." 63.944/96. Desp:Kbo: (16.609/98) 1- De-se ciência ao credor da r. manifestação ministerial de fls, 14-

que esclarece já ter sido formulada Representação Interventiva no Municipio de Terra Boa. li - Após. ao

arquivo. Intimem-sc. Curitiba, 30 de setembro de 1998. Presidente.

Protocolo n" 144~8194 • Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Coronel Vivida _

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referêneia: Autos de Ação Ordinâria de Indenização Por

AIO Ilícito nO 8m9 • loternsados: NEIDE SEGOBIA DOS SANTOS. ad\'. Or. N/C e ° EST AOO DO

PARANÁ. ad\'. Or. Carlos Frederico Marés de SoIlZ3 Filho. Iksp2cbo: (14 ..•..•8/94) 1- Acerca do câlculo de

fls. 56, manifeste-se ° Estado do Pamná. em einco (5) dias. 11 - Após. voltem-me. Curitiba. 30 de setembro
de 199R. Presidente.

Protocolo nO 11.940/98 - Requerente: MAR1LENE FIN LARA. adv. Or. Carlos Alberto Pereira _

Requisitado: Presideme do Tribunal de Justiça. - Assunto: Requer seqüestro de verba. refereme ao roo

pagamento do precatório requisitório !?,"otocolado sob n.o 27.133/94, no qual são putes: MARILENE FIN

LARA e o INSTlTIJfO DE PREVlDENClA DO ESTAOO - IPE. Despacho: (11.9~0I98) I - Ciência ao

Estado do Parana - ~ra querendo. intcr.ir no feito. em quinze (15) dias. 2 - Após. no'.a vista:i Procuradoria

Geral de Justiça - e tomem-me conclusos Intimem-se. Curitiba, 30 de setembro de 1998. Presidente,

Protocolo nO 10,293/97 - Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Porccatu _

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referinda: Autos de Execução de TituJo Extrajudicial n"

125/93 - IntelTssados: VALDIR PELEGRJN BAZONI, adv. Or. Lourival Theodoro Moreira e o

MUNICÍPIO DE PORECATU, ad ..•..Or. Alfredo Nicolino Rodini. Dl'Spacho: (10.293/97) 1_ [)C..se cicncia

ao credor da r. manifestação ministerial de fls, 54-55. 11 -Iw arquivo. Intimem-se. Curitiba. 30 de setembro

de 1998. Presidente,

Protocolo nO 36.424/92 - Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de lbaiti - Requisitado:

Presidente do Tribunal de Justiça, - Referência: AUlos de Execução por Quantia Certa n.o 5~/91 _

Interessados: RETIFICA OURINHENSE LIDA.. ad ••..Or. N/C e o MUNICÍPIO DE IDAIT!. ad ••..Or. N/C.

Despacho: (36.424/92) - Tendo em vista o desinteresse da credora. acolho o r. p:lfCCCr ministerial e

determino o arqlÚvamento deste pedido de seqüestro. Publique-se e intimem-sc. Após. ao arquivo. Curitiba.

)0 de setembro de 1998. PlTsidente.

Protocolo nO 11.943/98 - Requerente: EVA MOREIRA. ad ..•..Or. Carlos Alberto Pereira - Requisitado:

Presidellte do Tribunal de Justiça - AlI.'lUnto: Requer seqüestro de verba. referente ao não pagamento do

precatório requisitório protOCOlado sob n," 40.903/94. no qual são Illrtes: EVA MOREIRA e o INSTmITO

DE PREVIDENCIA 00 ESTAOO -1PE. Despacho: (11.943/98) - Vistos - I - "Razão assiste ao Ministêrio

Público, cujo pronunciamento há de ser integralmente acolhido: a efetivação do pagamcnto e o não

cumprimento. pela Requerente, de diligência que lhe incumbia, conduzem. Inelutavelmente, à e.\.1inção deste

feito, na forma dos artigos 47. parágrafo único. e 267, inciso X, do Código de Processo Chil. 2 - Feitas as

de\idas bai.xas e anotações, ao arquivo. Publique-se e intimem-sc. Curitiba, 30 de setembro de 1998.

Presidente.

Prolocolo nO 30.990/98 - Requerente: ARLINDO SCHULZ, adv. Or. Antonio dos Santos Româo _

RequilJitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - As.~unto: Pedido de Intervenção Judicial. Despacho:

(30.990/98) - Ao Requerente. rma regu.\arizar sua rcprcscntação, nos termos da r. manifestação ministerial.

Pmto: dez (10) dias, Intimem-sc. Curitiba. 30 de sctembro de I 998. Prnide~te.

Protocolo n° 071198 - Requerente: ALSO ALGINATO DE SÓDIO INDÚSTRIAS QUÍMICAS LIDA..

adv. Or. Paulo Angclin Ramos - Requisitado: ~iderue do Tribunal de Justiça. - Assunto: Solicita seja

intimada a ADMINISTRAÇÃO OOS PORTOS DE PARANAGUÁ E ANTONINA - APPA para esclarecer

sobre O molivo do roo pagamento do Precatório Requisitório protocolado sob n." 11.625/94. Despacho:

(071/98) - Vistos. Tendo em \ista a desistência manifestada pelo Requerente - e a transação noticiam nos

autos - JULGO EXTINfO este feito. Feitas as dc\idas baixas e anotaçõcs. ao arquivo. Publique-sc e
intirnem-se .. Curitiba, 30 de sctembro de 1998. Presidente,

Protocolo nO 11.936/98 - Requerente: DlNACIR TEIXEIRA CORREA E OUTRA. adv. Or. Carlos Alberto

Pereira - Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - AMUlltO: Requerem seqüestro de verba. referente

ao não ~gamcnto do precatório requisitório sob n.o 63.54-6194. no qual são p1ttes: DJNAClR TEIXEIRA

CORREA E OlITRA e o INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTAOO- lPE. Despacbo: (11.936198)-

1 - Ciência ao Estado do Paraná - Jm3. querendo. intcr.ir no feito, em quinze (15) dias. 2. Após. nova

vista à Procuradoria Geral de Justiça - e Tornem~me conclusos. Intimem-se, Curitiba. 30 de setembro de
1998. Presidente. .

Protocolo n" 44.921/94 - Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Ibiporã

Requi~tado: Presidente do Tribmal de Justiça. - Rderfncia: Autos de Ação ~ Desapropri~o .no 193/86 _

IDt~reuados: MELANIA POZZI DE CARVALHO, am", Or. N/C e o MUNICIPIO DE IBIPORA, ad\". Or.

Lourival Martins de Souza Junior. Despacbo: (44,921194) I - Sobre as informaçôcs prestadas pelo

MUNICÍPIO DE IBIPORÃ, manifestem-se, sucessivamente, a credora e a douta Procuradoria Geral de

Justiça. n - Após. voltem-me conclusos. Intimem-se. Curitiba. 30 de setembro de 1998. Presidente.

Protocolo nO 35.614/98 - Requerente: APARECIDO BARRETO. am .. Or. Josê Wladernir Garbúggio •

Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - AsruDtO: Seqüestro de Verba. Despacho: (35.614/98) 1_
Rtportando-me à dccisào de fls. 21-22fTJ, nada há deferir. 11 - Iw arquivo. 1ntimem-sc. Curitiba. 30 de

selembro de 1998. Presidente.

Protocolo nO 20.384/90 • Requisitante: Juízo de Direito da Vara Cível da Comarca de Araucária _

Reqwsitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Referênda: Autos de Ação Sumaríssima de Reparação de

Danos nO523/86 - IntereS!laoos: ELVIRA MARIA PINTO JESS E OUTRO. am .. Or. José Alcides de Lima

e o MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS 00 SUL, ad\'. Or. Raul Vaz da Silva Portugal. Despacho: (20.384/90)

1- Cumpra-se integralmente meu despacho de fls. 92. U - Após. voltem-me. Intimem-se. Curitiba. 30 de
setembro de 1998. Presidente.

Protocolo nO 11.949/98 - Requerente: LAZARA CARMO DE JESUS DOS SANTOS, ad\". Or. Carlos

Alberto Pereira - Requisítado: Presidente do Tribunal de Justiça - A,sunto: Requer seqüestro de ,'ema.

refercme ao não pagamento do precatório requisitório protOCOlo sob n.° 28 ..014/94. no qual são partes:

LAZARA CARMO DE JESUS DOS SANTOS e o INSrnurO DE PREVlDENCIA 00 ESTAOO -1PE.

Despacho: (11.949/98) 1 - Ciência ao Estado do Pamná - para. querendo, intCf\.1r no feito. em quinze (15)

dias. 2 - Após. nova vista à Procuradoria Geral de Justiça - e tomem-me conclusos. Curitiba. 30 de

setembro de 1998. PreJidente.

Protocolo nO 32.817/98 - Requerente: Or. URJAS DE FIGUEIREoo Fn..HO. ad\". Or. Urias de Figueiredo

Filho. - ~uisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - Assunto: Requer relação de precatórios pendentes

de pagamento. Despacbo: (32.317/98) - Encaminhe.se ao douto Requerente cópias das relações elaboradas

pelo Departamemo Econômico e Financeiro deste Tribunal de Justiças. na Forma solicitada. Após. ao

arquivo, Int:imem-se. Curitiba, 30 de setembro de 1998. Pre!lidente.

Protocolo 0° 32.008/94 - Requi~itante: Juvo de Direito d.:t li Vara da Fazenda Pública _ Requisitltdo:

Presidente do Tribunal de Justiça, - Referincilt: Autos de Ação de Ordinária n~ 24,184 _ Intert"5u.do~:

DUARTINA DE PAULA SILVESTRE. am .. Or Carlos Alberto Pereif:) c o ESTADO DO PARANÁ. am ..

Dr. lzabel Cristina Marqucs. Despacho: (32.008/94) 1 - DUARTlNA DE PAULA SilVESTRE, alegando

ter sido preterido em scu direito de crédito. consubstanciado em precatório requ.isitório regularmente

expedido. requer o seqüestro de vema pUblicas. peneneentes ao ESTADO DO PARANÁ. para a intcg.rnl _ e

imediata - satisfação do montante que lhe é de\ido. Esclareceu o Estado do Par.má não Ter h.nido preteriç:lo

- que se verificaria. isto sim. caso o Requerente fosse satisfeito antes dos demais credores. munidos de

precatórios mais antigos, A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou çorecer, ora acolhido, pelo indeferido

do pedido do exeqüente - posto que roo comprovada a quebra do direito de procedência. 2 _ O credor. ao

requerer a intimaç:lo do Go,.emador do Estado ~ imediato pagunento do que lhe ê dc\ido. pretende. na

prática. seqüestrar verbas públicas. A jurisprudência predominante nos Tribun •.lis Superiores. todaúa. admite

o seqüestro apenas na hipótese de comprovação cabal de preterição: M Quebra de ordem de precedêneia que

somente se poderia ter po.- configurada sc a entidade pública. em \"(2 de liberar. à ordem do Tribunal. na

medida do possh'C1. as "erbas a estes consignadas. utilizá-las para <ltendcr a credor não relacionado para O

referido exercicio. ou relacionado em posição deS\'antajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses se acha

configurada. Recurso pro\"ido.~ (RSTJ 8/351 - Rei. Men. Oa1\"ão.) ..Somente se a ordem cronológica não for

obedecida e o credor preterido no scu direito de preferência é que padeci ser ordenado o seqüestro da quantia

necessária para pagar o débito~(RSTJ 73/]95 - Rei, Min. Garcia Vieira.). Não discrepa o Tribunal de Justiça

de São Paulo: - DESAPROPRIAÇÃO - indenização - Precatório em ORTN - Mera con"e~o da liquidação

em cruzeiros - Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor liquidado _ Seqüestro de rendas

públicas pretendido pua atendimento da atualização ate a data do pagamento - Inadmissibilidade _ Sanç:lo

apenas admitida quando houver prcteriçã~ do direito de prcferencia dos credores - Inteligência do Art. 117

da CF:. (STF - RT 606/236) - '.OFIClO - Precatório - Parcclamenlo - Pedido de seqüestro _

Inadmissibilidade - Ausência de invasão na ordem do cumprimento de precatórios - P:1gamentos prrciais

sucessivos. demais. que não demOSlram.. inobservância da ordem cronológica _ Recun.o não pro..-ido, ..

(Ag.rn\.o Regimental no Pedido de Seqüestro n.o 19.649-0 - SlIo Paulo - ReI. WEISS DE ANDRADE _

OES.P - Vll - 2~.04_94.). Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em aresto transcrito por

AMERICO LUIS MARTINS DA SILVA (in "00 prec:atário-requisitório na Execução contra a Fazenda

PUblica ... 2". ed. Lumcn Jtrl'!'s. Rio 1998, p, 136). asseverou: ..Precatório judiciário. O pagamento e
condicionado às disponibilidades do depósito. O 5CqÜestro da quantia necessária à satisfação do débito cabe.

exclusivamente. çnra o caso de preterimento do direito de pn:-ccdência. A natmeza alimentar do pagarnemo

sc ,incula a sua necessidade para subsistência do credor. Foge a tal indole a satisfaç:lo de atrasados.. que

salvo prova em contIário. apenas melhoram as condições do beneficiário. mas flagrantemente não são

essenciais a sua sobmivência. Indeferimento do ,seqüestro requerido que se confirma". (1. 19.5.92. publ

01.9.92.). Referido autor, noutro passo. consigna: -Como se pode observar. o seqüestro e medida

excepcional. E não poderia ser diferente. já que e discutível e eficácia da medida e mesmo sua cofl\'eniência.

porque como menciona VICENTE GRECO FIT..HO. no caso de scqticstro sobre rendas e depósitos públicos.

bloqueia toda a ati\idadc do Estado-Administrati\o e e indiscriminada. isto e. não considerada as demais

ati\idadcs do Estado que podem ser j:BI3Iisadas pelo scqtIestro. bem como demonstra que a diseiplina

constitucio~ do tema não atende mais às contingências sociais ( ..I (Cp. Cit., pp. 134 -135). Na doutrina. li

lição de JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA assume ineg;h-el relC\'o: .,(.,.) Se algum credor for ~terido

na precedência qu.e lhe cabe, poderá requerer ao presidente do tribunal que. omdndo o chefe do Ministério

PUblico. ordene O • 'scqtiestro. do quantum necessário â satisfação do crédito (Constituição da RepúbLica. art.

10, ~ 2", fine; cf. o art. 731 do Código). Tal medim • que não tem índole cautelar. mas satisfeita. porque a

importância 'seqüestrada' scdi entregue ao credor preterido - dc\.e recair sobre a(s) quantia(s) inde\-idameme

paga(s) ao(s) cn:dor(es) cujo(s) preC3tório(s) haja(m) sido aprescnuclo(s) posteriormenle ao ~Ie que se

preteriu; não sobre o dinheiro pUblico, quem. 9Cndo impenhorável. é também insusa:thd desta modalidade

de apreensão. isso sem 1C\.ar em conta. ademais. que a não scr assim. ficaria o erro sem correçio. subsisti:nm

a inobservància da ordem prescrita." (In "O Novo Processo Ci\il Bl<lSilein:t, 18" ed. Fon:nse.. Rio. 1996.

p.302.). J - POSTO ISSO. incomprov3da a quebra da ordem cronológica de pa~mcnto dos precalÓIi(l5.



Prof()(O~ tio -19.33219-1 - RequblraJUe: Juizo de DireitO da I- Vara da Fv.enda PUblica - lWtulutldl:
Presidente do Trihmal de Jusliça. - Reterencia: Autos de Ação Ordinária nd 19.388/83 - Inlcresudol:
JOÃO GONÇALVES LEl1E. adv, Dr. Carlos A1beno Pereira e o ESTAOO 00 f'ARANÁ, alh'. Or. MarlI

Marta Renner W. LunardoR l)e,;pacho: (49.332194) 1 - JOÃO GONÇALVES LEITE, alegando ter siclI
preteridO em seu direito de crédito. consubst.ànciado em p:ecatório requisitóriO reguJanttente expedido,

requer o seqüestro de verba piblicas.. pertencentes ao EST AOO DO PMANA. plJa a integral - e imediata-
satisfaçao do 11I0ntatue que lhe é devido. Esclareceu o Estado do Paraná não Ter havido preterição - que 11:

,'erificaria. isto sim. caso o Requerente fosse satisfeito antes dos demais credores. munidos de ~
mais antigos. A douta Ptocurddoria Gemi de Justiça eXàtOU ~r. ora acolhido, pelo indeferido dO pedido
do excqilcnte - posto que não comprovada a quebra do direito de r.rocedência. 2 - O credor. ao rcquertr I

intimaçâo do Governador do Estado para imediato pagamelllo do que lhe é de\'ldo. preterxtc, na prilica.
sequestrar verbas piblicas. A juriSJ:flldência predominante nos Tribunais Superiores. todavia, adrtt4e o

Protocolo nO 25.220/98 - Requerenk': LINDA APARECIDA GEMBAROWSKI, ad ••.. Or_ Carlos Alberto
Pereira _ Requisitado: Presidente do Tribunal de Justiça. - As.omnto: Requer ~ro de ,'erba. Dfipac1Hl:

(25.220/98) ) _ LINDA APARECIDA GEl\tBAROWSKl, alegando ter sido preterido em scu direito de

crédito, consubstanciado em precat6rio requisitório regulannente expedido, requer o seqüestro de ,'erba
públicas, penencentes ao EST AOO DO PARANÁ. para a integral - e imediata - satisfação do montante que
lhe é de\ido. Esclareceu o Estado do Paran3 não ter haúdo preterição. A douta Procuradoria Geral de Justiça

exarotl parecer, ora acolhido, pelo indeferimento do pedido da exeqüertle - posto que não compfO\wa
quebra do direito de procedência. 2 - A jurisprudência predominante nos Tribunais Superiores. admite o

seqüestro apenas na hipótcsc de comprovação cabal de preterição: .• Quebra de ordem de precedencia que
somente se poderia ter por configurada se a entidade pública em vcz de liberar. à ordem do Tribunal. na

medida do possível, as verbas a estes consignadas, utiliza-Ias para alcnder a credor não relacionado para o
referido exercício. ou relacionado em posição dcs',.'antajosa. Caso em quc nenhum3 das hipóteses se acha
configurada. Recurso prmido.~ (RSTJ 8/351 - ReI. Men. Galv:lo.) "Somente se a ordem cronol6gica não for

obedecida e o credor preterido no seu direito de preferência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia
necessária para IXJ~ o débito"(RSTJ 731395 - Rei. Min Garcia Vieira.). Nilo discrepa o Tribunal de Justiça
de 530 Paulo: .. DESAPROPRIAÇÃO - indenização - Precatório em ORTN - Mera conversilo da liquidação
em cno:eiros - Inexistência de coisa jul~da - Depósito apenas do ••.alor liquidado - ScqüeSlTo- de rendas

públicas pretendido para atendimento da atualização até a data do pagamento - Inadmissibilidade - Sanção

apenas admitida quando houver preterição do direito de preferência dos credores - Inteligência do M. 117
da CF." (STF - RI 606/236) - '.OFÍCIO - Precatório - Parcelamcnto - Pedido de seqüestro -

Inadmissibilidade - Ausência de im'as.'Io na ordem do cumprimento de precatórios - Pagamentos puciais
SucessiVOS. demais. que não demostram, inobservância da ordem cronológica • Recurso não prmido,"

(Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro aO 19.649-0 - São Paulo - ReI. WEISS DE ANTIRADE-
OESP - '" u- - 20.04.94.), Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Jancjro em aresto tr.mscrito por
AMÉRIca Luis MARTINS DA SILVA (in "00 precatório-rcquisitório na Execução contra a Fazenda
Pública", 2&. 00 .• Lurnen JOOs, Rio 1998. p. 1J6). asse',erou; "Precat6rio judiciário. O (Xlgamc:nto é
condicionado às disponibilidades do depósito. O sequestro da quamia necessária fi satisfação do débito cabe,
exclusi"'anlente, çma o caso de pretcrimento do direito de precedência A naturela alimentar do IXJgaIDClItO
se ,incula a 5Ull necessidade para subsistência do credor. Foge a tal índole a satisfação de atrasados, que

salvo prova em contcirio. apenas melhoram as condições do beneficiário, mas flagrantemente não são
essenciais a sua sobm-i:vência. Indeferimento do seqüestro requerido que se confirma." (J. 19.5.92, p.1bl.

01.9.92.), Referido autor. noutro (llSSO, consigna: "Como se pode observar. o seqüestro é medida
excepcional. E não poderia ser diferente. jâ que é discutivct e cfll:::icia da medida e mesmo sua conveniência,

porque como menciona VICE"t'ITE GRECO FILHO. no caso de seqüestro sobre rendas e depósitos públicos,
bloqueia toda a ati\-idade do Estado-Administrativo e é indisoiminada. isto é, não considerada as demais

ativid1des do Estado que podem ser (XlIõl1ísadas pelo seqüestro. bem como demonstra que a disciplina
constitucional do tcrna não atende mais às contingências sociais ( ... )'" (Op. Cit., pp. 134 -135). Na doutrina, a
lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA assume inegável relevo: "("') Se algum credor for preteTÍlil
na precedência que lhe cabe, podem requerer ao IRsidente do tribunal que. ouvindo o chefe do Ministério
PUblico, ordene o ' 'seqüestro' do quantum neccssãrio á satisfação do credito (Constituiçílo da RepUblica. art.

10, ~ 2°, fine; cf. o ano 7J I do ClxIigo). Tal medida - que não tem indole cautelar. mas satisfeita. porque a
importància 'seqüestrada' será entregue ao credor preterido - de\-'e recair sobre a(s) quantia(s) inde\.idamente
paga(s) ao(s) crcdor(es) cujo(s) prccatório(s) haja(m) sido aprescnt:ido(s) posteriormente ao daquele que 5ll

preteriu; não sobre o dinheiro piblico, quem, sendo impenhorável. é também insuscetivel desta modalidade

de apreensão, isso sem levar em conta. ademais. que a não ser assim, ficaria o erro sem correção, subsistinOJ
a inobservância da ordem prescrita" (In"O Novo Processo C",i:1 Brasileiro", 18- 00., Forense, Rio, 1996,

p,302.). J - POSTO ISSO, incomprovada a quebra da ordem cronol6gica de pagamento dos precatórios,
INDEFIRO o presente pedido de seqüestro pedido de seqüestro fonnulado pelo credor w Faunlta Estadual-

ressalvada possibilidade de recorrer, a tempo c modo. comprovada desobediência ao requisitório eman:Kb
desta Presidência. asa pedido de intervenção. constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem-sc.

Curitiba. 30 de setembro de 1998_ Presidente.

CURITIBA, 48_ FEIRA, 21/10/1998:
Protocolo aO 25.224198 _ Requcrtllte: NÀDIA BOBRIVECZ E OUTROS, adv. Or. Carlos Alberto PereirII

_ Rrquisitado: Presidente do TnDunal de Justiça - ADuldo: Requer seqüeStro de verba. DespIlCbo:

(25.224/98) t - NÁDlA BOBRIVECZ E OUTROS. aedores do INSTITUTO DE PREVIDtNÇlA DO
ESTADO -(Pr.. requerem o seqUestro de verbas públ.Jcas, pertencentes ao ESTADO 00 PARANA. para a
integral satisfação do montante que lhe é devido. Esclareceu o Estado do Paraná não ter havido JI'ttCriçlo-

que se verificaria, isto sim, caso o Requerente fosse satisfeito antes dos demais credores, munidos de
precatórios mais antigos, A douta Procunldoria Geral de Justiça exarou parecer. ora acolhido, pelo indeferidc

do pedido do exeqüente - poslO que não comprovada a quebra do dittito de procedência. 2 - A
jurisp'udência pedominanle nos Tribunais Superiores. adnúte o seqUestro apenas na hip6tese de
comprovação cabal de pt:teriçio: •• Quebra de ordem de p-ecedência que somente se poderia ter por

configurada se a entidade pública. em vez de liberar, â ordem do Tribunal, na medida do possível. as vertBs a
estes consignadas, utilizá-las para atender a credor não relacionado para o metido exercício. ou relacionado
em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses se acha configw-ada. Recurso provido." (RSfJ

8I3S1 - ReI. Meu Galvão.) "Somenle se a ordem aonológica não for obedecida e o credor preterido no seu.
direito de prlerê:ncia é que poderá ser ordenado o geqÜCStrOda quantia necessária para plgat o débito"(RSTJ
73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.). NAo discrepa o Trib.lnal de Justiça de São Paulo: •• DESAPROPRIAÇÃO
_ iodenizaçiIo - Precatório em ORTN - Mera converSlo da Iiquidaçao em cruzeiros - Inexistê:Dcia de coisa

julgada _ Depósito apenas do valor liquidado - SequCstro de rendas públicas pretendido para atendimento di

atualização até a data do pagamento - Inadrnlssibilidade - Sanção apenas admitida quando houver rn.teriçto

do direito de preferência dos credores - Inteligência do Art. 117 da CF." (SlF - RT 6061236) - "0000-
Precatório - ParceJa.mento - Pedido de seqüestro - Inadmissibilidade - Ausência de invasâo Da ordem 00

cumprimento de precatórios - Pagameruos parciais sucessivos, demais. que não demostram, inobservância di
ordem cronológica - Recurso não provido," (Agravo Regimental no Pedido de Seqüestro n.o 19.64~ - sao

Paulo ~ Rei. WEISS DE ANDRADE - OESP - vou. - 20.04.94.). Também o Trihmal de Justiça do Estado
do Rio de Janeiro em aresto tJ3.nscrito por AMÉRIco Luís MARTINS DA SILVA (in "00 precatório-

requisitório na Execução contra a Fazenda PUblica", 2". ed.. Lumen Juris, Rio 1998. p. 136), asseverou:
"Precatório judiciário. O (Xlgamento é condicionado às disponibilidades do depósito. O seqüeslrO da quantia
necessâria à satisfação do débito cabe, exclusivamente. pua o caso de preterimento do direito de IJ'CCCdêncla
A natureza alimentar do plgamento se ,i:ncula a sua necessidade para subsistência do credor, Foge a tal

índole a satisfação de atrasados. que salvo prova em contrário. apenas melhoram as condições do
beneficiário. mas flagrantemente não são essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestrO

requerido que se confuma." (1. 19.5.92, pubI. 01.9,92.). Referido autor. noutro posso. consigna: "Como se
JXlde observar. o seqüestro é medida excepcional. E não poderia ser diferente. já que é discutível e efl<:ácia da

medida e mesmo sua conveniência. porque como menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqücSlrO
sobre rendas e depósitos públicos, bloqueia toda a atividade do Estado-Administrntivo e c indiscriminada.

isto é. não considerada as demais atividades do Estado que podem ser paralisadas pelo seqüestro, bem como
demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às contingências sociais ( ... )" (Op. Cit,

pp. 13-1 -135). J _ POSTO ISSO, incomprm:ada a quebra da ordem cronológica de plgamcnto dos
precatórios, INDEFIRO o presente pedido de seqúestro pedido de seqüestro fonnulado pelo credor da
Fazenda Estadual - ressalvada possibilidade de recorrer, a tempo e modo. comprm'ada desobediencia ao
requisitório emanado desta Presidência. aso pedido de inten'enção, constitucionalmente pm.'isto. Publiq.u:-iC

e intimem-sc. Curitiba, 30 de setembro de 1998. Prnidente.

DIÁRIO DA JUSTiÇA
INDEFIRO o presente pedido de seqüestro podido de ~ formulado pelo aedor da Fazenda Estadual -

ressalvada .~~lidtde de .recorrer. a tempo c modo. comprovada desobedi.!ocia ao requisitório emanado
desta Presidência, asa pedido de in1ervenÇ41o, constitucionalmente p-evisto. Publique-se e intimem--se.
Curitiba. 30 de setembro de 1998. Prnidente.
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Protocolo nO 32.397194 - Rfl1uisitante: Juizo de Direito da 2- Vara da Fazenda Pública. - Rl:quisitado:

Presidente do Tnbunal de Justiça - Referência: Autos de Ação de Ordinária n° 10,464 - lnterusados:
LAERTES WSZOLEK, adv. Or. Carlos Alberto Pereira e o ESfAOO DO PARANÁ, adv. Or. Eroulths

Coniano JnniOl. Despacho: (32,397/94) 1 - LAERTES WSZOLEK, alegando ter sido lRlerido em seu
direito de crédito, consubstanciado em p-ecat6rio requisitório regu1armenle expedido, requer o seqüestro de

vertm públicas. pertencentes 30 ESfADQ 00 PARANÁ. para a integral - e imediata - satisfaçAo do
montante que lhe é devido. Esclareceu o Estado do Paraná nâo ter havido preteriçAo - que se verificaria. isto
sim, caso o Requerente fosse satisfeito antes dos demais credores, munidos de precatórios mais antigos. A

douta Procuradoria Gend de Justiça exarou JEreCCr. ora acolhido, pelo indeferido do pedido do e.xeqilente-
posto que não comprovada a quebra do direito de ~ncia. 2 - O credor. ao requerer a intimação do
Governador do Estado para imediato pagamento do que lhe é devido, pretende, na pratica. seqüestrar verbas

públicas, A jurisj:rudência predominante nos Tribunais Superiores. todavia, admite o seqüestro apenas na

1úp6tese de comprovação cabal de preterição: " Quebra. de ordem de precedência que somente se poderia ter

por configurada se a entidade pública, em vez de liberar, à ordem do Trihmal, na medida do possfvel, as
verbas a estes consignadas. utilizá..Jas para atender a credor não relacionado para o referido exercício, ou
relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhwna das hipóteses se acha configwada. RecLlJSO

prmido." (RSTJ 81351 - ReI. Men. Galvão.) "Somente se a ordem cronológica não for obedecida e o credor
preterido no seu direito de preferência é que podeci ser ordenado o seqüestro da quantia necessária para
pagar o débito~(RSTJ 73/395 - Rei. Min. Garcia Vieira.). Não discrepa O Tribunal de Justiça de São PauJo: ~

DESAPROPRIAÇÃO - indenização - Precatório em ORTN - Mera converslld"'da liquidação em auzeiros-

Inexistência de coisa julgada - Depósito apenas do valor liquidado - Seqüestro de rendas põblicas pretendido
para atendimento da atualização até a data do pagamento - Inadmissibilidade - Sanç.ilo apenas admitida
quando houver pret~çao do direito de preferência dos credores - Inteligência do Art. 117 da CF," (STF-

RT 6061236) - "OFICIO - Precat6rio - Parcelamento - Pedido de seqüestro - Inadmissibilidade - Ausência
de invasão na ordem do cumprimento de precatórios - Pagamentos parciais sucessivos. demais, que não
demostram, inobservância da ordem cronológica - Recurso não pro,ido." (Agravo Regimental no Pedido de

Seqüestro D.-° 19.6-19-0 - São Paulo - Rei. WEISS DE ANDRADE - OESP - v.u. - 20.04.9-1.). Também o
Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em aresto transcrito JXlr AMERICO Luís MARTINS DA
SILVA (in "00 precat6rio-rcquisit6rio na Execução contra a Fazenda PUblica". 2&.00., Lumen .Jwis. Rio

1998, p, 136). asseverou: "Precatório judiciário. O pagamento ê condicionado às disponibilidades do

depósito. O seqüestro da quantia necessária a satisfação do debito cabe. exclusivamente, para o caso de
preterimento do direito de pn:cedCncia. A natureza alimentar do pagamento se \-incula a sua necessidade para

subsistência do credor. Foge a tal indole a s:Itisfação de atrasados, que salvo prova em contrário. apenas
melhoram as condições do beneficiario. mas flagrantemente não silo essenciais a sua sobrevivência.
Indeferimento do seqüestro requerido que se confuma." (J. 19.5.92, publ. 01.9.92.). Referido autor, noutro

passo, consigna: "Como se pode obsen'ar, o seqüestro e medida excepcional. E não poderia ser diferente, já
que é discutível e eficácia da medida e mesmo sua conveniência. porque como menciona VlCENlE GRECO
FILHO, no caso de sequestro sobre rendas e depósitos públicos. bloqueia toda a ati,idade do Estado-
AdminiSU3tivo e é indiscriminada. isto é. não considerada as demais ati\:idades do Estado que podem ser

paralisadas pelo seqUestro. bem como demonstra que a disciplina constitucional do tema não atende mais às
contingências sociais (. ..)" (Op. Cil., pp. 13-1 -135). Na doutrina. a lição de JOSE CARLOS BARBOSA

MOREIRA assume inegável relevo: "( ... ) Se algum credor for IX'Ctcrido na precedência que lhe cabe, poderá
requerer ao presidente do tribunal que, ou,indo o chefe do Ministério Público. ordene o ' 'seqüestro' do

quaJUum necessário à salisfaçâo do crédito (Constituição da R.epUblica. art. 10. ~ 2°. fine: cf. o art. 731 do
Código). Tal medida - que mo tem indole cautelar, mas satisfeita porque a imponãnda 'seqüestrada' ser.\.
entregue ao credor preterido - dcve recair sobre a(s) quantia(s) inde\idamcnte F'lga(s) ao(s) crcdor{es)

cujO(S) precatóriO(s) haja(m) sido apresentadc:l(s) posteriormente ao daquele que se preteriu: não sobre o
- dinheiro público. quem. sendo impenhorável. é também insuscetivel desta modalidade de apreensão, isso sem

Ie.•.ar em conta, ademais. que a não ser assim, ficari:l o erro sem correção, subsistindo a inobserdncia da
ordem prcscma.~ (in "O No.•.o Processo Ci\il Brasilciro~, 18&00., Forense, Rio. 1996. p.302.) J - POSTO
ISSO. incomprovada a quebra da ordem cronol6gica de pagamento dos precatórios, INDEFIRO o presente

pedido de soqtiestro ~do de seqüestro formulado pelo credor da Fazenda Estadual - ressalvada
possibilidade de recorrer. a tempo e modo. comprovada desobediência ao requisitório emanado desta
Presidênda aso pedido de intervenção, constitucionalmente prel.isto. Publique-se e intimem-se. C'untiba. JO

de setembro de 1998. Pre!lidcnte.

Prutocolo nO -13.376/96 - Requhitllnte: JUÍlo de Direito da 2&Vara da F:v.enda Pública - Ri'qui~itado:

Presidente do Tribunal de Justiça - Rri"erência: Autos de Ação de Atualização Monetâria n" 720/% -
Intl,'f'('~~ado!l: ESPÓLIO DE JAYME LUIZ G1RlO DE ALMEIDA E OUTROS, ad .•.. Or. N/C e o ESTADO
DO PARANÁ. ad .•.. Or. N/C. Dt'Jpa('ho: (43.376/%) I - No douto Juizo de origem, pedido de atuahlaçào
monctána. em precatório requisitório parcialmente liquidado. foi n::ccbido como Embargos ã execução (fls.

16H-TJ). Na seqúência. marufestou-se o credor, ESPÓLIO DE JAYME LUIZ GlRIO DE ALr-.iEIDA.
esclarerendo inexistir execução. muito menos pro\isóri<l - dai a impossibilidade de se confundir mera

atualização do \'alor com processo executivo. Toda,ia como a matéria dcve preferir li forma. o Espólio
concordou com o demonSU3lÍvo elaborado pelo Estado - para que fosse cx-pcd.ida. de imediato. requisição de'

pagamento. O ílusuado Agcnte ministerial (fls, I 73-TJ), ato seguinte. pede a homologação do cálculo
ofertado pelo Estado do Paran;i - dada a aquiescência do credor. O MM. Juiz. então. recebeu os Embargos
como impugnação -e homologou o cálculo, requisitando o pagameruo de RS -1.1-12.691.25 tOs 175-TJ) - na
forma requerida pelo r, Juizo singular. Nesse interregno. a colenda 1&Câmara Civel deste TribunaJ de Justiça

Julgou Agravo de Instrumento tirado pelo Estado do Paraná. conlIa aquela decisão homologatória do cálculo.

Entendeu o Órgâo julgador que os Embargos deveriam ter sido adequadamcrue apreciados. nilo con"enidos
em impugnação. Em qualquer hípótese - ainda consoante o ". aresto - os embargos à execução constituem a
unica maneira de se questionar conta, na sistemática processual (fls. 219l225-TJ). Ai, sobreveio pleito do

Estado do Paraná.. para que fosse cancelado o precatório requisitório expedido do Estado em decorrência ckl
sentença homologattória, anulada pelo ".' acórdão proferido no suprarnencionado Agravo de Instrumento.

Verberou o credor a pretensão do Estado - a mererer pronta repulsa: caso o Órgão julgador prcle~5C
cancelar o precatório. teria sido exP.Tcsso a este respeito A douta Procuradoria Geral de Justiça (fls. 252/25-1-

TJ) preSlig.ia o requerimento da Fazenda Pública. 2 - Como é ressabido, a "ati\-idade desenvolvida pelo
Presidente do Tribunal. no pnx:essamento de prcc3t6rio, não é jurisdicional. mas administrati"a~ (STF -
Agravo Rcgimental em Recurso Extrnordillário n.o 200.772-2-SP, ReI. Min. CARLOS VELLOSO, DUJ
13.3.98, Seção I, p. 9; Rcc. Extr. n.o 211.889-3-SP. ReI. Min. SYDNEY SANCHES, DJU 30.3.98, Seção 1.

p. 46). Sendo assim. não é dado a esta Presidência e:>;en:cr cognição ou intClp'Ctar decisões dos órgãos
julgadores, limitando-se a ordenar as atividades necessárias necessárias à realização do direito de crédito
contra a Fazenda PUblica., reconhecido nas iristâncias judiciais. Confira-se o dispositivo do v. acórdão
proferido no Agravo de Instrumento acima referido: ~Diante do exposto a Cãmarn decide - por nos autos de

embargos à execução, para que o processo prossiga. com decisão tenninati •...a ou definitiva, esgotada a fase
instrutória. se necessário." (As. 224 - T1). O art. 276. do Regimento interno deste egrégio Tribunal de

Justiça, considera essenciais á instrução do processo processo requisitório; "I11 - certidão do discurso de
prazo legal sem que tenham sido opostos embargos, ou de que estes foram rejeitados: IV - càlcu10 do valor

executado: V - decisão sobre esse cálculo e o acórdão, no caso de Ter havido recurso: Vl - certidão de que as
decisões mencionadas nos itens l 111. V transitaram em juJgado". Por om.;o. a decisão que homologou o

cálculo de atualização jamais transitou em julg;ldo: contra ela pendia recurso. que culminou anulando-se -
dai a imediata cessação de qualquer efeito que dela pudesse resultar. Assim, enccínlra-se descumprida a
imposição regimental - constatação que conduz. inelutavelmente. ao cancelamento da ordem de pagamento.
Apenas à guisa de adminlcu1o, o i=I'ÓJlTÍocredor já "i:s1umbrara, a fls. 172~TJ, a pos:s.ibilidade de se desfazer o

equívoco - instalado desde a autuação - mcdian1e julgamento dos Embargos. Toda,ia, a forma que o MWI.
Juiz engendrou )Xlla, rapidamente, bJscar a satisfação do crédito IWcialmente admitido pelo Estado, acabou

não sendo chancelada pelo Tribunal. J - POSTO ISSO, defiro o pe;tit6tio de fls. 214-217. para ~a
ordem de pagamento D.-° 65-1196 (fls. 184). que deverá scr excluída da prC\isão orçamentária do Estado do

Paranã. bem como as demais providências dela decorrentes, até que se renovem - adequadameme - os atos
tendentes ao reconhecimento de eventual crédito do ESPóLIO DE JA ¥ME LUIZ GlRIO DE ALMEIDA:
A1J Departamento Econômico e Financeiro. para cabal cumprimento. Comwl.ique~se ao douto Juizo da 2"

Vara da Fazenda PUblica. com cópia deste despacho, Publiquc-se e intimcm-se. Curitiba. 30 de setembro de

1998. Presidenle.
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seqüeslrar vcrOOs pUblicas. A jurisprudência ~minante nos Tribunais Superiores. todavia. admite o

seqüestro apenas na hipótese de comprovação cabal de preterição: oi Qdet)f3 de ordem de precedência que

somente sc poderia ter por configurada se a entidade pUblica. em vez de liberar, â ordem do TnbmaJ., na

medida do possiveL as verbas a estes consignadls. utiliui-las para atender a credor não relacionado para o

referido cxercício. ou relacionado em posição des\'antajosa. Caso em que nenhuma das hipóteses se acha

configurada. Recurso pl"O,ido." (RSTJ 8/3.51 - ReI. Mcn. Galvâo.) "Somente se a ordem cronológica não for

obedecida e o credor J.YCterido no seu direilo.de prefcrência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia

necessária paro. ~gar o débito"(RSTJ 73(39.5 - Rei. Min. Garcia Vieira.). Não disaepa o Tribunal de Justiça

de 530 Paulo: .• DESAPROPRIAÇÃO - indenização - Precat6rio em ORTN - Mera com'ersão da liquidação

em cruzeiros - inexistência de coisa julgada - Depôsito apenas do valor liquidado - Seqüestro de rendas

públicas pretendido IXIfllatendimento da atualizaç:1o até a data do pagamento - lnadmissibilidade - Sanção

apenas admitida quando houver preterição do direito de preferência dos credores - Inteligência do Art. 117

da CF." (STF - RT 6(61236) - -OFiCIO - Precatório - Parcelamento - Pedido de seqUestro -
Inadmissibilidade - Ausência de im.asilo na ordem do cumprimento de precatórios - Pagamentos pltCiais

sucessivos. demais. que não demostram. inobservância da ordem cronológica - Recurso não provido."

(Agra'.o Regimental no Pedido de Seqüestro n.o 19.649.{) - 530 Paulo • ReI. WEISS DE ANDRADE -

OESP - ,'.u. - 20.04,9-4.). Tambêm O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em aresto uanscrito p:lr

AMÊRICO Luís MARTINS DA SILVA (in MIJo precatório-requisitório na Execução contra a Fazenw

Pública", 2". cd. Lumcn Juris. Rio 1998, p. 136), aSSC'o.erou: -Precatório judiciârio. O ~gamenlo é
condicionado às disponibilidades do depósito. O seqüestro da quantia necessária a satisfação do débito cabe,

exclusivamente. ~ o caso de p:eterimento do direito de precedência. A nalUre7..a alimentar do IDgaIDento

se ,incula a sua necessidade para subsistência do credor. Foge a tal indole a satisfação de atrasados. que

salvo prova em contcirio, apenas melhoram as condições do beneficiário. mas flagrantemente não silo

essenciais a sua sobre,il"ênc1a. Indeferimento do seqüestro requerido que se confint\3.- (1. 19.5.92. eubl.

01.9.92.). Referido autor, noutro plSSO. consigna: "Como se pode observar. o seqüestro ê medida

excepcional. E não poderia ser difcrente, já que é discutin~1 e eficácia da medida e mesmo sua convcniência.

porque como menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqücstro sobre rendas e depósitos públicos,
bloqueia toda a atividade do Estado-Administrati'.(l e é indiscriminada. isto é. não considerada as demais

óltilidades do Estado quc pxlcm ser p1r.1lisadas pelo seqücstro. bem como demonstra que a disciplina

constitucional do tema não atende mais às contingências sociais ( ... )" (Op, Cit.. pp. 13-4-135), Na douuina a

lição de JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA assume ineglhcJ relC\.o: ~( ... ) Se algum credor for preterido

na prcccdCncia que lhe cabe, poderá requerer ao presidente do tribun:ll que. oll'indo o chefe do Ministério

Público, ordene o • 'seqüestro' do quantum necessário à satisfação do crédito (Constituiçâo da Repliblica, 3ft

lO, ~ 2°. finc: cf. o art. 731 do Código). Tal medida • que mo tem indole cautelar, mas satisfeita. porque a

importância 'seqüestrada' será enltegue ao credor prclerido - deve recair sobre a(s) quantia(s) índc\.idameote

paga(s) ao(s) credor(es) cujo(s) precatório(s) haja(m) sido ólpresentado(s) posteriormente 010 daquele que se

preteriu: mo sobre o dinheiro público. quem sendo impenhorável. é também insuscelÍvc1 desta modalidade

; de apreensão, isso sem levar em conta ademais. que a nfIo ser assim. ficaria o erro sem corrcç:lo. subsistindo

a inobscn-ância da ordem prescrita.'" (In "O Novo Processo Chil Brasileiro". 18" cd.. Forense, Rio. 1996,

, p.302.). J - POSTO ISSO, incompro ••.ada a quebra da ordem cronológica de pagamento dos precatórios.

INDEFIRO o presentc pedido de seqüeStrO pedido de seqüestro formulado pelo credor da Fazenda Estadual-

ressalvada possibilidade de recorrer. a tempo e modo. compro,.ada desobediência ao requisitório eJrulnado

desta Presidência. aso pedido de inten"Cnção. constiluciona\mente prClisto. Publique-se e intimem-se.

Curitiba. 30 de sctembro de 1998. Presidenle.

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADODO PARANA. no uso das atribuições que
lhe são conleridas por lei. resolve

DESIGNAR

os Magistrados abaixo relacionados:

DEPARfAMENIODAMAGJSIRA1lJRA

PORTARIAN~ 0582 - D.M.

a) ANTONIO IVAIR REINALDIN. para atender a 6.1 Vara Civel da Comarca
Juiz de Direito Substituto da de Curitiba, a partir de 28 de setembro do

Comarca de Curitiba corrente ano. em virtude da convocação
do Juiz de Direito Titular da mencionada
Vara ao Tribunal de Alçada.

b) DENISE ANTUNES. para atender a la Vara Cível da mesma
Juíza de Direito da Vara da Comarca, a partir de 02 de setembro do

Infância e da Juventude. Familia. corrente ano, em virtude de licença para

Registros Públicos. Acidentes do tratamento de saúde concedida ao Juiz de

Trabalho e Corregedoria do Foro Direito Titular.

Extrajudicial da Comarca de Pato
Branco

c) EDISON DE OLIVEIRA ~IACEDO para atender a 3" Vara de Familia, a
FILHO. pamr de 28 de setembro do corrente ano,
Juiz de Direito Sub$tituto da 9' em virtude de licença para tratamento de

Seção Judiciária, collí sede na saúde concedida ao Juiz de Direito

Comarca de Curitiba Titutar.

d) FABIAN SCHWEITZER. para atender os casos urgentes da 2;>varal
Juiz de Direito Substituto da Criminal da Comarca de Curitiba. nos

Comarca de Curitiba dias O I. 02 e 06 de outubro do corrente I
ano. em virtude das férias concedidas ao I
Juiz de Direito Titular.

e) FERNANDO PAULINO DA SILVA para atender a t6' Vara Cível da
WOLFF FILHO, Comarca de Curitiba. a partir de 28 de
Juiz de Direito Substituto da setembro do corrente ano, em virtude da

Comarca de Curitiba convocação do Juiz de Direito Titular da
mencionada Vara ao Tribunal de Alçada.
ficando em consequência revogada a
designação anterior.

f) FRANCISCO CARDOZO OLIVEIRA, para atender os casos Urgentes da 2a Vara
Juiz de Direito Substituto da de Farnilia da Comarca de Curitiba. na

CURITIBA , 48_ FEIRA, 21/10/1998

PnltotoIo DO 10.563195 - Requisitante: Juízo de Direito da 1- Vara da Fazenda Pública .• Requis.itado:

Presidente do Tribunal de Justiça. - Rrierfuda: Autos de Ação de Ordinária nO21.637185 - Interessados:

PAULO BAPTISTA FERREIRA, adv, Or, Carlos Alberto Pereira e o ESTAOO 00 PARANÁ, ad\", Or. Joel

Samw3yS Neto. ne,pac:bo: (10.56319.5) 1- PAUW BAPTISTA FERREIRA. alegando ter sido preterido

em seu direito de crédito, consubstanciado em precatório requisit6rio regularmente expedido, requer o

SIClQÜCSIIOde verba públicas. pertencentes ao ESTADO 00 PARANÁ. pua a integral - e imediata -

satidação do montanlC que lhe é de\"'ido. Esclaroceu o Estado do Paraná nfIo Ter hónido p-etcrição - que se

verificaria, isto sim, caso ó Requerente fosse satísfeito antes dos demais credores, munidos de precatórios

mais antigos. A douta Procuradoria Geral de Justiça exarou parecer, ora acrnhido, pelo indeferido do pedido

.m exeqllente - posto que não comprovada a quebra do direito de JY(lCCdencia. 2 - O credor. ao requerr:r a

iotimaçAo do Cio'Iemador do Estado plta imediato pagamento do que lhe é devido, JXdendc., na p-ática,

Protocolo 00 25.219198 - Requerente: PAULO BAPTISTA f.ERRElRA. ad\". Or, Carlos Alberto Pereira.

Rtqc.isitado: Presidente do TribuoaJ de Justiça. - A.uunto: Requer seqüestro de verba. IJoe1lpubo:

(25.219/98) 1- PAULO BAPllSTA FERREIRA, alegando tcr sido preterido em seu direito de crédito,

consubsLanciado. em precatório requisitório reguJanncnte expedido, requer o sequeslro de verba públicas,

pertencentes ao ESTADO 00 PARANA, paro. a integral- e imediata - satisfação do montante que lhe é

devido. Esclareceu o Estado do P'dT<lnãnão Ter havido p-eterição - que se verificaria, isto sim, caso o

~te fosse satisfeito antes dos demais credores, munidos de proca16rios maÍs antigos. A douta

Procuracklria Geral de Justiça exarou pu-ecer, ora acolhido, pelo indeferido do pedido do cxeqüente - posto

que não comprovada a quebra do direito de procedência 2 - A jurisprudência predominante nos Tribunais

Superiores, admite o seqüestro apenas na hipótese de comprovação camI de preterição: •• Quebro! de ordem

de pecedência que somente se poderia ter por configurada se a entidade pública, em ".ez de liberar, à ordem

ô:I Tribunal. na medida do posslvel, as verbas a estes consignadas, utilizá-las para atender a credor não

relacionado para o referido exercicio, ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma das

hipiteses se acha configur,w. Recurso provido." (RSTJ 813.51 - ReI. Men. Galvão.) "Somente se a ordem

cronológica n!o for obedecida e o credor preterido no seu direito de preferência é que poderá ser on:Jenado o

seqüestro da quantia necessária pua pagar o débito"(RSTJ 73/395 - ReI. Min. Garcia Vieira). Não disetepl

o Tribunal de Justiça de São Paulo: •• DESAPROPRIAÇÃO - indeni:z.aç;10 - Precatório em ORTN - Mera

cou,ersão da liquidação em cnueiros - Inexistência de coisa julg;uia - [)çp6sito apenas do \lalor liquidado -

Seqüestro de rendas pUblicas pretendido paro. atendimento da atualÍz2ção até a data do pagamento -

Inadmissibilidade - Sanç;lo apenas admitida quando houver preterição do direito de preferência dos I,.TOOores

- Inteligência do An. 117 da CF." (STF - RT 6061236) - "OFÍCIO - Precatório - ParceJamento - Pedido de

seqiieslro - Inadmissibilidade - Ausência de invasão na ordem do cwnprimenlo de precatórios - Pagamentos

plttciais sucessivos. demais, que não dcmostram, inobservância da ordem cronológ1ca • RecuM nao

ptO\Iiô:l." (Agravo Regimcnlal no Pedido de Seqüestro 0.° 19.6-49-0 - São Paulo - ReI. WE1SS DE

ANDRADE - OESP - v.U. - 20.04.94.). Também o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em

aresto transcrito por AMERICO Luís MARTINS DA SILVA (io "00 prec:atório-requisitório na E"ecução

contra a Fazenda PUblica", 2-. ed.. Lumcn l1Uis, Rio 1998, p. 136), asseverou: ~Precatório judiciário. O

pagamellto é condicionado às diSPOlUbilidadcs do depósito. O seqüestro da quantia necessária à satisfação do

débito cabe, cxclusivaUlCIúC, para o caso de preterimento do direito de precedência A natureza alimentar do

pagamento se villCU1a a sua nea:ssidadc pard subsistência do credor. Foge a tal índole a satlsf.tÇào de

atrasados, que sal,.o PfO\la em contrário, apenas melhoram as condições do beneficiário, mas tlagrantememe

não são essenciais a sua sobrevivência. 1ndcferimento do seqüestro requerido que se COnflrtlla..•• (1. 19.5.92,

Jl!bJ. 01.9.92.). Referido autor, noutro passo, consigna: "Como se pode obscn'3T, o seqOestro é medida

CXt%pcional E não poderia ser diferente. já que ê discutível e eficácia da medida e mesmo sua conveniência.

p:lrq1lCcomo menciona VICENfE GRECO FILHO, no caso de seqUestro sobre rendls e depósitos pUblicos,

bloqueia toda a ativiWdc do Eslado-Adnúllistrativo e é indiscriminada. isto é, 11âQ considerada as demais

atividades do Estado que podem ser paralisadas pelo seqüestro, bem como demonstra que a disciplina

constitucional do tema não atende mais às contingências sociais (... )~ (Op. Cit., pp. 134 -135). Na doutrina. a

lição de JOSÉ CARLOS BARBOSA MOREIRA assume inegável relevo: "( ... ) Se algum credor for preterido

Pll ptXXdência que lhe cabe, p:xIerá requerer ao presidente do tribunal que, ouvindo o chefe do Ministério

Ptíblioo, onrnc o' 'seqüestro' do quantum necessàrio à satisfação do crédito (ConstituiçAo da RepUblica. art,

10, f 2", fine: cf. o art. 73 I do Código). Tal medida - que não tem indole cautelar, mas salisfeita, porque a

importància 'seqücstrada' será entregue ao credor preterido - cb.e recair sobre a(s) quantia(s) inde\idamente

pae,a(s) ao(s) credor(es) cujo(s) precalÓrio(s) haja(m) sido apresenlado(s) po!oterionnente ao daquelc que se

~u; nAu sobre o dinheiro público, quem, serKh impenhorável., é também insuseetivel desta modalidade

de apreensão, isso sem levar em conta, adernais., que a não ser assim. rlC3ria o erro sem correção, subsistindo

a ioobservància da ordem prescrita." (In "O Nm.o Processo Civil Brasileiro", 1S- cd., Forense, Rio. 1996,

pJOl), 3 - POSTO ISSO. incomprovada a quebra da ordem cronológica de pag.amento em precatórios,

INDEFIRO o presentc pedido de seqüestro pedido de seqüestro fonnulado pelo credor da FazenCi Estadual -

ressalvada possibilidade de recorrer, a tempo e modo, comprovada desobediência ao requisitório emaDlKb

desta Presidência.. asa pedido de in1ervenção, constitucionalmente previsto. Publique-se e intimem~se.

Curitiba, 30 de setembro de 1998. Praideale.

DIÁR IO DA JUSTiÇA
SéqiiCStrOàpow na hip6tt$e de comprm'àÇãO Càbal de prtterição: M ~ de ordem de ~ que

somente se poderia ter (XIr configurada se a emidade pública, em vez de lt'berar, à ordem do TrümIa1, na

medida do JlOSSivcl, as vertlas a estes consignadas. utilizá..las para atender a credor oao relacionado para o

rtferido exercício, ou relacionado em posição desvantajosa. Caso em que nenhuma Ws hipóteses se acha

configUl'al1'l Recurso provido." (RSTJ 813~1 - ReI. Men. Gal\iao.) "Somente se a ordem cronolÓgica nao (or

obedecida e o credor preterido no seu direito de preferência é que poderá ser ordenado o seqüestro da quantia

nccessârla p1ta JXl.gafO débitO"(RSTJ 73139.5 - ReI. Min. Garcia Vieira). Não discrepa o Tribunal de Justiça

de São Paulo: •• DESAPROPRfAÇÃO - indenízaçolo - Precatório em ORTN - Mera com'ersão da liquidlção

em cnu.eiros - lncx.lslêJ1cia de ooisa julgada - Dep6s:llo apenas do \lalor liqtildaOO - sequestro de rendas

públicas pretendido ~ atendimento da atualização até a data do pagamento - Inadmissibilidade _ Sanção

apenas admilida quando hou\'cr prelaição do direito de prefeltncia dos credores - lnIeligbtcia do Art. 117

da CF," (SlF - RT 6061236) - "OFÍCIO - Prec1I6rio - Parcelamento _ Pedido de seqüeStro _

,Inadmissibilidade - Ausência de invasão na ordem do cwnprimt:nto de ~6rios - Pa&m\entos JllfCÍais

sucessivos, demais. que não dcmosU'3m, inobservância da ordem cronológica - Recurso não provido,"
(Agravo Regimenl.al no Pedido de Seqüestro n. o 19.649..() - sao Paulo • Rei. WEISS DE ANDRADE _

OESP-V.lL - 2~.04.94.). Tambêm o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro em an:slo trnnscrito por

AMÊRICO LUIS MARTINS DA SlL VA (in "00 prec<!t6rio-n:quisitório na Execução contrd a Fazenda

Pública", :z-. ed., Lumen Juris, Rio 1998, p. 136). asseverou: MPrecatório judiciário. O Illgamento é
condicionado às disponibilidades do depósito. O seqüestro da quantia necessária à satisfaçâo do débito cabe.

exclusivamente., rma o caso de preterimento do direito de prccedCncia. A natureza alimentar do pagamemo

se viTICUlaa sua ncu:ssidade pam subsistência do credor. Foge a tal indole a satisfação de atrolSaOOs. que

salvo prova em contrário. apenas melhoram as condições do beneficiário, mas flagrantemente não são

essenciais a sua sobrevivência. Indeferimento do seqüestro requerido que se COnflllllól." (1. 19.5.92. publ.

01.9.92.), Referido autor, noutro JXlSSO. consigna: MComo se pode obscn"3l'. o seqüestro é medida

e:tccpcional. E não poderia scr diferente, jã que ê discutivel e eficãcia da medida e mesmo sua conveniência.

porque como menciona VICENTE GRECO FILHO, no caso de seqüestro sobre renOO.se depósitos públicos,

bloqueia toda 3 ali,.idill.k do Estado-AdminiSlIal.ivo e é indiscriminada. isto é, não oon.'ioÍderada as demais

athi<bdes do Estado que podem ser JXIfaIisadas pelo seqüestro, bem como demonstra que a disciplina

constituciona~ do lema não atende mais às contingências sociais ( ...r (Op. CiL., pp. 134 -135). Na doutrina. a

lição de JOSE CARLOS BARBOSA MOREIRA assume inegável rclevo: ••( ... ) Se algum Jedor for preterido

na precedência que Ih~ cab;:. poderá requerer ao presil.knte do tribunal que, ouvindo o chd"e do Minislirio

Público, ordene o . 'seqüestro' do quantum necessário à satisfação do crédito (Constituição da República. art.

10, ~ 2", fine; cIo o art. 731 do Código). Tal medida - que não tem índole caUleIar. mas satisfeita. porque a

importância 'seqUestrada. será entregue ao credor preterido - deve recair sobre a(s) quantia(s) íncbidamente

paga(s) ao(s) credor(es) cujo(s) prccalório(s) haja(m) sido apresentado(s) posteriormente ao daquele que M:

preteriu; não sobre o dinheiro público, qucm, sendo imP.Cllhorável, é também insuscetível desta modalidade

de apreensão. isso sem levar em conta, ademais. que a não ser assim, ficaria o 1,.'rfOsem correção, subsistindo

a inobservância da ordem prescrita." (In "O Novo Processo Civil Brasileiro", 18" cd., forense. Rio, 1996,

p.302.). J - POSTO ISSO. incomprovada a quebra da ordem cronológica de pagamento dos precatórios,

INDEFIRO o presente pedido de sequestro pedido de seqüestro formulado pelo credor da Fazenda Estadual _

ressalydW possibiliWdc de rerorrer, a tempo e modo. comprovada desobediênci:l. ao requisit6rio ema.nado

desta Presidência. a50 pedido de inten'enção, constitucionalmente pmisto. Publique-se e intimcm-se.
Curitiba, 30 de setembro de 1998. Presidente.



o Or. JOSÉ MAIlRO FLORES, Juiz de Direito da Vara de Família.

Registros Públicos. Acidentes do Trabalho e Corregedoria do
Foro Extrajudicial da Comarca de Cascavel, para. sem prejuízo

de suas atribuições, proferir sentençaS nos 30 (trinta) feitos

abaixo relacionados, originários da I' Vara Cível da mesma

Comarca. no prazo de 90 (noventa) dias:

PARTES

BARBERENA EQUIPAMENTOS PARA ESCRITóRIO
LIDA. X BANCO BAMERlNDUS 00 BRASIL S/A.

TATIANE WERNECK FERREIRA ElOtJfROS X
BANCO ECONÔMICO S/A.

MIGUEL MAGNONI EIOlITROS X BANCO REAL S/A

M. GORGANHA TRANSPORTES E iO tJfROS X BANCO
00 ESTADO 00 PARANA S/A.

OLVIDES PASOUALI X BANCO 00 EST .•••J)O 00
PARANA SIA .

JOSE ANTONIO RODOLfO EJOlITROS X BANCO 00
ESTADO DO PARANA S/A.

ooRIAN DALL ASTA X BANEST ..o\OO S/A.. CRÉDITO
IMOBILIÁRIO

DIMORV AN MENEGAZ X BANCO MERIDIONAL 00
BRASIL S/A.

ALMIR JORGE BOMBONA TIO X BANCO DO
ESTADO DO PARANÁ S/A.

INDÚSTRIA E COMERCIO DE ERVA MATE FOLHA
VERDE ElOlITROS X BANCO DO ESTADQ 00
PARANÁ S/A.
CML DE fUMOS BAVARESCO LIDA. X BANCO DO
BRASIL S/A.

EMIDIO MARIANO EJOlITROS X BANCO REAL S/A

lOAl CML. DE ALIMENTOS lIDA. E OlrrnOS x
BANCO 00 ESTADO DO PARANÁ S/A.

ALMIR JORGE BOMBONA ITO EIOlITROS X BANCO
ITAU S/A.

CARMEN MARIA PASQUALar0 BRAMA TIl EI
oornos X BANCO BAMERlNDUS 00 BRASlL S/A.

JOSÉ RONALoo TEIXEIRA DA COSTA ElotrfRos X
BANCO BAMERINDUS 00 BRASIL S/A

MARCO AURELIO BECK UMA ElOlITROS X
UNlBANCO. UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S/A.

ARMAZÉNS GERAIS RIGATIl LIDA ElOtJfROS X
BANCO BRAOESCO S/A.

PAULO ROBERTO CORREA ElOlITROS X BANCO
BRADESCO S/A.

JOAQUIM RUFINO DE SOUZA - ME X BANCO ITAÚ
S/A

\1ARTINS DISTRIBUIDORA DE OXIGÊNIO LIDA
ElOUTROS X BA.."Jca DO BRASIL S/A

IRTERCONTINENTAL AGROPECUÁRIA LIDA. X
BANCO 00 ESTADO 00 PARANÁ S/A.

ROSANE V, VARGAS X BANCO ITAÚ S/A

OTTO OOS REIS ElOUTROS X BANCO MERIDIONAL
OOBRASlL S/A.

RACHID CONSTRUÇÕES CIVIS lIDA. ElOUTROS X
BANCO 00 ESTADO DO PARANÁ S/A.

PRONABEL cosMÉTIcos E PERFUMARIA LIDA. E
oumos X BANCO ITAÚ S/A.

BANCO 00 ESTADO DO PARANÁ S/A. x PRAMOTO
COM. IND. DE PEÇAS LIDA. E OlITROS.

JOSE CARLOS SOARES DA SILVA JúNIOR X BANCO
00 BRASIL - BB FINANCEIRA S/A CREDITO
IMOBILIÁRIO.
.'\RTIJR GERALoo GOT ARDO X BANCO 00 ESTADO
DO PARANÁ S/A.

DESIGNAR

CURITIBA, 4a_ FEIRA, 21/10/1998

Comarcas do Estado e tendo em vista o contido
no expediente do Corregedor da Justiça (OS nO
14/98), resolve

('xl 95
59-1./97

13297

25-1./97

57.97
48-1./97

li'J3/97

30-H7

599/97

j66 97

-1 -81/97

5511'95

360/97

861/96
614/97

525. 96
'l2/'J7

778196

820/97

307 '"96

1l65/96

1.14096

1.281195

826-97

7-1-8197

6/996
-1-79/%

6-1296

155197

35296
15-1-/%

950/95

918196

1)996

-1 -14/98

2J/97
452194

633197

220/97

383194

-1.7-1./98

77097

1.065/97

1.}4-1-'95

613/97

lU7r95

881197

27197

1.107/96

603196

1.012197

1.03/.'97

49/98

218198 E

945197

60/98

AUTOS N"NATUREZA

01 EMBARGOS Á
EXECUÇÃO
(APE •.•.SO )

02 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APE .•.•.SO )

03 EMBARGOS 00
DEVEOOR
(APE .•.•.SO /

1)4 EMBARGOS DO
DEVEDOR
rAPESso)

05 EMBARGOS DO
DEVEDOR
dPE .\'SV1

06 EMBARGOS 00
DEVEOOR
(APE ••.•.SO )

07 Et.mARGOS DO
DEVEDOR
(•.lPE ••.•.SO )

08 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
(APENSO )

09 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(AN.{l.'SO)

10 EMBARGOS 00
DEVEDOR
(AP /:.71 'SOJ

11 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(AP£. .•.•'SO )

12 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
(APENSO )

13 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
rAP£VSO )

14 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APENSO )

15 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
(AP£.\':'iO )

16 EMBARGOS DO
DEVEDOR
f.4PE .\'SO )

17 EMBARGOS À
EXECUÇÃO
rAPE .\'SO ;

18 amARGOS 00
DEVEooR
IAPE :\'SO )

19 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APE . •.•"SO ;

20 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(.IPE ,,"SO ;

21 EMBARGOS A
EXECUÇAo
'.lPE ,,"SO I

22 EMBARGOS 00
DEVEooR
(.'lPENSO )

23 EMBARGOS 00
DEVEDOR
(.4PENSO )

24 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APENSO )

25 EMBARGOS A
EXECUÇÃO
(APE !\iSO )

26 EMBARGOS A
EXEcuçAo
(APENSO )

27 IMPUGNAÇÃO AO
VALOR DA CAUSA
(AP£JI,'SO )

28 EMBARGOS A
EXECUCÃO
(APENSO )

29 EMBARGOS DO
OEVEDOR
(APENSO )

15 de outubro 0998.
/ "

PORTARIAN~ 0583 - D.M,

Curitiba.

Curitiba.

,.!2 ..
I

HENRIQUE CHESNEAU LENZ CÉSAR
Presidente

PORTARIAN~ 0584 - D,M,

O PRESIDENTEDO TRIBUNAL'DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ no uso das
atribuições que lhe são copferidas por lei. nos
lermos da Instrução n' 04/97 - C.OJ., que
disciplina o Projeto "Paraná Sentença em Dia _
Mutirão", com o objetivo de propiciar
tempestiva prestaçào jurisdicional nas Varas e

ROGERIO ETZEL.
Juiz de Direito Substituto da

Seção Judiciária. com sede
Comarca de Curitiba

TEREZINHA RIBEIRO RUZZON,
Juíza de Direito Substituta da 16'
Seção Judiciária, com sede na
Comarca de Curitiba

á .06
Comarca de Curitiba

DIÁRIO DA JUSTiÇA
parte de alimentos, a partir de 02 de
outubro do corrente ano até ulterior
deliberação, sem prejuízo das demais
atribui ões.

g) JOSE VIRGILlO CASTELO BRANCO para atender a 2' Vara da Fazenda
ROCHAFILHO, Pública, Falências. c Concordatas da
Juiz de Direito Substituto da 3" Comarca de Curitiba, a partir de 23 de
Seção Judiciária, com sede na setembro do corrente ano, em virtude de
Comarca de Curitiba licença para tratamento de saúde

concedida ao Juiz de Direito Titular.

b) MAJ.UA LUCIA DE PAULA para alender a 9" Vara Criminal da
ESPINDOLA, Comarca de Curitiba. a partir de 29 de
Juiza de Direito Substituta da 1]" setembro do correnle ano, em vinude das
Seção Judiciária, com sede na férias concedidas ao Juiz de Direito
Comarca de Curitiba Titular.

MAYRAROCCO STAINSACK. para atender a Vara da Inflincia e da
Juíza de Direito da 2a Vara Cível Juventude da mesma Comarca, a partir de
da Comarca de Campo Mourão 21 de setemlo[o do correole ano, em

virtude de licença para tratamento de
saúde concedida ao Juiz de Direito
Titular.
para atender os casos urgentes da ln Vara

143 Criminal da Comarca de Curitiba. nos
na dias 05. 07. 08 e 09 de outubro do

corrente ano. ~m \inude das férias I
concedidas ao Juiz de Direito Titular.

para atender a Central de Inquéritos da
15' Comarca de Curitiba, a partir de 02 de
na outubro do corrente ano. em virtude de

licença para tratamento de saúde
concedida ao Juiz de Direito Designado.

para atender a Vara de Precatórias
Criminais da Comarca de Curitiba, a
partir de 05 de outubro do corrente ano,
em virtude das férias concedidas ao Juiz
de Direito Titular.

15 deoutubro d4
~-'~

i)

k) ROGÉRIO RIBAS,- --
Juiz de Dii-dt~'Substituto da

Seção Judiciária, com sede
Comarca de Curitiba

a) ANTONIO MARTELOZZO,
Juiz de Direito Substituto
Segundo Grau

o PRESIDENTE DO TRtBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADODO PARANÁ no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei. resolve

DESIGNAR

os Magistrados abaixo relacionados:

j)

para substituir o Doutor SERGIO
em RODRIGUES, Juiz do Tribunal de Nçada, a

partir de O 1 de outubro do corrente ano,
durante o penado de licença especial.

b) EDUARDO LlNO BUENO para funcionar, a partir de 17 de agosto do
FAGUNDES. entãg Juiz de corrente ano, no regime de exceção instituído
Direito Substituto em Seeundo ao Juiz HÉLIO ENOR ENGELHARDT. em
Grau, atualmente Jui~ do conformidade com a Resolução n" 01/97 do
Tribunal de Alcada egrégio Tribunal de Nçada.

I)



CUR IT IB A , 4 "_ FE IR A , 2 1 /1 0 /1 9 98

o Or.MARCO ANTONIO ANTONIASSI, Juiz de Direito Substituto
da 8' Seção Judiciária com sede na Comarca de Curitiba, para
sem prejuízo de suas atribuições, proferir sentenças nos 27 (vinte

e sete) feitos abaixo relacionados, originários da \0 Vara da

Fazenda Pública, Falências e Concordatas da Comarca de
Curitiba:

pág. 07

o PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO PARANÁ. no uso das

atribuições que lhe são conferidas por lei, nos
tennos da Instrução n" 04/97 - C .G .l.. que

disciplina o Projeto "Paraná Sentença em Dia _

Mutirão", com o objetivo de propiciar

tempestiva prestação jurisdicional nas Varas e
Comarcas do Estado. resolve

PORTARIA N~ 0586 - D.M .

DESIGNAR

o Or. MIGUEL KFOURI NETO. Juiz de Direito Substituto da

Comarca de Curitiba, para sem prejuízo de suas atribuições.
proferir sentenças nos 30 (trinta) feitos abaixo relacionados.

originários da 2" Vara Cfvel da Comarca de Curitiba:

N ATUR EZA A U T O S N ° P A R T E S

O') BUSCA E APREENSÃO 570/97 BANCO BMO S/A X MARJA CRISTINA

BERNAROO RODRIGUES OOS SANTOS
0 2 ) E.XECUÇÃO POR TITULO 579/97 UNIBANCO UNIÃO BANCOS BRASILEmos

EXTRAJUDICiAl S/A X PARANÀ PAPEIS PUBLlCIDAOE S/C
(APESSO J L IDA c OUTRO:
EJ/BAR G O S 00 D E I ED O R /.50 /9 .7 p_~R .n :~ P .-lPFJS P ("BU C ID .W E S (' LTD A ••

Ol7RO.r (".\l8 .4 .\"eo (S I.jO 8 ,Iscas

BR AS ILE iR O S S .l
O') MONITORIA 59~/,)7 BANCO BOA VISTAS/A X BELKA ADUBOS E

DEFENSIVOS LIDA c OUTRA:
(J.l) MONITORIA 7)9/97 BANCO IT AV S/A X MARCO ANTONIO

GONÇALVES
OS) BUSCA E APREENSÃO 83-l-197 At.rrOLATINA BRASIL SIA - DIVISÃO

vOLKSWAGEN x ROGERS BILLIERJ
0 6 ) EXECUÇÃO DE TITULO ~97196 BANCO DA CIDADE S/A X PRONTO

EXTRAJUDICIAL SOCORRO CIDADE S/c. L IDA. c OUTRO.
(.lPEXSO !

£ \lB .-tR C ;O S .~ £ rEC l"(:io 1-/5096 PR O .\TO SO C O R R O C ID . ID ES C ', I.TD .-l. t '

()( TR O X !J .IXC O n ~(iD .W t: S .L
0 7 ) EXECUÇÃO DE mos 1,)86/96 BANCO BAMERINDUS SJA X MADEKIRJ

EXTRAJUDICiAl INDUSTRIA COMERCIO E EXPORT AÇ ÀO

DE r-.1ADEJRAS LIDA c OUTROS
OS) DESPEJO POR FALTA DE L~56/96 JAIME JOSE IURASZEK X WALKJR LUTZ

PAGMiENTO VlLAÇA COSTA e OlITROS
0 9 ) E.XECUÇ ÀO POR QUANTIA 59-1 .195 BANCO NACIONAL S/A X RASERA & CIA

CERTA LIDA e OlITROS:
(A ,PE \"SO !

E I/BAR G O S D O D E I 1 ::D O R J.O J395 R .ISER .~ & C U L7D .~ t' U l7R O SX B .1X (V

.\~K lo .\:~L .';.1 .
'O ) EXECUÇÃO POR TiTuLo 1.108195 BANCO FRANCÊS E BRA$rLEffiO S/A X

EXTRNUDICIAL GRAN r-.tASTER ALll\fENT AÇÃO L IDA e
(.~PESSO ) OUTROS;
£ \(a~R G O s.i £ \"E c t"Ç .-iO 75497 G R .H .1 L 1 ~ 7 E RAU .\/E .\TA (:io LTD A X

B .H "C O FR AXC f:S E BR .~S lL f::.]R O.';.l
1 1 ) ORDINÁRIA 529/93 ANTONIO LUIZ CERETI A e OUTROS X

(APESSO I BANCO BAMERlNDUS DO BRASIL S/A:
£ \/B .4R G O S ..I E .\EC C Ç iU Jj4897 B .ü "C U B .-tI/ER J.\.D t"S D O BR .I!:>1LS .IX

.~ .\70X IU LU Z C ER E1T .l e D L 7R O S
1 2 ) COBRANÇA ($m.f.) 5~5/93 EDIF1CIO SOLAR FRlBURGO X ANTENOR

LEAL DE LIMA.
U) DESPEJO POR F ALTA DE :;85/92 NELSON LUIZ MARJ1'..'HEJRO X SERGIO LUIZ

PAGAMEi'ITO FERREIRA
(.~PESSO I

E .\IB ..IR G O S ..I £ \EC LÇ .fU .J75 97 JO AO LU Z .\lK ilID O X YE lSo .\" I.C "IZ

.\H R J.\lIE lR o .
") REPARAÇÃO DE DANOS 7J~/92 JAIME LlEBEL X AUTO VlAÇAO SAi'ITO

(.IPE \"SO J ANTONIO:
E \fBAR G O S ..i E .\"EC l{:lo 6/ 95 P .lR .4 .\:J CH D E SE (inW S .L lC 70 IZ~Ç ..iO

.'\4 .\70 ..l.\70X Io .
1 5 ) DESPEJO ~5/98 NOBUAKI T AGO X JO£L FERRAZ BAnST A
\6 ) EXECUÇÃO DE TITIJLO .H8I97 BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A X

EXTRAJUDICIAL AÇOSERGlO COMERCIO E REPRESE!'IT A-

ÇÓES DE FERRO LIDA SERGIO MARIANO
f.4PE .\SD S j SILVA DE SOUZA e ELIANE $IL VA SOUZA:
£ \IB .-lR G O S D O D E I "F .D O R i:197 .~ 'O SER G /O C O .\fER rJO E R EPR ESE .\7A .

ç ESD EF .ER R O LTD .l.EU .t\ESW :4

SO l.Z l ••SER G IO .lH R H \VS /L I:~ D £SV l.Z I

.r B .~XC U .\fER lD JO .\:H . D O 8R .~S /L S .L
J .\fP l. "G .\:~ç io .4O f:~LVR D A 'J9597 a~xco .\fER ID JD .\:.n 00 BR .IS IL S.l .r
C-lC 'i-l AÇ O SER G IO C O .\/ER C lO E R EPR ES£XTA .

Ç Õ ESD E F .£R R D LTD .l. EU l.\E ~1L1 :~

• SVCZI dER G IO .IHRLI.\V - '"/LU D E
SOeZl

1 7 ) DESPEJO 1.0221';17 EDUARDO ELIAS LOPES X \tIL TO~

GlONGO
lO) DESPEJO POR F ALTA DE 1.036/97 ELOIR JOÃO STIV AL e EZOEL DOMINGOS

PAGAMENTO STIV AL X EVERSON CORDElRO

SESCATTO
1 9 ) DESPEJO POR F ALTA DE 1.140/97 MARIA JOSE MIKOSZ X LlLlAN INACIO

PAGAMENTO COSTA e LEONEL COSTA

2 0 ) EXECUÇÃO DE CÊDULA DE 7 6 6 /9 6 BANCO MERIDIONAL DO BRASIL S/A X
cRÉDITO COMERCIAL SCHIMANSKl INDUSTRlA E CQl>.tERCIO DE

FILTROS E ESCOVAS LIDA e MARILZA
(.-lP £ \'SO J SCHlMANSKl
£ \fBAR G O sA £rEn .ç lo 77097 SC H J.llH "SKJ IXD l"STR L~ E C O .\fER C lO D E

F ILTR O S E ES "C O I:4S LTo .-l t .\L4R JLZ l

SC H J.\L -l.\'SKJ .r B .4XC O .\JER ID /O X lL D O

8R .4S IL SA .
2 1 ) DESPEJO 1.246196 r-..1AURlCIOSCHULMAN X EDUARDO

MUllER JUNIOR.
U ) EXECuçÃO DE TiruLo 68619~ BANCO NACIONAL S/A X CONSFAL

.EX1T{AJlJDIClAL CONSTRUTORA fIDALGO AMU1 L IDA E
(.4PE .VS iJ) OUTROS;

D IÁ R IO D A J U S T iÇ A

PORTARIA N~ 0585 - D.M .

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

DO ESTADO DO PARANÁ no liSO das

atribuições que lhe são conferidas por lei, nos

tennos da Instrução n" 04/97 - CG.J., que

disciplina o Projeto "Paraná Sentença em Dia -
Mutirào", com o objetivo de propiciar

tempestiva prestaçào jurisdicional nas Varas e

Comarcas do Estado, resolve

DESIGNAR

/ '
/

~

~NRIQUE CRES U LENZ CÉSAR

Presidente

Curitiba. 15 de outubro de 1998.
I

-----. .....- -----
HENRIQUE CRESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

Curitib

60S/97 TOTAL FREIOS LIDA (I E lI) VOLUMES X BANCO

DO ESTAIX) 00 PARANÂ S/A
3/6197

• E M B A R G O S A
EXECUÇÃO
(..4PE ll,'SO )

N A T U R E Z A A U T O S N ° P A R T E S

MANDADO DE 35.106/96 S.A CURTIlME CURfI1BA X CONSELHO CONTR. E
SEGURANÇA REC. FISCAIS DO EST. 00 PR
MANDAOODE 3.1.456196 MUNICÍPIO DE GUARAPUAVA X CORD. ASSUNTOS
SEGURANÇA ECONÓMlCOSlFUNDO DE PARTIC. MUNlC. E

OlITROS.

MANDADO DE 38.090j')7 IRECE BIANCA BULIKOWSKl E OUTROS X ARlON

SEGURANÇA MOZART CHAGAS 1ÚNlOR E OUTROS.

MANDADO DE 36.~261 ')7 RICARDO NELSON ST ARKE X CHEFE DE REG.
SEGURANÇA VEicULOS DO DETRAN

MANDADO DE 33.8% 196 MOINHO DE TRIGO ARAPONGAS L IDA X DlR.
SEGURANÇA ARREC. E FISC. DO EST. DA SECRET. DAFAlENDA

E OUTROS.
MANDADO DE 36.421197 STOCKER COMÉRCIO DE LUBRIFICANTES L IDA. X
SEGURANÇA CooRD. DE ARREC. E FlSC. TRIBUTÁRIA DO EST

PRo E OlITROS.

MANDADO DE JlI_1I5~/98 PEDRO GERALDO CARNEIRO X COMANDANTE DA
SEGURANÇA POliCIA MILITAR DO PARANA.

MANDADO DE ,8.811/98 MARINEPAR II\'D E COM DE MADEIRAS LIDA. X

SEGURANÇA DELEGADO DA RECEITA ESTADUAL DA 2'

DELEGACIA

MANDADO DE 3H-W96 SINDICATO DOS ENGENHEIROS DO EST. DO PARA-

SEGURANÇA NÁ. SENGE x SECRET. MUNIC. DE FINANÇAS.

MANDAOODE 38.351/98 JOSÊ ARNALDO DALAZOANA E OlITROS X

SEGURANÇA GERENTE 00 DEPTO DE REC. HUMAN. DA COPEL.

MANDADO DE 36.500/97 MIRACI GAZZONt X SECo MUNICIPAL DE REC.

SEGURANÇA iruMAN. DO MUNICÍPIO DE CTBA.

MANDAOODE 38.105197 RlZART AUDITORIA E CONTAS. S/C LIDA. X DrR.

SEGURANÇA SETOR RENDA M O a. DO MUNIC. CTBA

MANDAOODE 34.808196 TRANSVEPAR TRANSP. E VEiCULOS PARANÁ

SEGURANÇA LIDA E 01JJROS X DlR. DO DEPTO DE RENDAS

MOB. DO MUNlC. DE CTBA

MANDADO DE 37.630/97 MARCOS AUREUO DE MEO X PREF. MUNIC. DE

SEGURANÇA CTBA.
DECLARATÓRIA 30.397/93 BfiLlO ERDMAN X MUNlC. CTBA

DECLARATóRIA 36.593/97 ARLINDO OSMAR sIMÃo X EST. PRo

DECLARATóRIA 30.382193 BARDUSCH ARRENDAMENTOS TÊXTEIS L IDA X

FAZ.PUB. OOEST. PR.

DECLARATÓRIA 35.996/97 TELOS S/A EQUIP E SIST. X MUNIC. CTBA

(APEN SO ) l7 .148197

DECLARATóRIA 35,489196 METALÚRGICA LEOOAP X COPEL.

DECLARATÓRIA 32.462195 PRODUTORA DE CAL C O W M BO X COPEL

21) DEQ.ARTÓRlA 36.809/97 JONAT AS MADUREIRA DE CASTRO X DETRAN.

~4PEN SO ) 36.810 ,97

SOALGO-SOC. ALGODOEIRA PARANAENSE IND. E22) DECLARATóRIA 31719/95

(.IPE !vSO S ) 34.0J:!."96 t' COM. E COM. LIDA. X BANCO 00 ESTAOODO

34.011 '96 PARANÁSJA

lNDENlZAÇÃO 34.2011% ANNA MARIA CAGNIN DE ALMEIDA E OlITROS X

EST.PR

AUTOS DE 33.579196 MUNlCjplO DE CURITIBA X MAURiCIO

COMINATÓRIA MARCHIORO E OUTROS.

DECLARATORIA 38.487/98 COOPERATIVA AGROPECUÁRIA DE LONI?RlNA

LIDA. CATIVA E OUTROS X ESI. PARANA

DECLARATÓRIA 38.488/98 COOPERA nVA AGROPECUÁRIA DE LONDRlJ':lA

LIDA. CATIVA E OlITROS X ESI. DOPA.RANA.

CONSIGNAÇÃO 29.905/93 INDÚSTRIA QUiMICAS CARBOMAFRA S/A X

EM PAGAMENTO BADEP.

H PEN SO S ) ~9.97693 e ./
31.558/94



...----
/ .

RIQUECIIES~AU LENZCESAR
PresIdente

DESIGNAR

PORTARIA N~ 0591 - D.M .

o PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PARANÁ.no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei. nos
leImos da Instrução nO 04/97 - c.G.J., que
disciplinao Projeto "Paraná Sentençaem Dia -
Mutirão", com o objetivo de propiciar

tempestiva prestação jurisdicional nas Varas e
Comarcas do Estado. resolve

HE

PORTARIA N~ 0589 - D.M .

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDEJUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições .

que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista '0 contido no protocolado sob nO
88223/98, resolve

MANDAR CONTAR

em favor do Dr. NESTÁRIODA SILVAQUEIROZ,Juiz de Direito da

Vara Crim inal, da Infância e da Juventude, Família, Registros
Públicos e Corregedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de
Goioerê, os seguintes tempos de serviço:

a) para efeito de aposentadoria, 48 (quarenta e oito) dias, referente

ao período compreendido entre 15.08.67 e 02.10.67, em que
prestou serviços sob o regime da Lei Orgânica da Previdência
Social. nos termos do artigo 35, ~ 5°, da Constituição Estadual;

b) para todos os efeitos legais, 180 (cento e oitenta) dias, referente
ao dobro da licença especial deixada de usufruir, relativa ao
qüinqüênio ininterrupto de serviço público compreendido entre

11.04.94 e 13.10.98, antecipado pela contagem efetuada pela
Portaria nO 1749/94, nos termos do artigo 248 da L,n;;; 6 1 7 4 1 7 0 .,,

PORTARIA N~ 0590 - D.M .

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDEJUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições

que lhe são conferidas por lei, resolve "ad

referendum" do egrégio Orgão Especial

CONVOCAR

o Dr. SILVIO VERICUNDOFERNANDESDIAS.Juiz de Direito da I"
Vara de Família da Comarca de Curitiba, para substituir a Doutora
ANNYMARYKUSSSERRANO,Juiza do Tribunal de Alçada, partir de

02 de outubro do corrente ano, durante o periodo de convocação no
Tribunal de Justiça.

CU~'5deou

HENRIQUECHESNEÁULENZCÉSAR
Presidente

o Or. LUIZ OSÓRIO MORAES PANZA, Juiz de Direito Substituto
da 10' Seção Judiciária, com sede na Comarca de Curitiba, para,

DIÁRIODA JUSTiÇA' CURITIBA,4a• FEIRA,21/10/1998
compreendido entre 03.11.90 e 08.1 1.94, antecipado pela contagem

efetuada pela Portaria n° 1506/94. Item A., nos termos do . 0248,
da Lei n° 6174170. .

ENRIQUECHES EAULENZCÉSAR
Presidente

pãg.08
EM B A R G O S A £ \"E C C ç .fo .UJI9J C O N S F A L C O N S TR U TO R A F ID A LG O A A fl. : /

LTDA E O lfI'ROS .r llA l';CO NACIONAL S-;.t.
13) DESPEJO POR FALTA DE 226/96 SUPERMERCAOOS MERCEs LIDA X

PAGAMEmu SUPERMERCAOO REIS LIDA

U) ~CUçÃO DE CÉDULA DE 1 .2 9 8 1 9 6 BANCO MERIDIONAL 00 BRASIL S/A X B.
CREDITO COMERCIAL BRUNAm & (IA LIDA. JOSE MAURO

BARGAS BRUNATII e MANOEL CESAR
( .4 P E .I l, , 'S O ) BARGASBRUNATIl
EM B A R G O sA £ \E C L 'Ç .fO 656,97 B . BRUA~HTI&CH L T D A .JO S E .\H U R O

8ARGAS BRU ••••: .J lT l e .U 4.•••••0EL CESAR

BARG .-lS BR('7"{4 1 7 1 X BA;VCO . \ fE R lD lO .\:4 .L

DO BIUSIL & .1.

23) EXECUÇÃODE TÍlllLo 8~2197 BANCO MERCANTIL DE SÃO PAULO S/A X
EXTRAJUDICIAL ARMENAK MANUSSADnAN e NORMA

FUCIffER MANUSSADJIAN
(A P £ \ 'S O J I J 28.."}7 .4 R ..\J E V A K , \ lJ .N U S S A D JL lX e . \O R A L I

Ht 'I fT E R .H A .\ 'U S S A D J /A K X 8 ,4 .\ 'C O

. \ [£ R C t\ il! D E s..fo P A l.W S A .

26) REPARAÇÃO DE DANOS 885/97 ALTAIR DE ALMEIDA MACHADO X
MORAIS E MATERIAIS C'arRASA - COMÊRCIO DE TRANSPORTES

E VEiCULOS LIDA.
27) EXECUÇÃO POR Tm1LO 1.188195 BANCO BRADESCO S/A X AKIOMI lNUSHI E

EX1RAJUDICIAL KAZUOMI JNUSHJ:
'. IP E .\ 'S O !

E .\IB A R G O sA E X E C C (:fo 626'96 K .llt"O .\J f IX C S H IX B.1.\1V BR .Jf.SCO S.l
281 INDENlZATORlA DE '>10197 ARNALDO BIANCONl X MAREl -

REPARAÇAo DE DANOS FAVORETrO FERREIRA.
29) RESSARCJ}.tENTQ DE DANOS 1~9198 COMPANJUA DE SEGUROS GRALRA AZUL

X CAS1R.OS PARTICIPAÇÕES S/C LIDA.
J()) REPARAÇÃO DE D.'\NOS 789/97 LUIZ GONZAGA PAMPLONA X \VEDSON

BAllSTAMll.ANI.

,
Curitiba. 15 de outubro~_1~98.

'/ . -~ - / .
HENRIQUECHESNEAULENZCESAR

Presidente

PORTARIA N~ 0588 - D.M .

O PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em
vista o contido no protocolado sob n°
82312/98, resolve

MANDAR CONTAR

em favor do Or. ANTONIO'MARTELOZZO.Juiz de Direito Substituto
em Segundo Grau, para todos os efeitos legais, o tempo de 180

(cento e oitenta) dias, referente ao dobro da licença especial deixada
de usufruir, relativa ao qüinqüênio ininterrupto de serviço público

PORTARIA N~ 0587 - D.M .

o PRESIDENTEDO TRIBUNALDE JUSTIÇADO
ESTADODO PARANÁ.no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei e tendo em

vista o contido no protocolado sob n°
46881/98, resolve

MANDAR CONTAR

em favor do Or. CESAR AUGUSTOBOCHNIA.Juiz de Direito da
Comarca de Salto do Lontra, os seguintes tempos de serviço:

a) para efeito de aposentadoria, 119 (cento e dezenove) dias,

referente ao periodo de 02.01.87 a 30.04.87, em que prestou'
serviços junto ao Cartório do Juízo da Vara da Infância e da

Juventude, Família, Registros Públicos, Acidentes do Trabalho e
Corregedoria do Foro Extrajudicial da Comarca de Paranaguá.

de acordo com o artigo 35. ~ 5°, da Constituição Estadual;

b) para efeitos de aposentadoria, disponibilidade e adicionais, 02
(dois) anos e 40 (quarenta) dias, referente ao periodo de 27.01.88

a 07.03.90, em que prestou serviços junto a Empresa de
Telecomunicações do Paraná S/A.- TELEPAR,nos termos do artigo
130, III da lei n° 6 1 7 4 1 7 0 , combinado com o artigo 8° da Lei nO
10.296/93, descontado o tempo paralelo;

c) para todos os efeitos legais, 02 (dois) anos e 302 (trezentos e

dois) dias, referente ao periodo de 08.03.90 a 04.01.93, em que
prestou serviços junto a este Tribunal, nos termos do artigo 35, ~
2°, da Constituição Estadual, descontado o temptrPáralelo.



CURITIBA, 4a_ FEIRA, 21/10/1998

sem prejuízo de suas atribuições, proferir sentenças nos 30
(trinta) feitos abaixo relacionados, originários da 2' Vara Civel
da Comarca de Curitiba:

.)O) DÍSSOLUÇÃO DE SOCIEDADE 63-1196
MERCANTIL

.' ....

pág.09

l-DESIGNAR

PORTARIA N? 0592 - D.M.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE mSTIçA

DO ESTADO DO PARANÁ, no uso das
atnbuições que lhe são conferidas por lei e teodo
em vista. o contido no protocolado sob n°
93346/98, resolve "ad referendum" do
Conselho de Supervisão dos Juizados Especiais do
Paraná.

f2 'lto~ .CELSO S VEIRA j\ VIER FILHO
Membro

LUIS FE".'-'-' kTESM~rRÀ

D ca . LUCIANE DO ROCIO CUSTÓDIO LUDOVICO

De. LUIZ GONZAGA TUCUNDUV A DE MOURA

D ea . FABIANA SILVEIRA KARAM

D e. ALVARO RODRIGUES JÚNIOR

li-REVOGAR

TRIBUNAL DE JUSTiÇA

COMISSÃO DE REGISTRO CADASTRAL
E HABILITAÇÃO DE EMPRESAS DO
DEPARTAMENTO DO PATRIMÔNIO

os Doutores Juizes de Direito abaixo relacionados, para comporem,
a partir de 15 de outubro do corrente ano, a Turma Recursal dos
Juizados Especiais da Comarca de Paranavaí, estabelecida pela
Resolução n° 2/96 - T.J.:

17' Região

REI.AÇÀO N° 011/98.

Resenha da Seção realizada no dia 16 de outubro de 1998, as 9:00 horas no Depar-
tamento do Patrimôniodo Tribunal de Justiça.

I. Protocolo de n", 25.706/96 - Apôs aprovação do relatório a Comissão, á unani-
midade de votos de seus membros RESOLVE sospender a empresa Daka Represen-
tações Comerciais Llda., de contratar com este Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná pelo prazo de 02 (d'lis) anos a contar do Trânsito em Julgado desta decisão.
com fundamentono que dispõe o artigo 87. S 2", da Lei 8 .666 /93 , com as alterações
introduzidaspela Lei n" 8.883/94 e legislaçãocomplementaratinente á maleria.

/1 ;//J í4 11< 1
taB rR Í'O ROTOU DEMACEDO

Presidente da Comissão

em conseqüência, a Portaria n° 386/98 - D.M., na parte referente aos
Drs. LUIZ GONZAGA TUCUNDUVA DE MOURA, A !ANA SILVEIRA

• i
KARAM, ALVARO RODRIGUES JUNIOR e JOSLA G I.

Suplente:

.Presidente:
Membros:

QUE CHESNEAU LENZ CÉSAR

Presidente

I DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO

DIÁRIO DA JUSTiÇA

PARTES

LUZ A.\ 70N IO P£\TEADO SETrIX RAQUEL
GRE I."OOS S -t.\W s.

SUL AMERlCA TERRESTRE MARiTIMOS E
ACIDENTES COMPANHIA DE SEGUROS X
ANTONlO SABIM PADJLHA
DERLI MARTINS X ANTONlO OITO
KINrZEL E SUA ESPOSA;

ANTONIO OITO KINTZEL E SUA ESPOSA X
DERLI MARTINS.
OCÊ.BRASll. COMERCIO E INDÚS1RIA
LTOA. X ERNANI PORTES .lÚNIOR.
POLISm. PETROQUIMICA S/A. X REALPLAS
INDÚSTRIA E COMERCIO E REPRESENTA.
ÇÓES PLASTICAS LTOA.
BANCO CACIQUE S/A. X FLORfNOO DA
LUZ.

DlSPATI: DISTRIBUIDORA DE TECIDOS
LIDA. X MISANO. COMÉRCIO E
rMPORT AÇÃO DE VEICULOS LTOA.:
D lSP./T I:.' D I::'TR lB t1DORA DETE l'IDOS

LTDA . .r .lJ ls 'UV - Co.\IÉRC lO E

J.\/PORTAÇAo DE I1:.JC r:J.US /.TD .I

SZNITER ADMINISTRAÇÃO E
PARTICIPAÇÃO LTOA. X LUIZ TADEU DA
SILVA E SUA ESPOSA
BANCO REAL S/A. X OSCAR CARBONl:

.\l-lR lA /.£:CLI CARBO .\'IX 8_I.\'CO REJL S./.

.1 l-lR ll lSES ZISSLr C IRBO .\'I .r li L \"CO

RE u 'SA
COMPANHIA PAULISTA DE SEGUROS X
ANÉSIA DE OLIVEIRA PETIK E OUTRO
BIANCm & HARTMAN LTOA_ X JULIA
SALDANHA:

J(llA .'i.lLDAY/lJ X BJ.IYCH I & H.IRT.\l-I.\'
LTD .-t.

OLSEN VEICULOS LIDA. X OSCAR
RODRIGUES DA SILVA
ESCRlroRIO CENTRAL DE ARRECADAC' ÃO
E DISTRIBUIÇÃO. ECAD X HOTEL O-HARA
LIDA:
ESCRrróR lO CE.\TR /l. IJEARREC-IDAÇ fo F.

D1STR lB l.1Ç io. EC lD X /fOTEL V '/fAR .1
LTD A

CLUBCAR LOCAOORA DE VEICULOS
LIDA. X ZELAR LAVANDERIA E
FLORICULTURA LTDA.
ROOEMIL ANTONIO HAMBECKER X
SUZANA MARIA NUNES FERREIRA:
ROG£\1ILA .\70Y IO /£.l..\/BECKER.r S'(ZtU
.\l-lRL~ .H_XE.\' F/:1{REIRA.

ORTOFlZ COM. IM. E EXP. DE PRODlITOS
MED. E HOSPIT ArARES LmA. x IULlMED
IMPLANTES ORTOPÉDICOS LTOA
BRADESCO LEASING S/A. • ARRENDAMEN_
TO MERCANTIL X NASCIMENTO &
BIEMA YER LTOA
EXCEL LEASING S/A. • ARRENDAMENTO
MERCANTIL X GETÚLIO YORQUES
GM LEASING S/A. ARRENDAMENTO
MERCA;".iL x TEREZA DO NASCI1\.iENTO
BAMERINDUS LEASING ARRENDAMENTO
MERCANTIL LIDA X JS DIAS COMERCIO
DE COMBUSTÍVEIS LTOA.
CONDOMINlO EDIFiCIO SÃO BERNARDO x
OERcíLIO ESTEVES GUIMARÃES.
ELVIRA DA COSTA PIRES GAlO X
CRJSTOV AM DE SOUZA FREITAS.
PAULO JOCINTO X TRANSPORTADORA
TRESMAIENSE LIDA;
P..l UW JOCI.,,"W X TRAA 'SPORT.W OR~

TRES.\tA I£¥SE £TDA.

CONJUNTO RESIDENCIAL ILHA DA
MADEIRA X COSNTRlITORA LUSA LTOA.
EUEZER DOS SANTOS X APAREClOO
ROORJGUESDAMAITA
TRANSPORTE COLETIVO GLORIA LTOA. X
LAZARO DA SILVA.
WALTER WBA TO WITHERS X ESPóLIO DE
JOAQUIM PINTO REBELO
SUPERF ÁCIL SUPERMERCAOOS LTOA. X
COOPERATIVA CENfRAL DE LATIClNJOS
00 PARANÁ LTOA.
SC.'P£RF.~C1L S(JPERMERCUXJS LTDA. X

('OOPERArn:-l CE .\TRAL DE L~TJC i\los lXJ
PAR .-t.\:~ L1 'o .4..

CONSlRlITORA ANDRADE RIBEffi.O LIDA.
X ANDRÉA VIEIRA FRAITZ TALARICO:

.H VRÉA 17E 1N A FRA JTZ TALW CO X

CO .•••'STRL7VRAA.\'DRADER lB O£Ta~.

ONOR MERLUN X ALDO E 0lrrRA

683/96 RAQUEL GREIN OOS SANTOS E OUTROS X

SIMONE REBELLO BERGAMANN E 0lITR0:

Rl6N5

llSI1IJ5

2\J3195

:8997

"19/95

\J3919S

U 1796

_>37/93

197/9]

1.376196

1..107196

:U]/')8

715/95

0321?7

I.U77195

1..$37/96

.j.jS I97

]HIIJ8

/.1 9196

1 .19396

717/96

u2.j/%

101/97

1.08511J5

170/95

0111197

-159/95

U 3395

5-19194

71()!97

29.$/96

1.283I'J5

I.O,UI96

1 .018 /96

J.J96196

1.161196

.AUTOS N'NATUREZA

~lPJ::.\:'lO )

COBR.t\'(:J (ORO .!

01) EXECUÇÃO DE liruLo
EXTRAJuDICIAL
(APEN ."V )

B fBARCrOsA £\"Ençio

02) RESSARClMENTO

09) EXECUÇÃO POR TíTuLo
EX1RAJUDICIAl
(..f.PENSOSJ

E .U BARC ,(JS D E TERCE iRO
EJJB .IR (j()S DE TF.RCE lRO

03) EXECUÇÃO DE TiTuLo
E.X1RAJUDICIAL
(.4P£..VSO )

£MBARGOsA £rEccç.lo

041 COBRANÇA (ORD.)

Qj) COBRANÇA{~RD_)

UI INTERDITO PROIBITORJO

06) DEPÓSITO

07) REVISIONAl DE ALUGUEL

(.lP£\SO )

E.\{BARGOS.J E\"ECLÇio

10) REGRESSIVA DE
RESSARCIMENTO

11) EXECUÇÃO POR TiTULo
EXTRAJUDICIAL
(AP£\'SO )

£\fR .-fRGOsA £\Ecr:ç:fo

U) INDENIZAÇÃO (ORO.)

OI) COMBRANÇA (SUM.)

21) COBRANÇA

1.f1 RESCISÃO CONTRA TIJAL
COM REINTEGRAÇÃO DE
POSSE

15) REVISIONAl DE ALUGUEL
fAP f.\"SO )

DESP£JO POR F.lLT.-J DE

P.W tl/J:.:W O

16) SUSTAÇAoDE PROTESTO

17) REfNTEGRAÇÃODEPOSSE
c/c PERDAS E DANOS

18) REfNTEGRAÇAo DE POSSE

19) REINTEGRAÇÃO DE POSSE

20) REINTEGRAÇÃO DE POSSE

24) COBRANÇA

"J;

22) DESPEJO POR DENUNCIA
VJCLJA

13) SUSTAÇÃO DE PROTESTO
(APENSO)

ANULATóR iA

29) EXECUÇÃO POR rtn.rr.o
EXlRAJUCIAL
(.4PENSO)

B fB4.RGOS DO DEr FJ)(JR

2S) REVISIONAL DE ALUGUEL

16) REPARAÇÃO DE DANOS

17) USUCAPIÃO

ZI) SUSTAÇÃO DE PROTESTO

(AP£\'SO )

lNDEN IZ-tÇ -io



1998 04{01{99 091174/98

1999 11{01{99 091175/98

1999 04{01{99 090795/98

1999 06{01{99 090828/98

1999 04/01{99 090781{98

1999 11{01{99 091218{98

CURITIBA,4". FEIRA, 21/10/1998
1999 11/01/99 090780/98

KENTO DA COSTA SCHOH

TRIBUNAL DE JUSTICA

5 de OUTUBRO de 1998

c.

MARLI TEREZINHA PEREIRA DOS SANTOS 1997 15{12{98 091165/98

AUXILIAR DE CARTORIO-FINAL CIO

CTBA - 2A. VR EXECUCOES PENAIS

MARILSA MERTENS 1997 02{12{98 091447/98

OFICIAL JUDICIARIO 06

DES SILVA WOLFF

ANTONIA GONCALVES PAULINO 1996 03/11{98 092595/98

AGENTE DE CONSERVACAO B6

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

SILMARA DA PENHA GRANDAL WINHESKI 1998 01/11/98 091489/98

TECNICO JUDICIARIO C4

CTBA - 3a. VR DE FAMILIA

ELVIRA PINEDA LOPES 1998 03{11{98 092183{98

OFICIAL JUDICIARIO Dl

GABINETE DO PRESIDENTE

DARLEI MURASKI 1998 07712{98 091472/98

AGENTE DE CONSERVACAO B3

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

LUIZ FERNANDO ALTHEIA MOLINARI 1997 15{10{98 092550/98

TECNICO JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO DE OBRAS

CILEIDE STALL 1997 01/12/98 090372/98

TECNICO JUDICIARIO C8

DES NUNES NASCIMENTO

PAULO ROBERTO DGINKEL 1998 10{11{98 091896/98

OFICIAL JUDICIARIO C8

CTBA - lA. VR EXECUCOES PENAIS

NELSON ANTONIO PINTO SOCREPPA 1998 21{12{98 Q91424/98

OFICIAL JUDICIARIO C4

VARA DAS EXECUCOES PENAIS

ROSANE DA CRUZ 1998 28{12{98 092385/98

TECNICO JUDICIARIO 03
VARA DAS EXECUCOES PENAIS

HELIO JOSE VICENTE 1997 01{12{98 092517/98

OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04

CTBA - 8a. VARA CRIMINAL

HELIO JOSE VICENTE 1998 31{12{98 092517/98

OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04

CTBA - 8a. VARA CRIMINAL

ARY FRANCISCO WOJCIK 1998 02{12{98 090193/98

MECANICO C8

SERV TRANS E HANUT PRES

de OUTUBRO de 1998

ORDEM DE SERViÇO N.•1959{98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO 00

PARANA tendo em vista as atribui coes que lhe sao conferidas pelo

Decret~ Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no

inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder

aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-

GULAMENTARES:

NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

-------------------------------------------------------------------

CLAUDINEI SOARES DE OLIVEIRA

AGENTE DE CONSERVACAO B3

CTBA - JUIZADOS ESPECIAIS

ADAO JOSE STEIN

AGENTE DE CONSERVACAO B3

GABINETE DO SUBSECRETARIO

MIRIAM CARLA BITTENCOURT RAMOS
TECNICO JUDICIARIO B8

DC DA SEC CAD CONTR DE DADOS

SALETE APARECIDA ALVES DE ATHAYDES

OFICIAL JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

LUCILEA TREVISAN ARRUDA

OFICIAL JUDICIARIO C1

DA - DP DIV REC HUMANOS

PROTOCOLOINICIO

1999 04{01{99 090694{98

1999 01{01{99 090337/98

•
01{01{99 090338/981999~

1999 04{01{99 091161{98

1999 04{01{99 090498{98

1999 04/01{99 090461{98

1998 04{01{99 091390/98

1999 04{01{99 091159/98

1999 04{01{99 090956{98

1999 11{01{99 09.0783/98

1999 04{01/99 090436/98

1998 11/01{99 091173/98

1999 04{01{99 091334{98

1999 04{01{99 090831/98

1999 04{01{99 091163/98

1999 04{01{99 091168{9F

1999 04{01{99 091139{98

1999 04{01{99 091394/98

1998 04/01{99 090377{98

1999 06{01{99 090873/98

1999 11{01/99 091389/98

1999 04{01/99 090501/98

1999 05/01/99 090830/98

1999 04/01{9~ .990086/98

ALUSIVAS

SCHILLERROSE MARIE DE LOURDES MROSK

TECNICO JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

HUGO CRISTIANO CRUZ DE MIRANDA

TECNICO JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

REGINALDO CARNEIRO DOLATO

TECNICO JUDICIARIO C8

GABINETE DO SUBSECRETARIO

EDGARD SIMONE NETO

TECNICO JUDICIARIO 06

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

HAMILTON LUIS LOPES

OFICIAL JUDICIARIO 06

CTBA ~ 2a. VR DELITOS TRANSITO

VELOMAR STASIAK

OFICIAL JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

MARILISE ARLINDA GUEDES

TECNICO JUDICIARIO C4

GABINETE DO SUBSECRETARIO

ZENI FREITAS
ASSISTENTE SOCIAL E3

CTBA - la. VR DE FAMILIA

MARIA ALICE WERNECK SOTTO MAIOR

TECNICO JUDICIARIO C4

GABINETE DO SUBSECRETARIO

ELAINE REGINA DOS SANTOS VEIGA

AGENTE DE SERVICOS GERAIS C4

DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

ELISETE FERREIRA ALVES

OFICIAL JUDICIARIO Dl

DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

JAMES PINTO DE AZEVEDO PORTUGAL NETO

TECNICO JUDICIARIO 06

G.SEC.-CENTRO PROT JUD EST E ARQ GERAL

HAURI ADAO GONCALVES CASSOU

TECNICO JUDICIARIO C8

DF DCP SECA0 DE DESPESAS

GISELA CRISTINA BITTENCOURT

AGENTE DE SERVICOS GERAIS.C1

lo. OFICIO VARA EX EC PENAIS

JAUDET CURY FILHO

TECNICOJUDICIARIO C4

GABINETE DO SUBSECRETARIO

FELIPE NERY ARRUDA

TECNICO JUDICIARIO C8

DJ DCV SECA0 2a. CAM CIVEL

MARILIA XAVIER RIBAS

TECNICO JUDICIARIO 06

DC DJ DIVISA0 JURIDICA

CLAUDIO ROBERTO DA SILVA

TECNICO JUDICIARIO C8,

GABINETE DO SUBSECRETARIO

JOSE HOMERO RODRIGUES DA SILVA

AGENTE DE SERVICOS GERAIS C1

SERV TRANS E MANUT PRES

PAULO ROBERTO ALTHEIA DE MELLO

OFICIAL JUDICIARIO D3

DEPARTAMENTO JUDICIARIO

NELe! DA SILVA LOPES
ESCRIVAO DELITOS DE TRANSITO-FINAL E6

CTBA - 2a ..VR DELITOS TRANSITO

ANTONIO CARLOS DE PAULA SAVOIA

OFICIAL JUDICIARIO 03

GABINETE DO SUBSECRETARIO

~LUIZ FERNANDO SEMANN

OFICIAL JUDICIARIO C8

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

CELSO LUIZ XAVIER

MOTORISTA C8

SERV TRANS E MANUT PRES

pág. 10 DIÁRIODAJUSTiÇA

I I
ANTONIETA BOGDANOVICZ

OFICIAL JUDICIARIO ce

SECRETARIA DA DAP SECA0 DE EXPEDIENTES

AMAURI DA SILVA

TECNICO JUDICIARIO C4

------------------------------------------------------------------- DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA
ORDEM DE SERViÇO N.•1944{98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, tendo em vista as atribuicoes que lhe sao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder

aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

NOHE/CARGO/LOTACAO



PROTOCOLO

pág. 1 1

1998 01/12/98 086966/98

1998 01/12/98 081057/98

1998 01/12/98 088163/98

1998 01/12/98 086966/98

1997 07/12/98 090910/98

1998 01/12/98 089215/98

1998 01/12/98 088346n8

1998 02/12/98 090147/98

1998 01/12/98 090148/98

1998 01/12/98 091344/98

1998 21/12/98 090790/98

ALUSIVAS INICIO

~
~
COSTA SCHON
DE JUSTICA

OUTUBRO de 1998

C10

NOME/CARGO/LOTACAO

ALCIDES BRAZ MARTINS 1998 20/12/98 088693/98
OFICIAL DE JUSTICA 5
CORBELIA

FELIPE ROJAS 1998 05/12/98 081314/98
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A4
FOZ 00 IGUACU

ELIZABETH CORDEIRO BEDIM 1998 23/11/98 092125/98
ESCRIVAO 00 CRIME-INICIAL 011
A DISPOSICAO DE: COMARCA DE CURITIBA

TEREZINHA FRANCISCA BON 1998 01/12/98 084563/98
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
SAO MIGUEL DO IGUACU

MARIA ELIZABETH ZILIO DESTRI 1997 19/12/98 091197/98
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
SANTA HELENA

VERGINIA HARTINHO OVELAR 1998 21/12/98 090892/98
AGENTE DE SERVICOS GERAIS C1
FOZ DO IGUACU •

VALTER LUIZ SOUZA MARQUES 1997 01/12/98 080733/98
OFICIAL DE JUSTICA 5
GUARATUBA

RICARDO ANOREIV 1998 20/12/98 081179/98
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
LARANJEIRAS 00 SUL

MIGUEL LOPES RIBEIRO 1998 01/12/98 083038/98
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL C10
MANDAGUACU

EDITH CAMPOS JARONSKI 1998 01/12/98 088477/98
TECNICO JUOICIARIO Dl
CASCAVEL - VARA MEN FAMILIA

ANTONIO CORREA DA SILVA 1998 22/12/98 081916/98
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04
FOZ 00 IGUACU

AUREA ALICE PELENTIR DUMMEL 1998 14/12/98 090999/98

ADMIR FELIX PADILHA
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
RIBElRAO DO PINHAL

JOSE ANGELO STIVAL
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL
CERRO AZUL

CLARINDO FERREIRA
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
CTBA - 7a. VARA CIVEL

ARIBERTO WALTER LAUTERT
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
FRANCISCO BELTRAO - 2a.V CIVEL

LUZINETE DE SIQUEIRA
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
RIBEIRAO DO PINHAL

A SECRETARIA 00 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
?ARANA, ten~o.em.vista as atribuicoes que ~he sao conferidas pelo
Decreto Judlclarlo n. 173/89 e de conformIdade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

O R D E M D E S E R V iÇ O N.'1987/98

MARIA DAS NEVES ROCHA
AGENTE DE LIMPEZA-INTERM. B3
MARIALVA

LUCIA REGINA MENDONCA MONICA
AGENTE DE LIMPEZA-INICIAL AIO
RIBElRAO CLARO

LUCIA OTILIA SCISLEVSKI VERDI
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
DOIS VIZINHOS

VALTER CAMILIO DE FREITAS
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
CIANORTE - INF JUV FAMILIA

ARISTIDES BRUSTOLIN
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO

BARRACAO

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

ALDO BONAT'I'O
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. 02
FRANCISCO BELTRAO - 2a.V CIVEL

PROTOCOLO

092415/98

PROTOCOLO

091634/98

11/01/99 091681/98

04/01/99 091858/98

02/01/99 091922/98

04/01/99 092371/98

11/01/99 091682/98

04/01/99 091630/98

04/01/99 092359/98

18/01/99 092361/98

04/01/99 092661/98

04/01/99 091939/98

04/01/99

04/01/99 091632/98

04/01/99 092658/98

1999 04/01/99 092657/98

1998 04/01/99 091689/98

1998 04/01/99 092360/98

1999 04/01/99 091532/98

1999 04/01/99 092659/98

1999 04/01/99 092497/98

1999

1999

1999

1999

1999

1999

1999

1998

1999

1998

1998 04/01/99

1999

1999

1999

ALUSIVAS INICIO

ALUSIVAS INICIO

de OUTUBRO de 1998

DIR.FORUM COM. SEDE REG.ADM.CASCAVEL

__C£k::::'t::<,~./

qJ:MENTO DA COSTA SCHON
DO TRIBUNAL DE JUSTICA

O R D E M D E S E R V iÇ O N.'l986/98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA r y o ESTADO DO.
P~A, tendo em vista as atribuicoes que lhe sao con:eridas pelo
~reto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
Inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
mnAMENTARES: .

WILSON LOPES FERREIRA
AGENTE DE SERVICOS GERAIS Bl
DEPARTAMENTO DA CORREGEDORIA

LUCI MARIA SCHNER
AGENTE DE CONSERVACAO B3
DS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

MARCIA LOYOLA ROCHA
OFICIAL JUDICIARIO C8
DEPARTAMENTO JUOICIARIO

ELIZABETH DE PAULA CECCATTO
OFICIAL JUDICIARIO C8 .
CTBA - VR DA INF. E DA J1NENT.

RICARDO TRISTAO PIETRANGELO

OPICIAL JUOICIARIO C1
DEPARTAMENTO ECON E FINANCEIRO

HELENA TEREZINHA PEREIRA GOMES XAVIER
AGENTE DE CONSERVACAO B3
DS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

VALDINES APARECIDA BERTONI
OFICIAL JUDICIARIO B4
DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

ELI BOSLOOPER
AGENTE DE CONSERVACAO B3
DEPARTAMENTO SERVICOS GERAIS

MARCOS AURELIO SUPERCHINSKI
TECNICO JUDICIARIO Cl
De DA SEC CAD CONTR DE DADOS

VILMA OTOVIS BONFANTE
ESCRIVAO DO CRIME-FINAL E6
CTBA VR PRECATORIAS CRIMINAIS

VILMA REGINA CARDOSO
AGENTE DE SERVICOS GERAIS B4
CTBA - 58. VARA CRIMINAL

VILSE DIONEIA ZENI
TECNICO JUDICIARIO Dl
CTBA - 5a. VARA CRIMINAL

CLOVIS MARIO DE IARA
ADMINISTRADOR 09
A OISPOSICAO DE: JUIZ

------------------------------------------------------------------

LOURDES BARROS VICENTE DE CASTRO
ASSISTENTE SOCIAL E3
C T B A - V R D A IN F . E D A JU V E N T .

ROSICLEIA DO RoeIO BAZILIO RODRIGUEZ
AGENTE DE CONSERVACAO B6
DS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

GENI COSTA BICALHO
AGENTE DE CONSERVACAO B6
OS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

ERMELINDO DE SOUZA
TECNICO JUDICIARIO C8
OS DIVISA0 DE MANUTENCAO

LEOPOLDO MERCER NETO
OFICIAL JUDICIARIO 03
CTBA - 58. VARA CRIMINAL

IVANA MARIA DE MELLO POSSIEDE
TECNICO JUDICIARIO Dl
CTBA - 'VR DA INF. E DA J1NENT.

ELIANE APARECIDA BRUNERI
AGENTE DE CONSERVACAO B3
OS SEC DE VISTORIA E CONSERVACAO

C U R IT IB A , 4 "_ F E IR A , 2 1 /1 0 /1 9 9 8

O R D E M D E S E R V iÇ O N."1985/98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO

PARANA, tendo em vista as atripuicoes que lhe sao conferidas pelo
Decreto Judiciario n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
inciso X do artigo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servidores do Poder Judiciario trinta (30) dias de FERIAS RE-
GULAMENTARES:

-------------------------------------------------------------------
,NOHE/CARGO/LOTACAO



TR IBUNAL DE JUST iÇA DO PARANÁ

Departam en to Jud lc lé rlo Em itido em 1 6 - 1 0 - 1 9 9 8

I D iv ido de P rocesso C lve l .
Peu ta de 'Ju lgam ento do d ia 2 7 / 1 0 / 1 9 9 8

Sessão O rd iná ria . 1 . < :Am araC fve l

Pau la de Ju lgam ento da sessao ord iná ria do 1 . Camara cfv"iifa
rea liza r-se em 2 7 / 1 0 / 1 9 9 8 às 1 3 : 3 0 horas, ou sessO es subsequen tes .

P rocesso

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 4 9 1 5 1 - 0

0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 6 9 5 3 4 - 5

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 6 2 9 3 5 - 4

0 0 6 9 5 8 6 - 9

0 0 6 9 6 2 4 - 4

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 9 7 6 2 - 9

0 0 6 9 6 7 ~ 9

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 6 9 7 7 5 - 6

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 7 1 8 7 3 - 8

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 7 0 8 9 4 - 3

0 0 6 9 7 6 2 . 9

0 0 6 3 8 9 0 - 4

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 6 9 5 3 4 - 5

' 0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 6 9 5 8 6 - 9

0 0 6 9 6 3 ~ 5

0 0 7 0 8 9 4 - 3

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 9 5 3 4 - 5

0 0 6 6 7 7 5 - 4

0 0 7 1 7 4 1 . 1

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 6 9 6 3 ~ 5

0 0 7 0 9 6 5 - 7

0 0 6 6 4 8 5 - 5

0 0 6 9 5 3 4 - 5

0 0 7 1 5 0 2 - 4

0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 7 0 3 1 7 - 1

0 0 6 9 7 7 5 - 6

0 0 7 1 2 0 4 - 3

0 0 7 1 8 7 3 - 8

0 0 6 9 6 3 ~ 5

0 0 6 6 4 8 5 - 5

0 0 7 0 9 6 5 - 7

0 0 7 0 6 9 9 - 8

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 6 9 8 7 ~ 9

0 0 6 9 6 5 ~ 7

0 0 6 9 6 2 4 - 4

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 7 1 5 0 2 - 4

0 0 7 1 5 0 2 - 4

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 7 0 8 9 4 - 3

0 0 6 3 8 9 0 - 4

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 6 6 4 8 5 - 5

0 0 7 1 5 0 2 - 4

0 0 6 9 7 6 2 - 9

0 0 4 9 1 5 1 - 0

0 0 7 0 9 6 5 - 7

0 0 7 1 2 0 4 - 3

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 9 0 3 3 - 3

0 0 6 9 0 3 3 - 3

0 0 7 1 7 4 1 - 1

0 0 6 9 6 3 9 - 5

0 0 6 9 3 0 1 - 6

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 6 9 6 2 4 - 4

0 0 6 9 8 7 ~ 9

0 0 7 1 2 0 4 - 3

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 7 1 7 4 1 - 1

0 0 6 7 9 8 3 - 0

0 0 7 0 4 1 3 - 8

0 0 6 9 8 7 ~ 9

0 0 6 9 6 5 ~ 7

O rdem

0 0 1 6

0 0 0 3

0 0 1 3

0 0 1 3

0 0 1 0

0 0 0 8

0 0 0 4

0 0 2 5

0 0 1 1

0 0 0 9

0 0 1 4

0 0 1 5

0 0 1 6

0 0 2 3

0 0 0 8

0 0 2 1

0 0 1 7

0 0 1 7

0 0 0 2

0 0 1 4

0 0 0 6

0 0 1 6

0 0 1 0

0 0 1 3

0 0 2 5

0 0 1 2

0 0 0 2

0 0 0 9

0 0 1 0

0 0 2 4

0 0 2 0

0 0 0 9

0 0 0 9

0 0 1 7

0 0 1 7

0 0 1 2

0 0 1 8

0 0 0 7

0 0 1 0

0 0 1 9

0 0 1 3

0 0 0 1

0 0 2 3

0 0 2 6

0 0 2 1

0 0 1 2

0 0 0 7

0 0 1 8

0 0 1 7

0 0 0 8

0 0 1 5

0 0 1 3

0 0 1 1

0 0 0 9

0 0 1 9

0 0 1 9

0 0 1 6

0 0 0 2

0 0 0 6

0 0 1 6

0 0 0 7

0 0 1 9

0 0 1 4

0 0 0 3

0 0 1 8

0 0 2 6

0 0 0 9

0 0 2 2

0 0 2 2

0 0 2 0

0 0 1 2

0 0 0 9

0 0 0 8

0 0 1 1

0 0 1 5

0 0 2 6

0 0 0 8

0 0 2 0

0 0 0 8

0 0 1 6

0 0 1 5

0 0 1 3

CUR IT IBA , 4 a
_ FE IRA , 21 /10 /1998

IND ICE DE ADVOGADOS

Ange lo P roves i
An ton io Carlos Perío to
Aparec ido G odo i Bueno
A rgen tino Pere ira de S ique ira
Am a ldo A lves de Cam argo Neto
Am a ldo José da S ilva
A ry B raca rense Costa Jun io r
A ss is Correa
Bernade te G om es de Souza
Carlos A lbe rto F rancov ig F ilho
Carlos A lexandre Va ine Tavares
Carlos Edrie l Po lz in
Carlos Lea l S zczepansk i Jun io r
C e lia Aparec ida Lopes
Ce lso Ferre ira de M e lo
C ice ro C iro S im on in i Jun io r
C laude te Carva lho Canez in
C laud io Roberto M aga lhães Ba tis ta

C leosny S lom po
Cyro Penna Cesar D ias
Darc i Kasprzak
Dav i de Pau la Q uadros
Den io Le tte Novaes Jun io r
E lias M atta r A ssad
E lissandro de A lencar Sch iav i
E ltton A raú jo Carne iro
E lv io Legnan i
Em ilia Isabe l Va len te Te ixe ira
F láv io P iga tto M on te iro
G era ldo Hassan
Gunda Gu lknech t
He lio Sa to
H yran Getu lio Cesar Pa tzsch
Hé lio Henrique de Cam argo
lide He lena Gurkew icz E ig lm e ie r
lrineu Ton ine llo
Jam il Fem ando de M ira F ilho
Joaqu im Lu iz M eneghe l Pa iva
Jom ah Husse in A li M ohd Rabah
Jonas Ada lbe rto Pere ira
Jose Henrique Card im
Jose Lu iz G onca lves G u im araes .

Joss im ar lo ris
Josué G ro tti
José Augusto Rodrigues Form igon i
José Ben to V ida l
José Carlos Le tte Jún io r
José Carlos P ino tti F ilho
José C laud io Rora to
José Fernando Puch ta
João Carlos Reg is
João Pau lo Born fim
João Pau lo Cape lla Nasc im en to
Jud tte de Jesus M onte iro
Kass ius S tocco
K leber S tocco
La is Terez inha K lenk i M artins
Leoc im ary To ledo S tau l
Le tic ia Ferre ira da S ilva
Lu is Fernando Nado lny Loyo la
Lu iz Augusto B roe tto
Lu iz M anrique .

Lu iz Sebastiao Favero
M anoe l F ranc isco M artins de Pau la
M arce lo Hennque M aga lhães Ba tis ta
M arce lo de O live ira V iana
M arco An tO n io L im a Berberi
M arco Aure lio Bara to
M aria Aparec ida Rodrigues A lves .

Advogado
Ada itton Barros B ittencourt
Adriana M icru te
Adriano José Va len te
Adriano zagorsk i
A lbe rto de Pau la M achado
A lc ides B ttencourt Pere ira
A ttim ar Pas in de Godoy
Am adeu Lu iz de M io G eara
Am auri C arlos E rz inger
André Rena to M iranda Andrade

D IÁR IO DA JUST iÇA

•

1997 21/12/98 086946/98

1998 01 /12 /98 081928 /98

1998 28/12/98 091926/98

1998 01 /12 /98 089848 /98

1998 01 /12 /98 086463 /98

1998 30 /11 /98 091921 /98

1998 07 /12 /98 090681 /98

1998 03 /11 /98 091948 /98

1998 02 /12 /98 091339 /98

1998 02 /12 /98 091341 /98

1998 01 /12 /98 090888 /98

1997 01 /12 /98 090150 /98

1998 21/12/9 092080/98

1998 03/12/98 086948/98

1998

de OUTUBRO de 1998

C Â M A R A S C Í V E I S

D I V I S Ã O D E P R O C E S S O C Í V E L

AGENTE DE SERVICOS GERAIS 81
FRANCISCO BELTRAO

HARGARET ROSE BRAVO BRANDAO
TECNICO JUDICIARIO Dl
FRANCISCO BELTRAO

pãg .12

I D E P A R T A M E N T O J ~ D I C I Á R I O I
- - -

I

c . . .

~ ..•..u
lMENTO DA COSTA SCHON

O TRIBUNAL DE JUSTICA

ORDEM DE SERV iÇO N .o1988 /98

A SECRETARIA DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO
PARANA, ten~o.ern.vista as atribuicoes que lhe sao conferidas pelo
~ec~eto Judlclar~o n. 173/89 e de conformidade com o disposto no
InCISO ~ do artIgo 34 da Constituicao Estadual, resolve conceder
aos servldores do Poder Judiciario trinta (30) dias de ~ERIAS RE-
GULAMENTARES: ~
NOME/CARGO/LOTACAO ALUSIVAS INICIO PROTOCOLO

-----------------------------------------------------------------
TEREZA MARIA MIRANDA
TECNICO JUDICIARIO Dl
A DISPOSICAO DE: FORUM DE TOLEDO

RAQUEL MUHLENHOFF
TECNICO JUDICIARIO C4
PlRAQUARA

MARIA LUCIA DE SIQUEIRA
AGENTE DE SERVICOS GERAIS A1
PATO BRANCO

ANADIR DE FATIMA LEAL DOS SANTOS
AGENTE DE SERVICOS GERAIS AI
PATO BRANCO - CIVEL

EDINA MITIE YATSUGAFU
TECNICO JUDICIARIO Dl
MARINGA

ISAIAS RAMOS VIEIRA
AUXILIAR DE CARTORIO-INICIAL C3
REALEZA

MIGUEL ANTONIO AUGUSTINHO DA ROCHA
OFICIAL DE JUSTICA-INICIAL CIO
CENTENARIO DO SUL

EDSON LUI Z RUNS
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL D4

..JiARINGA - 4a. VARA CRIMINAL

ANTONIO VALDECIR UZUELI
TECNICO JUDIe lAR 10 A8
PEROLA

OLEGARIO LOPES AQUI NO
OFICIAL DE JUSTICA-FINAL 04
FOZ DO IGUACU

MARIA DAS GRACAS FONSECA GUIMARAES
TECNICO JUDICIARIO Dl
PALMAS

CLAUDIA MARIA FERREIRA SCHIAVINATTO
TECNICO JUDICIARIO Dl
LONDRINA - 2a. VR FAM MENORES

DANIEL JOSE DE SOUZA
OFICIAL DE JUSTICA-INTERM. D2
APUCARANA
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DivisA0 de Processo Crime

Seç30 de Recursos ao STF e ST J

DIÁRIO DA JUSTiÇA

Página 001

Emitido em 16-10-1998

CURITIBA, 4a_ FEIRA, 21/10/1998
constante do despacho exarado nos autos de Provimento de Cargo •

Serventuários n° 98.2326.7, e de conform idade com o artigo 160 e seus

parágrafos do Código ele Organização e Divisão Judiciárias do Estado,
no uso de suas atribuições legais, .

Relação No. 1998.04059 de Publicaçio (Analítica)

vista ao s

15 dias

Secretária do Tribunal de Justiça

FAZ SABER a todos os interessados que se encontra aberto, na
Secretaria do Tribunal de Justiça, por vinte (20) dias, contados da data da publicação deste

Edital no Diário da Justiça, excluindo-se o primeiro e incluindo-se o último dia útil. o prazo

de recebimento de pedidos de remoç'o para preenchimento do cargo de ESCRJVAO 00

CIvEL da Comarca de entrência inicial de IPIRANGA.

Poderao habilitar-se os titulares de oficios do foro judicial, sendo que os

interessados deverão juntar ao pedido, sob pena de indeferimento: informações do Juiz, ao

qual estiver subordinado, sobre a ordem dos Iivr:os e demais papéis da escrivania, bem
como a sua anuência sobre a pretendida rel'11OÇâo.

Dado e passado na Secretaria do Tribunal de Justiça, em Curitiba,
Capital do Estado do Paraná, aos quinze dias do mês de outubro de m il novecentos e
noventa e oito. (15/10/1998).- .•.•. -.-.-.- .•.•. _.•.•. _.•.•.•. _._._._._._.•.•. _.•._._._.•.•. _._._._.•._._.•.•. _.•._._._

Eu, .$..~ (9.b ~ 6..-M3(Simone Couto de Cristo), funcionária da Divisa0 de Apoio

ao Conselho da Magistratura - Corregedoria, digitei e imprim i o presente Edital.-.-.-.-.-,-.-.-.-

Eu. ~ (Bel. E lisebeth Dora von Zeska). Chefe da Divisa0, conferi .•
Eu, • . (Bel. Záhra Maria Gonçalves Neves), D iretora do

De~oda ege<i' - 1da Justiça, o subscrevi.?w .•.•. -.- .•.•.•. ~.•. - .•. -.-.-.-.-_-.-.-

O rdem Processo

001 006047&-2102

•

INDICE DE PUBLICAÇÃO

resentar contra-razões ao recurso es eeia!.. Prazo:

Advogado

Samuel Ferreira Xarão

0060476-2102
Protocolo

Comarca

Vara

Ação Originaria

Recorrente

Recorrido

Advogado

Motivo

001.

Div. de Registro e Informações

Seç30 de Preparo
Página 001

Emitido em 16.1().1998

Relaçlo No. 1998.04075 de Publicação (Analítica)

rIVISÃODOCONSELHODAMAG~

DIViSA0 DO CONSELHO DA MAGISTRATURA

Preparo de Custas. Prazo: 5 dias

RELAÇAo N.o

~
Celso RotoU de Macedo

Presidente em exercício

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

P O R T A R I A N. 297/98

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná. usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei. e tendo em vista o contido

no protocolado sob n. 91719/98. resolve:

DESIGNAR

~ 3êíSõ Rotoli de Macedo

Presidente. em exercício

Curitiba. 13 de outubro de 1999.

D ione Kroll, matrícula n. 5611. Assessora Jurídica classe lI, do Quadro de Pessoal

da Secretaria do Tribunal de Justiça. ora à disposição deste Tribunal, para

substituir Marly Mary da Cruz Macedo, no cargo. em comissão, de Assessor

Judiciárío símbolo DAS-4, durante o período de afastamento da titular.

Ordem Processo

001 006255&-3/05
001 006255&-3/05

INDlCE DE PUBLICAÇÃO

Carta de Sentença Clvel
: 199810

: Curitiba

; 16- Vara Cível

:- 62556303 Recurso Especial C ível

: Antares Alimentos Ltda

: Ernesto Klichouvicz

: Conex Construções e Empreendimentos Imobiliários Ltda
: Cannen Lucia Silveira Ramos

: Preparo de Custas
: 5 .

: R$ 8.90

Advogado

Carmen Lucia Silveira Ramos
Ernesto Klichouvicz

EDITAL DE CHAMAMENTO A REMOçA0 N° 11198.

0062556-3/05

Protocolo

Comarca

Vara

Ação Originária

Requerente

Advogado

Requerido

Advogado

Complemento
Prazo

Observação

A Becherel MARGARETH NASCIMENTO DA COSTA SCHON,

Secretárie do Tribunal de Justiça do Estado do Parená, por

determ inação do Excelentlssimo Senhor Desembargador Presidente,

001.



D IÁ R IO D A J U S T iÇ AC U R IT IB A , 4 a• F E IR A , 2111011998

P o R T A R I A N. 298/98

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe

são conferidas por lei, e tendo em vista o

estabelecido no artigo I I da Lei Estadual n.

11.974, de 22 de dezembro de 1997,

RESOLVE

ajustar o orçamento deste Tribunal no valor de R$ 615.000.00 (seiscentos e

quinze mil reais), de acordo com os Anexos I e 11desta Portaria.

Secretaria deste Tribunal, durante o período de afastamento do titular.

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

Celso Rotoli de Macedo

Presidente em exercício

pág.27

Revogam-se as disposições em contrário.
SECRETARIA

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

c : : : : : : : : = s == : : ; : : ; > -
Celso Rotoli de Macedo

Presidente em exercício

ANEXO I

PORTARIA N. 298/98

O R D E M D E S E R V I ç O N.401/98

O Secretário do Tribunal de Alçada.do Estado do

Paraná, usando das atribuições. que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob n. 91719/98, resolve:

CONCEDER

a Marly Mary da Cruz Macedo, matrícula n. 5190, Assessora Judiciária símbolo

DAS-4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, férias legais alusivas

ao presente exercício, a partir do próximo dia 3.

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT LDR VALOR

DA DESPESA

0700 Tribunal de Aleada

0701 Tribunal de Alçada

Atividades 3190.0100 00 L 615.000
.

Judiciárias L
,

TOTAL 615.000

ACRÉSCIMO DA DESPESA R$ 1,00

Secretário

O R D E M D E S E R V I ç O N. 402198

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado do

Paraná, usando das atribuições que lhe são

conferidas por lei, e tendo em vista o contido no

protocolado sob n. 9 I 746/98. resolve:

CONCEDER

ANEXO 11

PORTARIA N. 298/98

a Jaime Souza Pinto Sampaio, matrícula n. 5573, Assessor Judiciário símbolo

DAS'r4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal. férias legais alusivas

ao presente exercício, a partir do próximo dia 3.

Curitiba, 13 de outubro de 1998.

P O R T A R I A N. 299/98

O Juiz Presidente do Tribunal de Alçada do

Estado do Paraná, usando das atribuições que

lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o

contido no protocolado sob n. 91957/98,

resolve:
DESIGNAR

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FT LDR VALOR

DA DESPESA

0700 Tribunal de Aleada

0701 Tribunal de Alçada

Atividades 3190.1100 00 L 615.000

Judiciárias

TOTAL 615.000 •

O R D E M D E S E R V I ç O N . 4 0 3 /9 8

O Secretário do Tribunal de Alçada do Estado

do Paraná, no exercício de suas atribuições

legais e tendo em vista o contido no protocolado

sob n. 91957/98, resolve:

CONCEDER

a Moacir Rogério Turtato, matricula n. 5590, Assessor Judiciário símbolo

DAS4, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, 4 I (quarenta e tun)

dias de férias, sendo 11 (onze) dias relativos ao exercício de 1997, assegurados

pela Ordem de Serviço n. 373/98 e 30 (trinta) dias alusivos ao presente

exercício, assegurados pela Ordem de Serviço n. 129/98, a partir do próximo

dia 19.
Curitiba, 13 de outubro de 1998.

R$ 1,00REDUÇÃO DA DESPESA

Gust.vo Távora Rodrigues, matrícula n. 5510, Oficial Judiciário nível C-I.

do Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal de Justiça ora à disposição

deste Tribunal, para substituir Moacir Rogério Tortato, no cargo, em

comissão, de Assessor Judiciário símbolo DAS-4, do Quadro de Pessoal da



O OIRETOR-GERAL DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA 00 ESTADO DO PARANÁ, no uso

das atribuiÇÔes que lhe são delegadas pela Resolução na 1.241 , de 26 de setembro de 1997, e de
acordo com o artigo 13, da Lei na 11.455, de 10 de julho de 1996, resolve

o servidor GILMAR APARECIDO PEOROSO DE MORAIS, para planejar, coordenar e supervisionar as

atividade,s do nucl~o de apoio administrativo, subordinado ao Departamento Administrativo junto a Sede

do Palácro da Justiça, ficando-Ihe, em conseqüência, atribuida a Gratificação de Função. simbolo GF.2,
a partir 1a de outubro de 1998.

Curitiba, 08 de outubro de 1998.

em favor do doutor C Á S S IO MA T IO S H O N O R A TO, Promotor Substituto da 488 Seção'

Judiciaria da Comarca de entrância intermediária de Toledo, para efeitos de aposentadoria e

disponibilidade, o tempo de 12 (doze) anos, 06 (seis) meses e 20 (vinte) dias, relativo ao período

compreendido entre 04/02/85 a 21/08/97, em que prestou serviços à Policia Militar do Estado de

São Paulo, nos termos do artigo 35, S 2°, da Constituição Estadual.
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3283

DESIGNAR

RG.na 5458371IPr

PORTARIA 276/98

M A N D A R C O N T A R

~ ~ \ '-S OELIBE OR NETO

Pr curador de stiça

Diretor-Ge

R E S O L U Ç Ã O N " 1 7 1 6

G I L B E R T O G IA C O IA

P r o c u r a d o r .G e r a l d e J u s t i ç a

CUrilib".~

GilBERTO GIACOlA

Procurador.Geral de Justiça

• •

sessões do Conselho da Magistratura, para o período vespertino, a partir das 13h30min (treze horas e

trinta minutos), mantidas as demais no periodo matutino, a partir das 09hOOmin (nove horas). À vista

dos Relatórios Correcionais apresentados na presente Sessão o Conselho, à unanimidade, registrou

voto de louvor à Douta Corregedoria Geral pela excelência dos mesmos, todos ilustrados cOm dados

estatrsticos indicativos do movimento forense, da atividade processual e da produtividade das

Promotorias de Justiça, inclusive ilustrados com imagens fotográficas alusivas aos trabalhos

correcionais. O Senhor Conselheiro MUNIR.GAZAL apresentou em mesa para: 1) encaminhamento à

Douta Procuradoria Geral do oficio na 202198, da lavra do Doutor CÂNDIDO FURTADO MAIA NETO. 4a

Promotor de Justiça da Comarca de FOZ DO IGUAÇU, que trata da ordem numérica das Promotorias e

da ordem de antigúidade dos Senhores Promotores de Justiça daquela Comarca; 2) para distribuição à

Relator, cana da Doutora CRISTINA CORSO RUARO, 2" Promotor de Justiça da Comarca de ASSAi,

propondo que os pedidos de promoção e remoção. com o propósito de aferiçao dos critérios objetivos é !

que alude o inciso 11,do art, 61, da Lei Federal roa8625/93, sejam instruidos pelos interessados com os

respectivos comprovantes, bem como que as decisões do Conselho Superior do Ministério Público,

neste sentido, sejam motivadas e fundamentadas. INFORMACÕES. O Senhor Conselheiro Presidente

acusou o recebimento do oficio na 309198, da Associação Paranaense do Ministério Público, no qual o

seu Presidente, Doutor SERGIO RENATO SINHORI, noticia a indicação unânime, decorrente de

reunião plenária da Confederação Nacional do Ministério Público - CONAMP, realizada em Belo

Horizonte, no dia 10.09.98, do Estado do Paraná para sediar o 14a Congresso Nacional do Ministério

Público a ser realizado na última semana do mês de outubro de 1999. O Conselho, à unanimidade,

disp6s-~e a proP9rcionar apoiO integral ao evento, com co~unicaçao, a.tr.av~~ de ?fí~iO, à Associação
Paranaense do Ministério Público e á Confederação NaCional do Mlnlsteno Publico, conSignando

também o regozijo pelo indicação. Comunicou ainda o recebimento do ofício na 304/98, igualmente da

lavra do Doutor SERGIO RENATO SINHOR!, encaminhando relatório que apresentarâ em reunião

plenária da Confederação Nacional do Ministério Público, a respeito de sua participação, como

representante da entidade e da Associação Paranaense ~o Ministério P.úblico, na 3- Conferênci~ ~nual

da Internacional Association of Prosecutors (ASSOCiação Internacional de Promotores Publlcos),

realizada em Dublin, República da Irlanda, entre os dias 1a a 05 de setembro último. Da mesma forma,

deliberou o Conselho pela expedição de ofício á Associação Paranaense do Ministério Público e à

Confederação Nacional do Ministério Público, com o registro dos cumpriment?s ao ilu.stre partiCipante e

do júbilo pela acertada indicação. ENCERRAMENTO. O Senhor Conselheiro PreSidente encerrou a

Sessão às 12hOOmin (doze horas). Para constar, eu, Ronaldo Luiz Bagglo. Promotor de Justiça

Secretário, lavrei a presente ata, que assino com Sua Excelência o Senhor Procurador-Geral de Justiça,

Conselheim P,"sidenle. ~

PROCURADOR-GERAL DE JUSTiÇA GILBE~TO GIACOIA. CONSELHEIRO PRESIDENTE.

1.2.~ ~/ A£lFJç~
PROMOTOR DE JUSTiÇA F!ÓNALDO LUIL ~GG~ECRETARIO.

R E S O L U Ç Ã O N " 1 6 0 6

O P R O C U R A D O R G E R A L D E J U S T IÇ A D O E S T A D O D O P A R A N Á . n o u s o d a s

atribuições que lhe são conferidas por lei, e tendo em vista o vencido no protocolo nO 9542/1998-

MPIPR-Centro Cívico, e na Resolução nO 36l/1998-CSMP, resolve:

o PROCURADOR-GERAl OE JUSTIÇA 00 ESTAOO DO PARANÁ. no
uso das atribuições que lhe são confendas por lei e lendo em vista o disposto no artigo 50, S 2", da LeI

na 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, resolve MANDAR CONTAR, em favor do membro do Ministério

Públic:o. abaixo relacio~~do, P?ra efeitos de adicionais, o seguinte tempo de serviço, relativo ao

exerClciO da advDCaCla. JélexcJUldo o tempo em paralelo prestado ao Ministério Público:

NOME/CARGO/lOTAÇAo PROTOCOLO ANO OIAS OATA INICIAL OATA FINAL

MARCELO PAULO MAGGIO 10231/1998 01 168 15112194 30/05196
Promotor de Justiça da comar-

ca de entrância inicial de Pri-

meira de Maio

M IN I S T É R IO P Ú B L IC O D O E S T A D O D O P A R A N Á

PROCURADORIA GERAL DE JUSTiÇA
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

CURITIBA,4". FEIRA,21/10/1998 DIÁRIODAJUSTiÇA

I M IN I S T É R IO P Ú B L IC O I
""-------

ATA DA 24~ NIGÉSIMA QUARTAI SESSÃO - ORDINÃRIA .1998

Realizada no dia 05 (cinco), segunda-feira. do mês de outubro do ano de 1998 (mil novecentos e

noventa e oito), sob a presidência do Se!"hor Procurador-Geral de Justiça GILBERTO GIACOIA,

presentes os Senhores Conselheiros HELIO AIRTON LEWIN, DAN1LO O!:. LIMA. MAURO

TODESCHINI, MUNIR GAZAL, CARLOS MA$ARU KAIMOTO. MILTON RIQUELME. DE MACEDO.

JAIR CIRINO DOS SANTOS e L1NEU WALTER KIRCHNER. Aberta a Sessão âs 09h15min (nove heras

e quinze minutoS). a ata da anterior foi aprovada com emendas. JULGAMENTOS. Protocolo. n,o

12841198. Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Püblico. Objeto: Relatório n.a 28/98 - Correição

Ordinária - Promotoria de Justiça da Comarca de entrância inicial de FAXINAL. Relator: Conselheiro

H=.UO AIRTON LEWIN.a Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho, cor;:

fundamento no 'art. 94, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade. acolheu o Relatório

CGMP na 28/98 e o conceito atribuido à Doutora KYU SOON LEE, decorrente de Correição Ordinária

realizada no dia 12.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de FAXINAL. Protocolo n.a 12844/98

Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Püblico. Objeto: Relatório n.a 33/98 - Correição Ordin~ria _

Promotoria de Justiça da Comarca de entrância inicial de REBOUÇAS. Relator: Conselheiro HELIO

AIRTON LEWIN,a Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho, com fundamento no

art. 94, da Lei Estadual na 5849. de 25.09.68, à unanimidade, acolheu o Relatório CGMP na 33/98 e (I

conceito atribuído ao Doutor PAULO CONFORTO, decorrente de Correição Ordinária realizada no dia

2ô.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de REBOUÇAS. Protocolo n.a 12843/98, Interessada

Corregedoria Geral do Ministério Publico, Objeto: Relatório n.a 31/98 - Correição Ordinária .• Promotoria

de Justica da Comarca de entrância intermediária da LAPA. Relator: Conselheiro HELIO AIRTON

LEWIN.a' Resolução: Vistos. relatados e discutidos os autos, o Conselho. com fundamento no art. 94, d ê !

Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade, acolheu o Relatório .CGMP na 31/98 e o conceitc

atribuido à Doutora LEIDI MARA WZOREK. decorren'te de Correição Ordinária realizada no di:;

24.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca da LAPA. Protocolo n.a 12840/98. Interessada'

Corregedoria Geral do Ministério Público. Objeto: Relatório n.a 34/98 - Correição Ordinária - ~romo~oria

de Justiça da Comarca de entrância inicial de TEIXEIRA SOARES. Relator: Conselheiro HELIO

AIRTON LEWIN.a ReSOlução: Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho, com fundamento no

art, 94, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade, acolheu o Relatório CGMP na 34/98 e.o

conceito atribuido ao Doutor ROMEU RUDE, decorrente de Correição Ordinária realizada no dra

26.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de TEIXEIRA SOARES. Protocolo n.a 12839198.

Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Público. Objeto: Relatório n.a 35/98 - Correição Ordinária _

Promotoria de Justiça da Comarca de entrância intermediária de IRATI. Relator; Conselheiro HÉLIO

AIRTON LEWIN.a Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho, com fundamento no

art. 94, da lei Estadual na 5849, de 25,09.68, á unanimidade, acolheu o Relatõrio CGM~ na 35/98 e o

conceito atribuido ao Doutor TIBERIO ARAUJO QUADROS, decorrente de Correição Ordinária

realizada no dia 27.08.98. na Promotoria de Justiça da Comarca de IRATI, Protocolo n.a 12837/98,

Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Publico. Objeto: Relatório n.a 36/98 - Correição Ordinária-

Promotoria de Justiça da Comarca de entrancia inicial de PALMEIRA. Relator; Conselheiro HELIO

AIRTON LEWIN.a Resolução: Vistos. relatados e discutidos os autos, o Conselho, com iundamento no

art. 94, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade, acolhe,! o Relatório CGMP na 36/98 e o

conceito atribuido à Doutora MARIA NATALINA NOGUEIRA MAGALHAES SANTAROSA, decorrente de

Correição Ordinária realizada no dia 08.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de PALMEIRA.

Protocolo n,a 12842/98. Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Publico. Objeto: Relatório n."

30/98 - Correição Ordinária - Promotoria de Justiça da Comarca de entrância inicial de TIBAGI. Relator:

Conselheiro HELIO AIRTON LEWIN,a Resolução: Vistos, relatados e discutidos os autos, o Conselho,

com fundamento no art. 94, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade, acolheu o Relatório

CGMP na 30/98 e o conceito atribuido ao Doutor MAURO ALCtONE DOBROWOLSKI, decorrente de

Correição Ordinária realizada no dia 14.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de TIBAGI.

Protocolo n.a 12838/98. Interessada: Corregedoria Geral do Ministério Publico, Objeto: Relatóno r c . "

32/98 - Correição Ordinária - Promotoria de Justiça da Comarca de entrância inicial de SÃO MATEUS

DO SUL. Relator: Conselheiro HÉLIO AIRTON LEWIN.a Resolução: Vistos. relatados e discutidos os

autos, o Conselho, com fundamento no art. 94, da Lei Estadual na 5849. de 25,09.68, à unanimidade,

acolheu o Relatõrio CGMP na 32/98 e o conceito atribuido ao Doutor ANTONIO CARLOS NERVINO,

decorrente de Correiçao Ordinária realizada no dia 25.08.98, na Promotoria de Justiça da Comarca de

SÃO MATEUS DO SUL. Protocolo n.a 12056/98. Interessada: Doutora TEREZINHA RESENDE

CARULA, Promotora de Justiça da Comarca de entrância intermediária de WENCESLAU BRAZ. Objeto:

Argüição de impedimento nos autos de Carta de Ordem-Crime na 0043343-4/01, Relator: Conselheiro

MUNIR GAZAL. Resolução; Vistos, relatados e discutidos os autos. o Conselho. com fundamento no

art. 12, inciso X, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade. acolheu o impedimento argüido,

nos termos do art. 258, combinado com o art. 252. inciso I, ambos do CPP. Protocolo o.a 12057/98

Interessada: Doutora TEREZINHA RESENDE CARULA, Promotora de Justiça da Comarca de entrância

intermediária de WENCESLAU BRAZ. Objeto: Argüição de impedimento nos autos de Queixa-Crime na

35/98. Relator. Conselheiro DANILO DE LIMA Resoluçao: Vistos, relatados e discutidos os autos. o

Conselho, com fundamento no art. 12, inciso X, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade,

acolheu o impedimento argüido como suspeição. nos termos do art. 80, da citada lei. Protocolo n.a

12538198. Interessada: Doutora SIOMARA NOGARI MACHADO. 2a Promotor de Justica da Comarca

de entrância intermediária de UNIÃO DA VITÓRIA. Objeto: Argüição de impedimento nós autos de Ação

Penal na 47/98. Relator: Conselheiro L1NEU WALTER KIRCHNER. Resolução: Vistos, relatados e

discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no art. 12, inciso X. da Lei Estadual r,a 5849, de

25.09.68, à unanimidade, acolheu o impedimento argüido. nos termos do art, 258, combinado com o art.

252, inciso li, ambos do CPp. Protocolo n.a 12511/98. Interessada: Doutora VERA GUIOMAR

MORAIS, Promotora de Justiça da Comarca de entrância inicial de SANTA HELENA, Objeto: Argüição

de impedimento nos autos de Inouérito Policisl r.a 50/98. Relator; Conselheiro JAIR CIRINO DOS

SANTOS. Resolução: Vistos. relatados e discutidos os autos, o Conselho, com fundamento no ano 12,

inciso X, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidsde, acolheu o impedimento argüido, n05

termos do art. 258, combinado com o art. 252, inciso li, ambos do CPP. Protocolo n.a 12637/98 e

12731198. Interessada: Doutora FRANCISCA OLGA PEREIRA FARIA, Promotora de Justica Substituta

designada para oficiar na Promotoria junto à 3a Vara Criminal da Comarca de entrância final de

CURITIBA. Objeto: Argüiçao de suspeição nos autos de ação Penal na 43/97. Relator: Conselheiro

MILTON RIQUELME DE MACEDO. Resoluçao: Vistos. relatados e discutidos os autos. o Conselho, com

fundamento no art, 12, inciso X, da Lei Estadual na 5849, de 25.09.68, à unanimidade. acolheu a

suspeiçao argüida, nos termos do art. 258, combinado com o art. 254, inciso I, ambos do CPP.

Protocolo n.a 12260/98. Interessados: Promotores Substitutos. Objeto: REMOÇÃO, por

MERECIMENTO, ao cargo de Promotor Substituto da 46- Seção Judiciária da Comarca de entrância

intermediária de SÃO JOSE DOS PINHAIS, Relator: Conselheiro MUNIR GAZAL. Resolução: Vistos,

relatados e discutidos os autos, o Conselho, em face da inexistência de requerentes, à unanimidade,

entendeu prejudicado o julgamento por falta de objeto, devendo o cargo ser provido mediante

nomeaçao dentre os candidatos aprovados no Concurso de Ingresso na Carreira do Ministério Público

recém aberto. ASSUNTOS GERAIS. O Senhor Presidente, à vista do feriado no dia 12.10.98, segunda-

feira, comunicou a transferência da próxima sessão do Conselho para o dia útil imediatamente seguinte,

ou seja, 13.10.98, a partir das 13h30min (treze horas e trinta minutos). Propôs. em seguida, e c

Conselho, â unanimidade, aprovou, a mudança de horário para realização das sessões ás segundas-

feiras não coincidentes com as correições ordinárias a serem realizadas no interior do Estado e com as



MédiaFilllll

8,75

8,55
8)0

7,95

7,95

7,83

7.'"
7~ '
7)S

7)5

7)S

7)5
7)0

7)0

7.OS

7.00
7.00
7.00

7.00
6,90

6.90
6,45

6.40
6.40

6)'
6)5

')o
6)5

6,10

~OS

6.00
6.00
6.00

S.70

5,55

5,55

'.lO
S,40

S.40
S)5

5,15
5,10

5,05
S.O O

S.O O
S.O O
4.95

4.90
4,75

4.50
4,45
4,45
4)5

4)5

4)'

4,10
4.00
4.00

4,00
4.00
4.00

4.00
l.9S

l.75
],75

1.70

3.'"
l~ l
3.50
3.50
l.50
l.so
l,50

l.so
3,45

l.40

1)'
1)5
],10

3.00
l.O O
1.00

l.O O

'.00
l.O O
2.75
2.75

2.75
2.SO
2.SO
2.SO
2.50
2.50

N ela do

2"Prova

9.S

9.1
9.4

8,9
6,9 .

7,65
9)

9.1

7.7
7.7
7.7

8.S

7.4
8.4

8.1
6.0

9.0
6.0

8.0

7.8

7.8
7.9
7.8

7.8
6,7

6.7

7.6

S.S

7)

7.1
6.0

6.0

6.0
S.4

6.1
6.1

6.0
S.8

4.8
3.S

S)

S.2

S.I
4.0

4.0

S.O

l.9
4.8

2.S

4.0

l.9
3.9
l,S

2.S

3.4
2.2

2.0

3.0
2.0
3.0

3.0

F""'"
2.9

2.S

I.S

2.4
I)
2.1
2,0

'.0
2.0

2.0

2,0

2.0

1,9

1.8

I.S

I,S

1.2
1,0F_F_
1.0F_
1.0

O.S

O.S

O.S

A n""'"
F""",
F""'"
F"!OU

0.0

N oto do

1- Prova

8,0

8.0

7.0
7.0
9.0

8.0

6.0

6.0
7.0
7.0

7,0

6.0

7.0

6.0

6.0

8.0

5.0
8.0

6.0
6.0

6.0
S.O

S.O

S,O

6.0

6.0

S.O

7.0
S.O

S.O

6.0

6.0

6.0
6.0

S.O

S.O

S,O

S,O

6.0
7.0

S.O

S.O

S.O

6.0
6.0

S.O

6.0
S.O

7.0
S.O

S.O

S.O

S.O

6.0
S.O

6.0
6.0

S.O

6.0
S,O

S.O

~O
S.O

S.O

6.0

S.O

6.0
S.O

S.O

6.0
S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

6.0

6.0
S.O

6.0

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

S.O

o D O U TO R SH IR osm V EN D O . M M . JU IZ D IR ETO R D O FÓ R U M D ESTA
C O M A R C A D E M A R lN G Á , ESTA D O D O PA R A N Á , N O U SO D E SU A S
A TR IB m çO ES LEG A IS.

N om e dos C andidatos:

l. Selm a Y oshiko K .anada -
2. M areio R igui Prado -
3. M ateus Felipe de C astro-
4. Joio Fabricio W agner Sim oni-

5. M arcelo N egri Soares-

6. A dilson D onizetti da Silva-
7. A lessandra Ssndri K Jod -
8. S tderley de C arvalho.

9. M arcos V inicius de O liveira-
10. A lesandra A lves.
11. A na Paula Fonseca •
12. R obson Farm de M ello-
13. Joclza FabianaZam bon V alêrio .

14. Patricia Schim idt S iklro.
15. C élia Y LIIIlÍkoU esu-
16. M arcelo A ndnlde C am pos Silva.

17. Sheila A Je:ssandB de Sousa -
18. C Ieusa H elena dos Santos-
19. M árcia Tereza C ootiero M ello-

20. Francisco A de A lm eida Júnior-

21. V slm or G racia -
22. R ubiane B arros B arbosa -
23. Jean A parecido Pressc-
24. N atasha de Sá G om es-
25. A ndré R icardo Forcelli-

26. Patricia M ara Slefcneti ~
27. M artin V ivas •
28. R icardo H idalgo Piratelli •
29. Leonardo Sakai ~

30. H am iJtoo G arbieri de Souza-
31. C ésar A lio A ssabw a -
32, H ugo SdU antí A Im eida-
33. M árcia B eluzzi Freitas ~

34. S im one A p. Saraiva L im a-
35. EIza de Souza Tom ita.
]6 . J..oris.leiP iacentini L ibrelo«o.
37. Ieda B ezerra Funo.

38. C laudinêia V cIoso-
39. V aIfrido D ias Franca FiIho-
40. Luzia N iero-
41. M arcelo Pim erllel -
42. Jm e dos Santos R am os ~
4]. M M isteIa C obra de C arvaIho-

44. Loresval Eduardo Zuim -
45. M arcelo C atarossi -
46. M ariam H am m oud B IItista.
47. M ana Jeanete Parizi -
48. N alu M ata M edeiros.

49. M arcia A ndréia C om a L Fabri.
50. M iriam K azue M iyaw aki •
SI. lvone G om es da Silva.

52. R obledo Jose de Souza.
53. A ávio R icardo B III'1O S•
54. R osinei R uiz ~

55. R ostneia A parecida Paschoe1o ~
56. Shirley A parecida de Jesus-
57. A lberto Silva Santos.
58. G ianni C astilho Fraz.atC o.

59. Eugênia C 1em m ci Louback-
60. G utem bergue da Silva Soan::s -'
61. lzabela de C astro M artinez -

62. M K heU e C ristina C . Fem .cini •
6]. C 1eber José da Silva.

64. C 8rm em Lúcia Tásso-
65. Ju1iana Toigo M acedo-

66. M M ia do C anno da S.A Jexandre-
67. Ernesto K azuyosh:i F~-
68. João R icardo da Silva L im a-

69. C arolina Pn:u> de Souza-
70. ~ A parecida C ardoso-
71. P ierre G azarini S ilva-

72. Sandra B acetto-
73. S ilvia Soares Fonseca.
74. S iovaI da C osta Soares -

75. M árcia M artins de Paiva-
76. S ilvia Taise R odrigues-

77. A daIton Luiz B ennetti -
78. Jm ete M aragno-

79. C risriani K eIi Tom io.
80. A na Lucia paz B lU 1Iteiro .

81. C arla V iviane de M oncs.
82. G izéIJy TeU es de C arvalho.
83. lvens Soler de Souza-
84. Lucia H elena M achado.

85. N iIsm A n1lm es do N ascim ento.
86. R .obsoo Luiz A da Silva.

.87. M aria Edim a R osa G om es-
88. V cti A pam :ida M arcondes-

89. D aniela Teresa M odesto Pic:bek.
90. Franciely V incerrti:ni H em don.
91. G isIaine C ristina V . G arbin -
92. Paulo H enrique de O lM \ra-
93. V ladem ir C elestioo •

F A Z S A B fi R a todos os interessados e aqueles que participaram do
para provim ento do C argo de A uxiliar de C artO rio dos Juizados Especiais. do quadro de A uxiliares da Justiça deIIi
C orrw ca de M aringá, realizado nos dias 17 de outubro e 2] de novem bro p, passado. que é a segum .
classificação geral dos aprovados, de aoordo com a m edia obtida pelos senhores candida!os:

DIÁRIO DA JUSTiÇA

"R EPU B U C A Ç Ã O D O ED ITA L PA R A C O N H EC IM EN TO D O S C A N D ID A TO S A PR O V
C O N C U R SO PA R A O C A R G O D E A U X lllA R D E C A R TÓ R JO D O S JU IZA D O S ESPEC IA IS D l!STA :
C O M A R C A D E M A R IN G Á , EST A O O 00 PA R A N Á ."
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C O H A R C A D E H A R IN G A _ ESTA D O D O PA R A N A _

TER C EIR A V A R A C R IM IN A L

Av. Tiradentes B/n~ esquina cl a Av. Herval
Cepo 87013-800 -.Te1. 227-1055 - R. 136

ESC R IV A O : M A R C ELO R O D R IG U ES D O U R A D O .

EDITAL DE INTIMACno
REU: GI LBERTO BINELLO

PRAZO DE 15 DIAS

o D outor Shiroshi V endo, M M . Juiz de D ireito da 3 ' V ara C rim e e

D iretor do Fórum da C om arca de M aringá, Estado do Paraná, tendo

em vista a necessidade de com plem ento do Edital de A bertura de

C oncurso para o C argo de Escrivão da Prim eira V ara C rim inal

desta C om arca, Publicado no D iário da Justiça n.o 5225, do dia 14

de setem bro de 1998, no uso de suas atribuições legais,

F A Z S A B E R a todos os interessados e aqueles que fIzeram

seus Pedidos de Inscrições ao C oncurso para provim ento do C argo de Escrivão

da Prim eira V ara C rim inal desta C om arca de M aringá, Estado do Paraná, que de

conform idade com as disposições do R egulam ento de C oncurso n.o 2455-4,

A córdão 8044, A rt. 23, ~ 2.° A B anca Exam inadora efetuará um a SELEÇ Ã O

PR ÉV IA D O S C A N D ID A TO S, m ediante aplicação de um a Prova Escrita com

perguntas que correspondam a respostas de m últipla escolha versando sobre

questões do ram o de D ireito Penal, D ireito Processual Penal. Lei de Execuções

Penais, C ódigo de O rganização e D ivisão Judiciárias do Estado do Paraná,

C ódigo de N orm as da C orregedoria G eral da Justiça do Estado do Paraná e

C onstituição Federal; bem com o consistirá na redação de ofIcios, editais,

term os, laudos, registros, instrum entos, certidões sobre ato próprio da escrivam a.

D ado e passado nesta cidade e C om arca de M aringá, aos seis dias

do m ês de outubro do ano de m il e novecentos e noventa e oito .

Eu, ;!3# Secretário da D ireção do Fórum o D igitei
e subscrevo.

,,'1 s~
JU IZ D IR ETO R D O FÓ R U M

o denunciado PAULO MARCOS MEIRA. filho de Paulo Rocha Meira e de
Maria José Pedro Meira~ brasileiro. solteiro. carpinteiro. resi-
dente na Rua Paraná. n. 15. Porto Belo em Fóz do Iguaçu-Pr. pelo
presente intima-oCa) para, no prazo de 05 (cinco) dias jueltificar

o descumprimento das condições da suspensão condicional d proces-
so. sob pena de revogação do beneficio e da liberd e6ria
concedida. Dado e passado nesta cidade e Coma e te-

do do Paraná, aOB quatorze dias do mês de outubr 11
novecentos e noventa e oito ( 14/10/1998). Eu,
_. Marcoe Henrique Romualdo da Silva). Auxiliar
datilografei e o subscrevi e certifico inexistir
quer outro endere~o.

pá .286

o Doutor Shiroehi Yendo~ MM. Juiz de Direito da Terceira Vara
Criminal da Comaroa de Maringa. Xetado do Paranâ~ etc.

F A Z S A B K R ~ a todos quantos o
presente edital virem. com o prazo de quinze dias. ou dele conhe-

cimento tiverem. que não tendo sido possive1 intimar pessoalmente

o denunciado GILBERTO BINELLO~ filho de José Aquilino Binello e
Arminda Barbosa B1nello. vulgo "Binello"~ portador da R.G n.
5.688.287-Pr. brasileiro. solteiro. natUral de Corbélia-Pr~ resi-

dente na Rua São João n. 728~ Jardim Santa Lúcia. Sarandi-Pr; pelo
presente intima-oCa) para que no prazo de 05 (cinco) dias, justi-

fique o descumprimento das condições da suspensão condicional do

proceBeo~ sob pena de revogação do beneficio~ bem como da liberda-
de prOVisória concedida. Dado e passado nesta cidade e Comar

Maringá, Eetado do Paraná. aoa quatorze diaa do mês de out
ano de mil novecentoe e noventa e oito ( 14/10/1998). Eu.

------------. Marcos Henrique Romualdo da Silva}, Auxili
tOrio que datilografei e o subscrevi e certifico inexist

toe qualquer outro endereoo~ '

SH IR O SH I Y EN D O 3280
JU IZ D E D IR EITO

C O M PLEM EN TO D O ED ITA L D E A B ER TU R A D E C O N C U R SO
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o D o u to r J o s ' CilRIAc:ne S a n to s . M M . Juiol d.

d~ ~ a . Vara Clvel da C O rn .s rc :a de Marlnol,

do Par.nA •. n4 forma da ler, etc ...

F'AZ SABER ao cJev~dur f.E~I\t!PQ..l..VI.-L ~,!.tS~
::.J.....J.........L..f.1BNAN.Q1JJYl~~.AliiU. atualtlle;rnte em lugar incer'to e nÃo

.abido. Que POr e~te JuIzo. Cartório tramitam os dutC$ sob o nO

000527/98 de £~Ç,UÇ1W..Q.U U I.U ..O ...f1C.lB~U.Q." reqye r i da po r BANÇQ. .J 'lQ

~!UI'QP...PtLP.fIR'lli.A_SLtl .. cOnt'A f~8IIPJl. UJI1. ~Ij;:;.1U-= - L r~ ~ .J . t .R ! !a li:

~~~~s~. £ o presente edital expedido pAra ~~C~Q do mes-
~o, P4ra que pague no prazo de 24:00 (vinte ~ quatro) hora9, a im-

portância de.R$ 4.389,72 (quatro mil, t~ez~ntos e oitenta e .nove

reais), «cres~idd das demais cominaco8s legais. ~ob pen.:l de ser

procedido Arresto em bens de ~ua propriedade e Ct conseQtJente con-

verSA0 do meSmo em penhora. OUTROSSIM. fie"m . .1lfl~..ll1~O~ o c;le..••edor

e respectivo c6njuge. se cAs~do for, de que o prazo para .pres.hta-

cao de .mbar~os , d. 10 (dOz) dia~. E, ~ar~ que ~he9u. ao conhoci-

mento de todo~. especialmonte ao ~'u FERNANDO LUIZ GAIESKI ~ F.I.•

F£RNANDO LUIZ GAIESKI, nao pod_ndo futurAmente .lega~ ignorinci~,

determinou o MM. Juiz. eMP$diçio do presente edital QUe se~A afi-

xado no lugar de costume do forum local e public.~o na forma Oa

O nesta cidade B Com~rca de MgA, 2\/09/98. Eu. _

ORGES) Fscriv~ 085' Ado. d~t1109ra-

EDITAL DF. INTERDIÇÃO
PRAZO DF. TRINTA DIAS

IJ U S T IÇ A G R A T U IT A I

J u iz o DE DIREITO DA VARA CiVEL

C O M A R C A D E P A R A N A G U Á . e S T A D O D O P A R A N A

AV. ClASRIEL:JE LARA.. NO nl •TELEFONE (041) ~23.•~n

JO A o t.l ••••RI ••••DE loll!LLO. ISCRIVÁO

I C _O _M_ _ A R _ C _ A _ D _ E _ P _ A _ R _ A _ N _ A _ G _ U _ A _ ' _ _ I

D IÁ R IO D A JU S T iÇ A

£QJII'!\....OL ÇUA.!ôI\9 .. 0 j; .~ E .B .N A J < Q O.. ~U~Z.GA.If.SK\ .=
qa: '-S.!U~~RBl!L11L~.I.lIll....!l2.L9.IB~

. .

Estado do ParnniÍ, aos Nove dias do

. (Waldcmar Furhtn), escri\'ào

~ . . - - - , - . .- -.- _. - - - - -.- - - , . - - - , - ~~

~ EDITAL DE CITAÇÃO DE

: PEDRO C O R D E nW GARCIA"
= COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS ,-

COMARCA DE MARINGÁ. ESTADO DO PARANÁ

DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Maringi, Estado do Paraná, aos ciDro dias do
mes de outubro do ano de mil e oovecmtos e noventa e OIto Eu ~ (Maria da Graça BoU1g),

_da llin<iodoForumofizdig;•••.• ,~ c::. ~ cP

3282 ' s~ ~.1Jg'rt'
JUIZ OIRETOR !lO FORUM ço.í' I O

70i2.0 DE DIREITO DA la VARA CíVEL

P E I, O P R E SE N T E, expedido nos autos sob n' 537198 de ACÃO
I}E EXEC\1CAO HIPOTECÁRIA, requerido p<lr BANCO DO F.STAl>O-ºº
PABANA SIA, contrR PEDRO CORDEIRO GARCIA, fiCRo réu, CITADO. do,
h:mlOS da referida ação que em resumo é o seg\lintc:~ "O requerente é crr:dor do
Requerido, na importância Hquida. erma e exigivel de R$ 33.152,58 (trinta e três mil,

duzentos ~ cinqü~nta e dois rCl'lis e cinqüenlH e oito centavos) em 27/07198. represt:'nlado

pelo saldo devedor em "iJ1ude de Contrato por Instrwnento Particular de Compra e
Venda. Financiamento, Quitação de Hipoteca e Constituição de Outra. QuÍlllção de
Caução de Crédito lJipotccário t: Constituição de outra firmado entre as partes em O I de

outubro de 1.989, que deveria seI"pago em 300 prestações, mensais e sucessivas, com
vcncirnt:nto da primeira em OI/) 1/98 N'e~1es tennos, pede defenmt:nto. Maringá, 25 de'
agosto de 1998. (H.) Dra Maria Augusta CO'I' Takeuri. Advogada. OAB. PR n°
12. 198 .•.•.•.•. - .•.•.•.•. - .•. - .•.••.•. _.•.••.••.•.•.•.•. '. _.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.•.• , •. " .•.•.••.• , •.• , ••.• '.'

Uado c pa$sado nesta cidade e Co
mês de Outubro de 1998.- Eu.
digitei C ' subscrevi.

----
. . • . . . •-.-----

C U R IT IB A , 4 " . F E IR A , 2 1 /1 0 /1 9 9 8

. - . - , - . - , - . - . - . • .- , - . - . - - . • . . .- . • . - , - . - . - . - , - . - . - , - . - . - . • .- , - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - . - .- . - . • .-. - . - , - . - . - . - . - . - , - . - , . .- -

_:::----

. ' ;;::~

. . : ) : . / ': " '~ ~ J U O S F :T OTAK[Gl'M:--
/ .... :: ... '\ • JUIZ d e Dlrc\lo •

~ EDITAL DF. CITAÇ.-\O DE

= A!'óTÔNIO LUIZ ARDANA =
..,.,Com pral.O de 20 (Vinte) dias =

- . - , - . - . - , - . - . - . - . '. - . - . - . - . - . - . - , - . - . - , - . - . • .- . - . - . - . - . - . - . - . • .- . - . - . - . - . - . - . - . - , - . -. - . - , - , ' , - . - . - . - . • .- . - . - , - . - - .- . '
Outrossim fica o de\}edore P.'oo'TIMADO do arreslo sobre o bem constante de : OI (um)
apartamento nl> OI bloco A situado no pavim~1l10 térreo, do conjunto residencial
Flarnboyant. Localizado na Rua Madre Monica Maria, n" 255, nesta cidade' c Comarca de

Maringá Paraná, c-Om 8S divisa,>, metragens e confrontações constantes da matricula nO
40,031. do Canól;o de Registro de Imóveis do 1(0Oficio. Que o pra:lO para embargos é de
10 dias, tudo sobr~ as penas da lei ... -.-.-._,- .__ '.'_._._,_ •. _,_._._._._._,-.-,-._.~._._.-._.•.-,~.•._.~

Edital de citaçao dos genitores HELIO FOSTINO e MARIA CELIA CAROO-
50, residentes em lugar ignorado, para contestar a açao de DESTI-
TUICAO DE PATRIO PODER, sob nQ 000132/98. em que é requerente MI-
NISTERIO PUBLICO e requeridos HELIO FOSTINO e MARIA CELIA CARDOSO,
que tramita na Vara de Família e AneKOs de Paranaguâ, sito à Av-.

G~briel de Larô, 771, Centro, cuja petiçao inicial tem o segúinte
resumo: "Que dos presentes autos, se verifica que os genitores do
menor, ora requeridos, "aO só eram negligentes com os cuidados
dispensados ao perfeito desenvolvimento da menor. mas efetivamente
mal tratavam-na mediante queimaduras no couro cabeludo, dentre ou-
tras condutas desumãnas, o Que a sujeitou a seguidas internaçoes
no Hospital Infantil Antonio Fortes. além de simplesmente abando-
narem-na junto ao Lar Honorina Valente, laçando-a à própria sorte
e à diligência das autoridades da area." O M.P. fundamenta seu pe-
dido no art. 394, 11 do COd~go Civil. Justiça Gratuita por tra-

JUiZO DE DIREITO DA.VARA DA INFANCIA E DA JUVENTUDE.
FAMiLIA E ANEXOS DE PARANAGUA - PRo

EDITAL DE CITACAO DOS GENITORES HELIO FOSTINO e MARIA CELIA CARDO-
SO, COM PRAZO DE 20 DIAS.

- 3220

Edital de Interdição de ROSELY GONÇALVES DA ROCHA. re-
sidente e domiciliada nesta cidade. por ser a mesma portadora de
Retardes Específicc5 do Desenvolvimento - Transtornos de Desenvol-
vimento Misto conforme c o r 315.5/0, constatado atrAvé$ de Perí-
cia m6dica firmada pelo Dr. Abdul Ra~~ak Mohamad Kadri-CRM
9738, que a limitam irrAmediavelmente para os ato$ da vidA
civil sendo-lhe nomeada curadora sua mãe OLANDIA NUNES ROCHA. bra-
sUei;a. casada. aposentftda, portadora do RG4.167.234-0; inscrita
no CPFjMF578.174_059-72, residente e domiciliada na Rua G~t~lio
Varsas, 1431 - Raia nesta cidad~, conforme consta nos B u to ~ de rN-
TERD~O sob Q 664/97. Paranaguá. t6 de etembro de 1.99R. Eu •....

_ . ' (R E R N A R D E T E 0 0 .) . E m p re g a d a Juramentllda.
o SU VI •

S E T O T A K F .

- Juiz de Direito

. . . - - - - - ----..-
---------.~-------

_.~.~~-

PELO PRESENTE edilal, expedido nos autos sob n" 524/98 de AÇÃO PF.
~A E APREENS~O ÇOM PED!DÇI DE LIMINAR. requerido por DANÇO DO
F.SIADODO PARANA SIA. con'ra ANTONIO LUIZ ARDANA, fica CITADO o dcvedo,
supra mencionadu, para em lrê." dias contestar, ( lU . se já tiver pago 40% do preço linanciado,
requerer purgação da mora, Outrossim. t1CC1 citadu da petição inicial cujo resumo é (I seguinte:.

''O Requerente t credor do Rt:qucrido, na imf'(lttância líquida, certa e exigível de RS t'-')29,67

(seis mil c vintc e nove reais e ~esscnta e sete centavos) em 19/08,'98. representado pelo saldo

devedor em virtude d~ Contrato de Financiamento ao Con!'iumidor para Aquisição de Hens de
Cnnsumo Durav-eis c/ou Serviços, firmado entre as partes em 03 de fevereiro de I.QQ8, com

vencimento da primeira pn:stação em 03/0.1/98 e da úhima em 03/02/2.000. (a) Maria A.ugusta
Co!ôta Takeuti - advogada OAB/PR !2.1{)R •..•.•. -.-,.,_,_.-.-,-,-.-.-- _ •• ,' • _.~_.-- .•.• -.--.- _ .•

. - . - . - . - . - . - . - . - . - , - - - . - . - . - , - , - . - . - . -. . - . - . - , - . - - . • . - . - . - , - , - . - . - . - . . . • . . . . . . . - , . , - . - . - . - . - , - . . . - . - . - . - - . - . • . - . - . - . . .- , -

. - . - . - . - . - , - . - . - . - - - ,~ .- . -- - . - - . - - . - . - - . - - . • .- . - . - . • . - . - . - . - , - . • . - . - . - . - . - . - , . . - . • . - - , - . - - . , - , - . - - . - . - . - . - . - . - .
D ~ :s P A C U Q INICIAL:. "Colllprovaria a mora do devedor defiro liminannentc a medida. com

bue no art 3" do nec, Lei 911/69 Expeça-se o mandadn de busca c apreensão, depositando.se (1

bem com o autor, cumprindo-se concomitantemente a c ita ç A o d .-1 parte requerida, para, em (rês

dias contestar. ou, ! 'o e já tiver pago 40'% do preço fimmcilldo. requerer purgação da mora

Cientifiquem-se os avalisatas. E:I(pc:çam-se cartas precatórias e m 7 ~ n~essários Maringá,

21108198.(a) D, Waldemarda Costa I.imaNeto. Juiz de Direi, 0 ~ '. '. " '_ - . - . - .
~~.::~,~:~a~i~~~,:~;.~~.::~,~~:o:.~~ : I~ ~ ~ ': :~::J~~.;i~id~~~;.; ..~ ;I~ ~ i.
escrivão digitei e subscrevi _
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